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PRÓLOGO DOS COSSECRETÁRIOS 
GERAIS DA ILGA

A presente edição do nosso relatório anual sobre a homofobia do Estado aproveita 
os melhoramentos introduzidos nas duas últimas edições, aumentando o número 
de artigos — da autoria de académicos ou de membros das delegações regionais da 
ILGA — dedicados a questões ou regiões especí! cas, e adota um novo formato, que, 
esperamos, tornará todo o relatório (incluindo o mapa-múndi) de mais fácil utilização e 
leitura. Pela primeira vez, o relatório é publicado nas seis línguas o! ciais da ONU, num 
esforço para intensi! car a sua divulgação e, simultaneamente, facilitar a sua citação 
por outros relatórios de organismos (inter)governamentais e ONG. O relatório é também 
proposto em português, graças ao empenho de Jorge Madeira Mendes, que tem vindo a 
oferecer-se para a ILGA em inúmeras ocasiões. 

2012 e 2013 serão decididamente recordados como os anos das leis relativas ao 
casamento entre pessoas do mesmo sexo, como uma espécie de reação em cadeia que 
parece saltar de continente para continente, da América Latina (Argentina, Uruguai) 
à Europa (França e, mais provavelmente, Reino Unido) e à Oceânia (Nova Zelândia), 
elevando assim para 14 o total de países onde os casais homossexuais podem contrair 
casamento, ainda que no Brasil, no México, na Austrália e nos Estados Unidos se assista 
a uma aparente estagnação, conforme atestam os artigos de Simon Margan e Joey 
Mataele sobre a Oceânia e de Danielle Maccartney, Stephen Seaborn e Haven Herrin 
sobre a América do Norte. 

As leis relativas ao casamento são, talvez, o sinal mais visível de mudança no que 
respeita à igualdade, mas não o único domínio que testemunha progressos nos direitos 
LGBTI: aos níveis nacional e local, por meio de regulamentações, litigâncias ou mesmo 
a eleição de personalidades autárquicas ou parlamentares abertamente LGBTI, estão 
a acontecer transformações graduais em muitos países de todo o planeta, conforme 
transparece dos artigos de Douglas Sanders (Ásia), Eric Gitari, Linda R.M. Baumann, Rev. 
Rowland Jide Macaulay (África) e Tamara Adrián (América Latina). 

Todavia, a despeito desta evolução assaz encorajadora, pouco mudou, em termos 
percentuais, entre os países que criminalizam os atos homossexuais entre adultos 
consentâneos e os que não os criminalizam: respetivamente, 76 (cerca de 40% dos 
Estados membros da ONU) e 114 (cerca de 60%). Se, por um lado, os esforços no seio do 
movimento internacional LGBTI e dos seus aliados (ONG, determinados governos, etc.) 
para alterar este estado de coisas devem e hão de prosseguir, por outro lado importa 
compreender que esta divisão atual do mundo — do ponto de vista da legislação — 
entre um campo favorável às pessoas LGBTI e um outro que lhes é hostil é o resultado 
de diferentes processos culturais, sociais e políticos, enraizados na história de cada 
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país e na história das suas relações mútuas. Dada a impossibilidade de enumerar aqui 
todos esses processos, decidimos, ainda assim, apresentar todos os anos um artigo 
aprofundado sobre uma determinada zona do globo; começamos pela região MENA, 
com um artigo de Yahia Zaidi. 

Se bem que a criminalização seja a forma mais gritante da homofobia promovida pelo 
Estado, países que descriminalizaram a homossexualidade num passado recente, como 
a Rússia, procuram, lamentavelmente, legitimar de novo a discriminação baseada 
na orientação sexual, tanto ao nível nacional, por meio de leis contra o ativismo 
LGBTI — absurdamente de! nido como «propaganda homossexual» —, como ao nível 
internacional, em nome da «tradição», conforme se pode ler no artigo de Maria Sjödin e 
Martin Christensen. 

Esperamos que a edição deste ano será de grande utilidade para ativistas, organismos 
governamentais, académicos e meios de comunicação social, e exprimimos a nossa 
gratidão aos autores, Lucas Paoli Itaborahy e Jingshu Zhu, e a todos os que nele 
intervieram, com destaque para os Professores Kees Waldijk e Robert Wintemute, 
os nossos colaboradores Stephen Barris e Sebastian Rocca e, por último (na ordem 
de citação mas não em importância), todas as organizações membros da ILGA, que 
forneceram as atualizações sobre o quadro legislativo dos respetivos países. 

Gloria Careaga e Renato Sabbadini

Cossecretários Gerais da ILGA 

Bruxelas / Cidade do México, 13 de maio de 2013 

A ILGA é uma rede mundial de grupos nacionais e locais dedicados 

ao reconhecimento de direitos iguais para as pessoas lésbicas, gays, 

bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI) em todo o mundo. 

Fundada em 1978, congrega hoje mais de 1000 organizações. 

Estão representados todos os continentes e 117 países.  

Pan-Africa ILGA, ILGA-ÁSIA, ILGA-Europe, ILGA-LAC, ILGA-North America e 

ILGA-ANZAPI são delegações regionais da ILGA. 

A ILGA é atualmente a única associação internacional não-governamental e de 
caráter comunitário que se concentra na luta contra a discriminação baseada 

na orientação sexual e na identidade de género à escala mundial. 

www.ilga.org
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DOS AUTORES

LUCAS PAOLI ITABORAHY1 E JINGSHU ZHU2

«Era o melhor dos tempos, o pior dos tempos, a idade da sapiência, a idade da estultícia, 
a época da convicção, a época da incredulidade, a estação da Luz, a estação das Trevas, 
a primavera da esperança, o inverno do desespero, perante nós tudo, perante nós nada, 
diretos para o céu, diretos em sentido oposto.»

O discernimento de Charles Dickens perdura ainda hoje, quando, com um misto 
de entusiasmo e perplexidade, contemplamos as leis incidentes na condição LGBTI 
mundo afora. Desde a última edição deste relatório, têm chovido boas novas de 
algumas partes do globo. Todavia, mais de um terço dos países ainda criminalizam 
os comportamentos homossexuais privados entre adultos consentâneos. Em muitos 
lugares, as pessoas LGBTI continuam a viver sob um clima de intensa homofobia, 
direta ou implicitamente fomentado por leis estatais desfavoráveis. 

Conhecer as leis é uma parte importantíssima de qualquer trabalho e! caz, no domínio 
dos direitos humanos, para combater a homofobia. O acesso a esse conhecimento é 
um desa! o que assume caráter particular quando estão em causa questões LGBTI. 
A explicação pode residir na rápida mutação dos quadros jurídicos, na contradição 
entre fontes ou na inacessibilidade de algumas disposições jurídicas do foro público. 
O objetivo do presente relatório é, pois, consolidar os estudos mais recentes sobre 
uma série de questões jurídicas atinentes à homossexualidade em todo o mundo, 
oferecendo a informação mais atualizada a ativistas, advogados, magistrados, 
académicos, funcionários públicos ou quem quer que se interesse pelo tema. 

Este relatório tornou-se um instrumento importante para a defesa dos direitos LGBTI 
ao longo dos anos, tendo sido utilizado e citado por variadas fontes de comunicação 
social, ONG, instituições e, ultimamente, organismos da ONU — o que só nos motiva 
a melhorar continuamente a sua qualidade, para que possa produzir recursos úteis 
e trazer benefícios (simbólicos e, esperamos, materiais) à vida concreta de todos nós. 

1  Lucas Paoli Itaborahy é um ativista LGBTI brasileiro, titular de um bacharelato em Relações Internacionais e de um mestrado em 
Práticas de Direitos Humanos pelas universidades de Gotemburgo (Suécia), Roehampton (Reino Unido) e Tromsø (Noruega). Participou 
num seminário de verão sobre legislação relativa à orientação sexual na Universidade de Barcelona (Espanha) e adquiriu experiência 
pro! ssional variada com questões LGBTI, no Brasil e no estrangeiro. Trabalhou já para organismos governamentais, como a Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República do Brasil, em 2009-2010, e a Missão Permanente do Brasil junto às Nações Unidas em 
Genebra, em 2012. É autor de numerosos trabalhos de investigação académica e jurídica, incluindo os relatórios da ILGA dos últimos 
três anos sobre homofobia do Estado. Tem também colaborado com outras organizações da sociedade civil, como Interights (Londres) 
e ARC International (Genebra). Está atualmente sediado no Rio de Janeiro, onde trabalha para a Micro-Rainbow International, como 
investigador internacional e coordenador de iniciativas. 

2  Jingshu Zhu é uma advogada chinesa, doutorada em Direito Internacional Público pela Universidade de Leiden (Países Baixos). 
Durante o seu mestrado, frequentou um curso de legislação comparativa sobre orientação sexual, ministrado pelo Professor Kees 
Waldijk, e participou num seminário de verão sobre legislação relativa à orientação sexual, coorganizado pelo Williams Institute da 
UCLA (Universidade da Califórnia, Los Angeles) e pela Universidade de Barcelona. Desde 2012, é assistente do Prof. Waldijk em estudos 
comparativos e internacionais sobre legislação relativa à orientação sexual. Prepara atualmente uma tese sobre experiências de 
lésbicas e gays chineses, em vários tipos de relacionamento, no domínio do direito da família. 
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Ao ! m e ao cabo, as mudanças a nível legislativo, designadamente no que toca às 
questões LGBTI, geram efeitos sociais e pedagógicos a jusante, educando a sociedade 
para a proteção e a promoção dos direitos daquelas pessoas. 

A primeira parte do relatório apresenta uma panorâmica mundial da evolução 
dos direitos LGB numa série de domínios jurídicos: descriminalização dos atos 
homossexuais entre adultos consentâneos; igualização da idade de consentimento 
para atos homossexuais ou heterossexuais; proibição da discriminação baseada 
na orientação sexual a nível do emprego e proibições constitucionais formais; 
consideração do ódio por motivo da orientação sexual como circunstância agravante 
no crime; criminalização do incitamento ao ódio por motivo da orientação sexual; 
direito dos casais do mesmo sexo ao concubinato reconhecido e ao casamento; 
extensão do direito de coadoção aos casais do mesmo sexo. As leis relativas à 
identidade de género deixaram de ser incluídas aqui, dado que a ILGA está a preparar 
um outro relatório exclusivamente dedicado aos direitos das pessoas transgénero. 

A segunda parte compreende uma síntese dos países onde ainda se mantêm 
dispositivos jurídicos que criminalizam os atos homossexuais privados entre adultos 
consentâneos. Não se incluem as leis relativas à prática de tais atos em público, com 
menores, pela força ou proibidos por algum outro motivo. 

A compilação do relatório deste ano seguiu o mesmo processo metodológico 
adotado na edição de 2011. Membros da ILGA de mais de 110 países foram 
convidados a enviar dados com a máxima precisão, que combinámos em seguida 
com novos artigos e material recolhido no ano passado sobre alterações jurídicas 
com interesse para as pessoas LGB. Por cada alteração, procurávamos primeiro o 
texto original da lei nos códigos penais ou noutra legislação pertinente. Quando não 
estava disponível ou pecava por falta de clareza, procurávamos então outras fontes, 
como relatórios o! ciais de organismos governamentais e não-governamentais, da 
ONU ou de outras instituições internacionais. Na sua ausência, recorríamos a fontes 
de outro tipo, como documentação académica. Seguidamente, o primeiro esboço 
era revisto e discutido por um grupo consultivo composto pelos peritos LGBTI Kees 
Waaldijk (Faculdade de Direito de Leiden, nos Países Baixos)3 , Robert Wintemute 
(King’s College, no Reino Unido), Renato Sabbadini e Stephen Barris.

Nesta edição, atualizámos a situação jurídica em muitos países e/ou regiões. 
Em particular, acrescentámos alguns avanços recentes não contemplados pelas 
edições anteriores:

proibição da discriminação no emprego: algumas partes das Filipinas 
(entre 2003 e 2013), Bolívia (em 2011), Salvador (em 2010), Moldávia (em 
2012), Uruguai (em 2004); 

3 Kees Waaldijk deu também um contributo inestimável para este relatório, fornecendo uma primeira versão do 
reconhecimento jurídico da orientação homossexual nos países africanos desde março de 2011, bem como o seu trabalho 
de 2009 Legal recognition of homosexual orientation in the countries of the world, que pode ser consultado em http://hdl.
handle.net/1887/14543.
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legislação contra os crimes de ódio: Chile, Geórgia e Malta (em 2012), 
Honduras (em 2013); 

legislação contra o incitamento ao ódio: Malta (em 2012); 

legalização do casamento entre pessoas do mesmo sexo: Dinamarca 
(em 2012), uma parte do México (em 2010), alguns estados dos Estados 
Unidos (Maine em 2012, Maryland e Washington em 2013), Uruguai e 
Nova Zelândia (em 2013); 

facultação da maioria ou da totalidade dos direitos do casamento a 
casais do mesmo sexo: alguns estados dos Estados Unidos (Illinois e 
Rhode Island em 2011, Hawaii e Delaware em 2012, Colorado em 2013); 

facultação de alguns direitos do casamento a casais do mesmo sexo: 
um estado dos Estados Unidos (Wisconsin, em 2009), Polónia (em 2012); 

coadoção: Nova Zelândia (em 2013); 

adoção pelo segundo progenitor: Eslovénia (em 2012). 

Há algumas outras correções e atualizações em diversas notas de rodapé, 
incluindo a substituição de todas as hiperligações mortas e a adição de citações 
dos textos originais das leis não escritas em inglês. Aqui, o objetivo é evitar a 
interpretação incorreta dessas leis, como aconteceu anteriormente com o Benim. 
Na edição precedente, o Benim fora classi! cado na categoria «Ilegal» devido à 
incorreção de uma tradução inglesa não o! cial do Código Penal. A análise de outras 
fontes permitiu-nos compreender que o problema se resumia a uma idade de 
consentimento mais elevada para as relações homossexuais.

Gostaríamos de agradecer às organizações membros da ILGA e a outros 
investigadores os seus valiosos comentários, sugestões e apoio. Quem dispuser 
de mais informações ou conhecer fontes não disponíveis neste relatório poderá 
comunicá-las à ILGA pelo endereço information@ilga.org; pela nossa parte, 
investigaremos o assunto. 

O relatório é fruto de um trabalho de investigação e revisão por Lucas Paoli 
Itaborahy e Jingshu Zhu. Constitui uma versão atualizada de seis edições 
anuais anteriores, da autoria de Daniel Ottosson até 2010, de Eddie Bruce-Jones 
e Lucas Paoli Itaborahy em 2011 e de Lucas Paoli Itaborahy em 2012.
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CONSIDERAÇÃO DO CONTEXTO DE 
REFUGIADO

O relatório da ILGA sobre a homofobia apoiada pelo Estado é uma descrição 
exaustiva do estatuto jurídico aplicável à atividade homossexual. Importa, 
todavia, ter em mente que a legalidade da atividade homossexual é independente 
do risco de perseguição no país de origem devido a esse tipo de atividade sexual. 
No contexto dos refugiados, é fundamental que advogados, adjudicadores e 
decisores políticos saibam que há uma diferença entre estas duas questões. 

A Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, 
apresenta, no artigo 1.º, n.º 1, a seguinte de! nição de «refugiado»: 

« toda a pessoa que, em razão de fundados temores de perseguição devido 
à sua raça, religião, nacionalidade, associação a determinado grupo 
social ou opinião política, encontra-se fora de seu país de origem e que, 
por causa dos ditos temores, não pode ou não quer fazer uso da proteção 
desse país ou, não tendo uma nacionalidade e estando fora do país em que 
residia como resultado daqueles eventos, não pode ou, em razão daqueles 
temores, não quer regressar ao mesmo.»

A criminalização da atividade homossexual pode ter interesse para 
determinar o risco de perseguição, de diversas formas. A imposição de 
sanções penais pelo Estado pode, em si, constituir perseguição (ACNUR 2002, 
2008). Sejam ou não aplicadas com regularidade, as leis que proíbem as 
relações íntimas entre pessoas do mesmo sexo tornam as minorias sexuais 
vulneráveis à extorsão, à exploração e a outras formas de abuso às mãos 
de agentes estatais ou não-estatais. Tais leis contribuem sistematicamente 
para uma falta de proteção do Estado, ao impedirem as vítimas de violência 
homofóbica de procurarem e receberem assistência. Acresce que leis deste 
tipo, sejam ou não aplicadas, contribuem para ambientes persecutórios, 
ao estigmatizarem as pessoas LGBTI por vias o! ciais. Contudo, a ausência 
ou a revogação de proscrições não deve, em absoluto, ser considerada 
como prova da situação inversa. A falta de uma criminalização explícita da 
atividade homossexual não impede as pessoas LGBTI de sofrerem violência 
extrema. A ausência da criminalização não demonstra a ausência do risco de 
perseguição nem a su! ciência da proteção estatal. A questão da legalidade 
do sexo homo é apenas um elemento, e não deve ser tomada como resposta à 
questão do risco de perseguição com base na sexualidade. 
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A ILGA tem conhecimento de que edições anteriores deste relatório foram 
utilizadas, em audiências tendentes a determinar o estatuto de refugiado, como 
prova de não haver risco real de perseguição para candidatos homossexuais, 
gays e lésbicas, originários de países em que a lei fora alterada no sentido de 
descriminalizar a atividade homossexual ou em que não existiam disposições 
que a criminalizassem expressamente. Esta introdução apela aos leitores do 
relatório, em especial pro! ssionais do domínio jurídico, para que re" itam 
cuidadosa e criticamente sobre a sua utilização em matérias relacionadas com 
pedidos de asilo e com candidaturas ao estatuto de refugiado. Concretamente, 
apelamos aos leitores para que procurem a informação mais circunstanciada, 
exata e atualizada possível sobre os países de origem dos candidatos, 
inserindo-a no devido contexto antes da sua utilização para determinar o 
estatuto de refugiado.  

Jenni Millbank 

Professora de Direito, University of Technology, Sídnei

Eddie Bruce-Jones 

Leitor de Direito, Birkbeck College School of Law, Universidade de Londres
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MENA, A REGIÃO MÉDIO ORIENTE E NORTE 
DE ÁFRICA: CONSTRUÇÃO DA COMUNIDADE 
LGBTI NUM AMBIENTE DE PERMANENTE 
HOSTILIDADE

Esta região abrange o território a sul do Mediterrâneo, a oeste do Golfo Pérsico, 
a leste do Oceano Atlântico e a norte do deserto do Saara. No passado, fez parte 
das civilizações e impérios do antigo Egipto, da Assíria, de Babilónia, da Fenícia, 
de Cartago, da Mauritânia e da Numídia. Desde o século VII, a civilização árabo-
muçulmana tem dominado a região e impregnado fortemente muitas outras 
culturas e línguas locais, incluindo os tamazight (berberes), os coptas, os núbios, os 
curdos, os assírios, os aramaicos, os somális e os afares. Os atuais 22 países que 
compõem a região (excluindo Israel) são todos membros da Liga Árabe.

A região MENA está abrangida por duas regiões da ILGA: Ásia e África. A ILGA 
acolheu seis novas organizações da região na sua última conferência mundial 
em Estocolmo, em dezembro de 2012. Atualmente, há nove membros da MENA 
na região ILGA-África (7 do Magrebe e 2 do Vale do Nilo, mas nenhum do Corno 
de África) e 5 membros na região ILGA-Ásia (4 do Levante e 1 do Golfo). 

Hoje em dia, a principal característica da região MENA é a sua juventude. Os 
jovens procuram liberdade e autoexpressão, após séculos de domínio colonial 
e décadas de ditaduras pós-coloniais. A revolução da «Primavera Árabe» na 
Tunísia, em 2012, espalhou-se rapidamente ao Egito, à Líbia e à Síria. Também 
houve revoltas no Barém e no Iémen, mas foram reprimidas pelas forças 
governamentais antes de poderem produzir mudanças signi! cativas. Desde a 
Primavera Árabe, a violência e o sofrimento têm sido uma constante em todos 
estes países.

RELIGIÕES, RELIGIÕES, RELIGIÕES

Embora a população da região MENA seja esmagadoramente muçulmana 
sunita, há muçulmanos xiitas1 e minorias cristãs e judaicas, especialmente no 
Líbano, um pequeno país cuja população inclui seguidores de nada menos de 
18 ramos do Islão, do Cristianismo e do Judaísmo. A Síria, o Iraque e a Jordânia 
também têm minorias religiosas consideráveis. 

1 Os xiitas (em árabe: εϱωΓ , ShƯޏah, abreviatura de εϱωΓ�ωϝϱ, 6KƯދDWXދ�$OƯ, «partido de Ali») representam a maior seita 
cismática do Islão, com 10-20% do corpo mundial muçulmano. Os adeptos do xiismo islâmico designam-se shi’itas ou xiitas. 
Shia é a forma abreviada da frase histórica 6KƯދDWXOދ�$OƯ (εϱωΓ�ϝωϝϱ), que quer dizer «seguidores», «fação» ou «partido» de 
Ali, genro e primo de Muhammad (Maomé), que o xiismo acredita ser o legítimo sucessor de Maomé no Califado. Fonte: 
Wikipedia em língua inglesa.
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Muitos dos países da região MENA têm sistemas jurídicos baseados na lei islâmica 
(sharia) e muitas das suas constituições designam explicitamente o Islão como 
religião do Estado, apesar de as minorias (com exceção dos muçulmanos sunitas) 
chegarem a representar 40% da sua população. O con" ito entre muçulmanos 
sunitas e xiitas existe há séculos na região, mas hoje de modo mais evidente no 
Iraque e na Síria. Os xiitas são a minoria religiosa mais discriminada na região: 
por exemplo, muitos são impedidos de entrar no Egito e, no Estado insular do 
Barém, apesar de constituírem a maioria da população, estão sujeitos a um regime 
opressivo por parte da minoria muçulmana sunita. Infelizmente, a homofobia 
violenta parece ser a única questão que une toda a maioria e as minorias religiosas 
na região MENA. 

«FOI APENAS TENTATIVA DE ESTUPRO...»

Todas as religiões da região MENA incentivam ao patriarcado, em que as mulheres 
são oprimidas e tratadas como cidadãs de segunda classe, necessitando permissão 
de seus maridos, pais ou irmãos para exercerem as atividades diárias mais básicas. 
A preservação da virgindade, evidenciada pelo hímen, salvaguarda a honra 
pessoal da mulher e dos seus parentes do sexo masculino, independentemente do 
comportamento destes últimos. 

Quando uma menina de 10 anos chamada Wiam foi atacada e des! gurada com 
uma foice em 2013, o diário marroquino Al-Massae tranquilizou os seus leitores: 
«Foi apenas uma tentativa de estupro, a menina ainda está virgem»2. Um ano antes, 
a 10 de março de 2012, uma jovem de 16 anos chamada Amina Fillali cometeu 
suicídio depois de ter sido forçada pela família a casar-se com o homem que a 
violara, tal como incentiva o artigo 475 do Código Penal marroquino. Uma vez 
mais, os direitos das mulheres são prejudicados pelo estatuto e pelos privilégios 
concedidos aos homens por lei.

No Egito, desde que o governo dominado pela Irmandade Muçulmana assumiu 
o poder, o assédio e o abuso sexual de mulheres, assim como o estupro, têm 
aumentado dramaticamente. Hania Moheeb e Yasmine Al-Borhamy estavam 
entre as primeiras vítimas com coragem para falar publicamente da experiência 
de terem sido violadas durante um protesto na praça Tahrir, no Cairo. Os seus 
testemunhos foram amplamente divulgados e constitui-se no Cairo um novo 
movimento, chamado OpAntiSH, para lutar contra o assédio e as agressões 
sexuais e intervir diretamente a ! m de evitar ataques por multidões.

A mutilação genital feminina («FGM») é outro problema grave que as mulheres na 
região MENA enfrentam, especialmente no Egito, no Sudão e no Iémen. Os seus 
objetivos fundamentais são a eliminação do prazer sexual feminino e o controlo da 
sexualidade feminina. 

2 �KWWS���LQWHUQDWLRQDOSROLWLFDOIRUXP�FRP�LQ�PRURFFR�EHLQJ�UDSHG�LV�QRW�WKH�HQG�RI�WKH�VWRU\�
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Os Estados do Golfo continuam a ser a parte mais atrasada da região em termos 
de direitos das mulheres3. As mulheres do Kuwait são consideradas as mais 
emancipadas, após as alterações jurídicas de maio de 2005, que lhes permitem 
votar e ser eleitas nas eleições legislativas e autárquicas. Na vizinha Arábia 
Saudita, as mulheres não têm permissão para conduzir nem para possuir 
passaporte ou bilhete de identidade sem o consentimento dos pais, maridos ou 
irmãos. Num movimento-surpresa, em janeiro de 2013, o rei Abdullah da Arábia 
Saudita nomeou 30 mulheres para o conselho consultivo Shura, constituído por 
150 membros e até então exclusivamente masculino. Em maio de 2013, teve 
lugar na Arábia Saudita a primeira campanha de sempre contra a violência 
doméstica. 

A proporção média de membros do sexo feminino nos parlamentos nacionais 
da região MENA é de 11,7%, mas está a mudar. Por exemplo, no parlamento 
argelino, enquanto em 2007 apenas 7% dos deputados eleitos eram mulheres, na 
eleição geral de 2013 foram eleitas 145 mulheres, o que representa 31% dos 462 
deputados.

FRUSTRAÇÃO

Uma mistura deprimente de ensino religioso conservador, tradição, ordem social e 
ignorância tornou qualquer discussão acerca de sexualidade completamente tabu 
na região MENA. Apenas algumas pessoas se atrevem a falar sobre o tema com as 
famílias ou com idosos da comunidade. O sexo está estritamente regulamentado 
pelo vínculo sagrado do matrimónio. Por exemplo, em abril de 2013, a polícia 
argelina prendeu em Argel e em Constantina muitas jovens que andavam na rua 
acompanhadas por rapazes e obrigou-as a submeterem-se a testes de virgindade no 
hospital4.

O controlo da sexualidade feminina gira em torno do hímen. Em algumas partes da 
Argélia, de Marrocos e da Tunísia, o des" oramento da noiva na noite de núpcias é 
orgulhosamente comemorado: o sangue do hímen é limpo com um pano branco que 
se exibe aos convidados da boda, para mostrar que a honra da família da noiva está 
intacta. Noivas cujo hímen já se apresente lesado na noite de núpcias trazem desonra 
às famílias, seguindo-se a anulação do casamento ou o divórcio.

O clima geral de histeria em torno da sexualidade na Arábia Saudita foi evidenciado 
pela história, que os meios de comunicação divulgaram amplamente em abril 
de 2013, da deportação pela polícia saudita de três cidadãos do sexo masculino 
dos Emirados Árabes Unidos, presos durante o Festival de Património e Cultura 
Jenadrivah, em Riade, por serem «muito bonitos» e, como tal, constituírem uma 
ameaça à honra e à virgindade das mulheres locais.

3 Women and Global Human Rights, Webster.edu. Extraído em 2012-10-10.

4   Les policiers trop occupés par la virginité des algériennes pour courir après les corrompus (Polícias demÁSIAdo 
ocupados com a virgindade das argelinas para perseguirem os corruptos) — Algérie-focus.
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Um resultado direto da ausência total de discussão sobre a sexualidade e de 
qualquer tipo de educação sexual nas escolas é a frustração dos jovens, que 
representam mais de 70% da população total da região MENA. Essa frustração 
alimenta altos níveis de assédio sexual, de estupro, de pedo! lia, de MGF e de 
casamentos forçados de meninas pré-púberes (por exemplo, no Iémen). 

É praticada a separação dos sexos, o que torna quase impossível aos rapazes 
terem relações sexuais com mulheres antes do casamento. A idade crescente do 
casamento na região MENA signi! ca que muitos deles encontram alternativas 
para o sexo dito «normal» (que preserva os hímenes das mulheres), sendo a mais 
popular dessas alternativas o sexo anal heterossexual (e homossexual). 

Neste contexto, ser feminista é tão político e corajoso como ser ativista LGBTI. 
Inspiradas pelas mulheres tunisinas, que começaram a organizar-se em ! nais dos 
anos sessenta, as organizações feministas estão bem consolidadas na Argélia, na 
Palestina, no Egito, no Barém, no Iraque, no Líbano e na Síria, onde inspiram a luta 
LGBTI em conjunto com outras organizações de direitos humanos e jurídicos.

CONSTRUÇÃO DUMA COMUNIDADE NUM AMBIENTE DE PERMANENTE 
HOSTILIDADE

Se examinarmos a história e a literatura da região MENA, a homossexualidade 
está presente e é ilustrada há séculos. Entre os exemplos, incluem-se o épico de 
Gilgamesh (por volta de 1700 a.C.), na Mesopotâmia (atual Iraque), os poemas 
homoeróticos de Abu Nawas e as histórias e pinturas de muitos outros artistas. 
Há indícios documentais que sugerem que, no passado, a aceitação social da 
homossexualidade era mais frequente do que hoje em dia, quando a maioria dos 
habitantes da região a considera pecado e abominação. 

Apenas em alguns países da região MENA (Barém, Jibuti, Jordânia, Palestina) 
a homossexualidade nunca foi criminalizada, ao passo que implica ainda a 
pena de morte na Mauritânia, no Sudão, na Arábia Saudita, no Iémen e no Sul 
da Somália. Noutros 11 países, a maioria ex-colónias britânicas e francesas, 
pode levar a longas penas de prisão. Em árabe, as palavras mais comuns para 
descrever os homossexuais são shodoud («tarado») e lewath («sodomita», que 
sempre se refere a «desviante» ou «antinatural»), pelo que não surpreende que, 
na sua maioria, os órgãos de informação árabes ainda retratem as relações do 
mesmo sexo de forma muito negativa. A homossexualidade é amplamente vista 
como uma ameaça contra a heterossexualidade, contra as funções de! nidas 
para homens e mulheres («binarismo») e contra a ordem social em geral, 
porque desa! a a restrição do sexo à procriação e enfatiza os aspetos de prazer 
e satisfação que confere ao sexo, em detrimento da sua função puramente 
reprodutiva.
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A região MENA é um campo minado para os ativistas de direitos humanos. Por 
onde começar? Mais ou menos todos os direitos humanos básicos são violados 
regularmente em quase todos os países da região! A luta das pessoas LGBTIQ é a 
única que aí enfrenta múltiplas fontes de repressão. A luta não se limita a ganhar 
reconhecimento para as minorias sexuais, mas procura ganhar o direito a existir e 
a ter os direitos humanos fundamentais reconhecidos e protegidos. Como ativistas, 
lutamos contra a ocupação, o racismo, o sexismo e o assédio e por liberdade de 
expressão, liberdade de associação e direitos humanos básicos como indivíduos. 

Em muitos países, a polícia impede reuniões ou discursos públicos, motivo pelo 
qual a Internet se tem tornado a principal via de expressão. O ativismo online 
expandiu-se por toda a região, especialmente nos países com os regimes mais 
opressivos, como os Estados do Golfo. Muitas pessoas LGBTQI começaram, 
através dos blogues, a falar e a partilhar as suas experiências e as suas vidas 
quotidianas; obrigadas a ser «hetero» em público e «gays» online, têm de levar 
uma vida dupla. Alguns conseguiram organizar-se em grupos, como o Abu 
Nawas (Argélia), o Bedayaa (Egito/Sudão) e o Orgulho Gay Árabe5, que reúne 
muitos bloguistas da região MENA.

O Helem, que luta pela proteção das pessoas LGBT no Líbano, começou em 1998 
como um grupo online quase clandestino, e só em 2004 solicitou ao Ministério 
do Interior do Líbano o reconhecimento legal (ainda que não o tenha obtido). O 
Aswat, na Palestina, começou como uma lista de discussão online para mulheres 
em 2002 e, um ano mais tarde, transformou-se em associação que realizava 
reuniões regulares para os membros. O Aswat celebrou o seu 10.º aniversário 
com o nome Nasheeta («ativista»), no Dia Internacional Contra a Homofobia 
(«IDAHO»), em 17 de maio de 2012.

Estas associações têm inspirado a formação de grupos semelhantes e contribuído 
positivamente para a mudança cultural em seus países através da criação de novas 
palavras árabes. São exemplos mithy (gay), mithya (lésbica), motahawel, motahawela 
(homens e mulheres transexuais), mozdawej, mozdaweja (homens e mulheres 
bissexuais), al moyol al jinsy (orientação sexual), thunaeya, thunae (pessoas intersexuais) 
e ahrar al jins (queer). São terminologias positivas que as associações querem espalhar 
através dos meios de comunicação social. No início de maio, a rede de televisão 
libanesa Jadeed TV informou que Marwan Charbel, ministro do Interior do Líbano, havia 
a! rmado que o governo «está contra a Lewat» («sodomia» e «não-natural»), o que o 
levou a ser ironicamente apelidado de «Senhor Tão Natural».

Na parte ocidental da região MENA, a formação de grupos tem estado vinculada 
a iniciativas de prevenção e combate ao VIH/SIDA, como uma campanha de 
prevenção entre homens que fazem sexo com homens iniciada em Marrocos 
na década de 1990. Outro projeto regional de prevenção do VIH/SIDA reuniu 20 

5 http://arabgaypride.blogspot.be/
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ativistas gays de Marrocos, da Argélia, da Tunísia e do Líbano em Casablanca, 
em 2003, e em Rabat, em 2006. Os representantes das principais organizações 
de prevenção do VIH/SIDA, como ALCS (Marrocos), SCCA (Argélia), ATL 
(Tunísia), SIDC (Líbano) e Helem (Líbano, a única organização envolvida com a 
comunidade LGBTI) reuniram-se para determinar as necessidades e estratégias 
dos programas organizados pela Aliança Internacional VIH/SIDA.

Desde 2007, o PNUD e o UNAIDS utilizam as respetivas redes de delegações 
regionais para um trabalho pioneiro e inovador: chegar aos líderes religiosos, 
juízes, agentes policiais, jornalistas e jovens, por um lado; e, por outro, ! nanciar 
estudos e investigações entre os homens que praticam sexo com outros homens 
no Jibuti, no Sudão, no Omã, no Iémen e na Síria, para citar apenas alguns.

Nos anos que se seguiram foram lançados muitos outros grupos LGBT, e as suas 
atividades aos níveis local, nacional, regional e internacional alcançaram grandes 
êxitos. Desde o Dia Internacional Contra a Homofobia e a Transfobia (IDAHO em 
inglês) de 2005, o Helem tem organizado a campanha de visibilidade «Eu existo», 
realizada em 2012 no âmbito da campanha «Eu também voto, a lei deve proteger-
me» . 6 Desde 2007, tem-se realizado na Argélia o «TenTen», uma jornada LGBTIQ 
nacional em que os militantes são convidados a acender velas para simbolizar o ! m 
do isolamento da comunidade; em todas as regiões do país, foram tiradas fotos das 
velas que, em seguida, se publicaram num álbum online. Os dois principais grupos que 
fazem campanha na Argélia —Alouen e Abu Nawas — colaboraram com a jornada 
«TenTen» em 20127.

No Egito, a prisão, a humilhação e a tortura de 52 homens homossexuais no 
Cairo, aquando do chamado «caso Queen Boat», em 11 de maio de 2001, são 
comemoradas por uma semana de eventos que terminam a 17 de maio, a jornada 
egípcia Contra a Homofobia e a Transfobia8 desde 2012. A campanha «Amor para 
Todos», em Marrocos, é a mais recente dessas campanhas de visibilidade.

O grupo Meem, fruto do Helem Banat, chamou a atenção internacional quando 
publicou em 2009 o Bareed Mistajil («correio urgente»), um livro que conta as histórias 
de 41 mulheres lésbicas, bissexuais, transgénero e queer, uma realidade escondida na 
região. Meem é a letra m em árabe e a abreviatura de Majmouaat Mou’azara al-Lil-
Mar’a Mithliya («grupo de apoio a mulheres lésbicas»).

Os transexuais da região MENA enfrentam uma dupla discriminação: não só 
pelo público em geral, mas também dentro das próprias comunidades de gays 
e lésbicas, que os acusam de passar uma má imagem ao mundo exterior. Por 
sua visibilidade, os transexuais, especialmente mulheres, são presas fáceis para 

6 https://www.facebook.com/TentenJourneeNationaleDesLgbtAlgeriens

7 http://al-manshour.org/node/1784

8 https://www.facebook.com/pages/Edaho-IDAHO/263671820445723
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estupradores. Muitas vezes são estupradas por policiais, como no Kuwait9, o 
único país da região onde a transexualidade é crime (artigo 198 do Código Penal, 
alterado em 2007).

«As Memórias da Trans Randa» é um raro exemplo de livro que conta as di! culdades 
das mulheres transexuais na região. O autor, um ativista argelino, foi forçado a fugir 
para o Líbano e atualmente vive na Suécia. O advento dos canais internacionais de 
TV por satélite tem sido muito útil para desa! ar as mentalidades prevalecentes na 
região. Os programas transmitidos por emissoras libanesas de TV por satélite, como a 
LBCTV, têm ajudado a divulgar uma imagem positiva da comunidade LGBT em toda 
a região e revolucionado a qualidade, a neutralidade e a positividade do conteúdo 
de outros programas que falam de LGBTIQ. Alguns jornais regionais têm publicado 
artigos muito positivos, como a cobertura da jornada TenTen pelo argelino Al-Watan 
e pelo marroquino Hesspress. No entanto, muitos jornalistas continuam alimentando 
os estereótipos sobre pessoas LGBTIQ como «doentes» ou «desviantes». O jornal mais 
homofóbico na região é, sem dúvida, o Al-Jarass, do Líbano.  

Em 2013, o líder do principal partido da oposição da Tunísia foi preso no Hotel 
Sheraton, em Tunes10, e acusado de sodomia, que é proibida pelo artigo 230 do 
Código Penal da Tunísia. Nos últimos meses, houve mais detenções similares na 
região. Em maio de 2013, a polícia prendeu vários indivíduos em Casablanca e 
acusou-os de homossexualidade, mas os meios de comunicação não informaram 
o público. Em 4 de maio, o jornal argelino Al Khabar informou que, em Orão, um 
tribunal condenou dois homens a uma curta pena de prisão, por a! rmarem no 
Facebook que se tinham «casado»11. E, pela primeira vez na Argélia, um grupo 
sala! sta apelou à sua execução.

Em 2012, a imprensa libanesa noticiou a prisão de 36 homens num cinema de 
Beirute, depois de um jornal publicar a notícia de que o estabelecimento era um 
lugar de encontros homossexuais. Os detidos foram sujeitos a exames anais, mas os 
protestos do Helem, do Meem e de outras organizações de direitos humanos levaram a 
Associação dos Médicos Libaneses a proibir tal prática, privando assim a polícia de uma 
das ferramentas mais humilhantes contra a comunidade gay.

A falta de visibilidade de ativistas e representantes da comunidade LGBTIQ na região 
MENA tem incentivado os estrangeiros a serem seus «salvadores» e a falarem em seu 
nome com os órgãos de informação internacionais. Entre os exemplos, incluem-se 
Amna Araf12 e GayMiddleEast.com, um grupo próximo de Israel com sede em Londres13. 

9 Kuwait: End Police Abuses Against Transgender Human (Pôr termo aos abusos de mulheres transgénero pela polícia). No 
sítio da Human Rights Watch http://www.hrw.org/news/2012/01/15/kuwait-end-police-abuses-against-transgender-women.

10 http://www.tunisia-live.net/2013/04/19/politician-arrested-on-sodomy-charges-remains-in-jail/

11 http://www.elkhabar.com/ar/nas/334385.html

12 Amina Abdallah Arraf al Omari era um personagem de ! cção criado pelo norte-americano Tom MacMaster.

13 Um grupo de ativistas árabes e organizações de direitos humanos publicou uma declaração, aprovada por um número 
crescente de organizações de todo o mundo árabe e do planeta, sobre o GayMiddleEast.com, na qual os autores resumem o 
trabalho do grupo em quatro pontos: intervenção inoportuna e não solicitada; cooptação das vozes árabes; pinkwashing de 
Israel; e violações do apelo da sociedade civil palestina a favor da campanha «boicote, desinvestimento e sanções» (BDS).
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Ativistas LGBT e grupos de direitos humanos da região MENA aprovaram uma 
declaração que critica o grupo GayMiddleEast.com por «intervenção inoportuna e não 
solicitada, cooptação das vozes árabes, violações do apelo da sociedade civil palestina 
a favor da campanha «boicote, desinvestimento e sanções» e pinkwashing de Israel. Este 
último termo refere-se à representação de Israel como um paraíso gay, sublinhando 
a sua atitude positiva em relação às questões LGBTIQ e esquecendo a luta política 
dos palestinos. Alguns palestinos LGBTIQ que procuram asilo em Israel têm sido 
chantageados pelos serviços secretos israelitas, que ameaçam revelar às famílias a sua 
orientação sexual se não cooperarem com eles.

No entanto, há na região um número crescente de meios de comunicação queer, 
quer online quer impressos, como: Bara, Mithly, Bekhsoos e Lebanese Media 
Monitor, no Líbano; LeXo Fanzine, na Argélia; Mawaleh, na Síria; My Kaly, na 
Jordânia; Ashtar e Qadita, na Palestina; Aswat, em Marrocos (a não confundir 
com o grupo lésbico palestino), que lançou a campanha Love for All («Amor para 
Todos») e postou fotos de lemas LGBT nas principais cidades marroquinas; e My 
Gay Day, na Tunísia, que criou a campanha «Ministro dos Direitos Humanos, eu 
também sou humano» em resposta ao ministro Samir Dilou, segundo o qual o 
direito de ser homossexual não seria um direito humano .14 

A similaridade das condições sociais que os ativistas enfrentam na região levou 
a uma forte solidariedade entre indivíduos e organizações. O nascimento e a 
emancipação de comunidades LGBTQI devem-se, principalmente, a duas redes 
regionais de trabalho com organizações de direitos humanos, de direitos das 
mulheres e de sensibilização sobre o VIH/SIDA. Houve encontros regionais em 
cada um dos últimos três anos, que deram oportunidade a 160 ativistas de 
diferentes domínios e de 17 países para partilharem experiências, criarem novas 
estratégias e apoiarem-se mutuamente.

Não me canso de exprimir a minha admiração pela coragem dos ativistas 
e organizações da região: prosseguem as suas atividades perante ameaças 
consideráveis, e até com risco de vida, para mudar corações e mentes nos seus 
países e criar sociedades mais seguras para as pessoas com orientação sexual 
e identidade de gênero diferentes. Muitos (entre os quais me incluo) têm sido, e 
continuarão a ser, forçados ao exílio pela ameaça de violência e tortura, caso não 
se disponham ao silêncio. Muito mais haveria a dizer sobre o ativismo LGBTIQ na 
região, mas de modo algum quero pôr em risco os esforços dos meus corajosos 
colegas e seus aliados.

Yahia Zaidi 

Membro do Conselho da Pan-Africa ILGA.

14  http://www.tunisia-live.net/2012/03/02/human-rights-minister-refuses-to-retract-homophobic-comments/
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PANORÂMICA MUNDIAL DOS DIREITOS LGB

Entre parêntesis o ano em que a reforma da legislação entrou em vigor. A não-indicação de 
um ano signi! ca que não houve qualquer regulamentação no domínio em questão ou que 
não foi possível obter informação quanto ao ano. Salvo indicação em contrário, o número de 
países entre parêntesis em cada título inclui apenas os Estados membros da ONU (são, pois, 
excluídos os países não reconhecidos, as cidades e províncias de um Estado e os Estados as-
sociados ou dependentes de outros).

Atos homossexuais legais (114 países)

África

África do Sul (1998), Benim1, Burkina Faso, Cabo Verde (2004)2, Chade, Congo3, 
Costa do Mar! m, Gabão, Guiné Equatorial4, Guiné-Bissau (1993)5, Jibuti6, 
Lesoto (2012), Madagáscar, Mali, Níger7, República Centro-Africana, República 
Democrática do Congo, Ruanda8 

Ásia

Barém (1976)9, Camboja, Cazaquistão (1998), China (1997)10, Cisjordânia (parte dos 
Territórios Palestinos Ocupados) (1951), Coreia do Norte, Coreia do Sul, Filipinas, 
maior parte da Indonésia, Israel (1988), Japão (1882), Jordânia (1951), Laos, 
Mongólia (1961)11, Nepal (2008)12, Quirguistão (1998), Tailândia (1957), Taiwan 
(1896)13, Tajiquistão (1998), Timor Leste (1975), Vietname

1 Na edição anterior, o Benim foi classi! cado na categoria «Ilegal» devido à interpretação errónea de uma tradução não 
o! cial do Código Penal. Após a análise de outras fontes, demo-nos conta de que o problema residia apenas numa idade de 
consentimento mais elevada para as relações homossexuais.

2 O Código Penal de 2004 não criminaliza os atos homossexuais. Até à sua entrada em vigor, o artigo 71.º do Código 
anterior, que datava de 1886, previa a aplicação de «medidas de segurança» a «os que se entregam habitualmente à prática 
de vícios contra a natureza». O texto do novo Código Penal pode ser consultado em www.mj.gov.cv/index.php?option=com_
docman&task=doc_download&gid=38&&Itemid=66.

3 Na República do Congo (Brazzaville), o texto do Código Penal é o que vigorava quando o país era ainda colónia da França. O 
artigo 331 deste Código (com a alteração introduzida em 1947) proíbe atos homossexuais apenas com menores de 21 anos. O 
texto do Código Penal (herdado da França) foi publicado pelo Ministère de la Justice (République du Congo, Brazzaville) no livro 
Codes d’Audience – Recueil de codes et textes usuels (Paris: Éditions Giraf, 2001); o artigo 331 encontra-se na página 218.

4 Segundo o relatório de 2006 da Amnistia Internacional «Sexual Minorities and the Law: A World Survey», os atos 
homossexuais continuam a ser ilegais na Guiné Equatorial. Texto disponível em http://www.asylumlaw.org/docs/
sexualminorities/World%20SurveyAIhomosexuality.pdf.

5 Os artigos 133.º a 138.º do novo Código Penal, de 1993, relativos a delitos sexuais, não parecem criminalizar mais os 
atos homossexuais do que os atos heterossexuais (texto da lei em www.rjcplp.org/RJCPLP/sections/informacao/legislacao-
nacional/anexos/gb-codigo-penal/downloadFile/! le/GuineBissau.CodigoPenal.pdf).

6 Consultar o Código Penal de Jibuti de 1995 em http://www.djibouti.mid.ru/doc/UK.htm.

7 O Código Penal de 1961, com as alterações até 2003, pode ser consultado em http://www.unhcr.org/refworld/
docid/47fb8e642.html.

8 Código Penal do Ruanda de 1980, disponível em http://www.amategeko.net/display_rubriquephp?ActDo=ShowArt&Infor
mation_ID=947&Parent_ID=3070640&type=public&Langue_ID=Fr&rubID=30691315

9 Em 1976, foi adotado um novo Código Penal, que revogou o antigo Código Penal do Golfo Pérsico imposto pela Grã-
Bretanha. Diversamente da fonte em segunda mão utilizada na edição de 2008 do relatório, o Código Penal permite a 
sodomia a partir dos 21 anos de idade, pelo que a sodomia foi descriminalizada a partir da adoção do novo código. Vd. http://
www.track.unodc.org/LegalLibrary/LegalResources/Bahrain/Laws/Bahrain%20Penal%20Code%201976.pdf.

10 Em 1997, o «crime de hooliganismo» foi abolido na Lei Penal. Embora controversa, a Lei Penal de 1997 é frequentemente 
considerada um sinal de descriminalização. Vd. Xiao-fei, Guo Did China Ever Decriminalize Homosexual? Law and Social 
Development 4 (2007): 008. Os atos homossexuais estão também legalizados em todas as dependências da China: Hong Kong 
(1991) e Macau (1996).

11 Vd. artigo 125 do Código Penal da Mongólia de 2002 em http://www.unhcr.org/refworld/pd¬ d/3ed919fd4.pdf. Vd. também 
Butler, William Elliott, The Mongolian Legal System: Contemporary Legislation and Documentation. Brill,1982:595.

12 O Supremo Tribunal do Nepal decretou em 2008 que as pessoas LGBTI seriam consideradas «pessoas naturais» perante 
a lei. Se bem que a legislação neste sentido tenha sido antecipada em 2010, até à data não foi adotada. Vd. http://www.
gaylawnet.com/laws/np.htm.

13 Taiwan não é membro das Nações Unidas.
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Europa

Albânia (1995), Alemanha (1968-69)14, Andorra (1990), Arménia (2003), Áustria 
(1971), Azerbaijão (2000), Bélgica (1795), Bielorrússia (1994), Bósnia e Herzegovina 
(1998-2001)15, Bulgária (1968), Chipre (1998), Cossovo (1994)16, Croácia (1977), 
Dinamarca (1933), Eslováquia (1962), Eslovénia (1977), Espanha (1979), Estónia 
(1992), Finlândia (1971), França (1791), Geórgia (2000), Grécia (1951), Hungria 
(1962), Irlanda (1993), Islândia (1940), Itália (1890), Letónia (1992), Liechtenstein 
(1989), Lituânia (1993), Luxemburgo (1795), Macedónia (Antiga República 
Jugoslava da) (1996), Malta (1973), Moldávia (1995), Mónaco (1793), Montenegro 
(1977), Noruega (1972), Países Baixos (1811)17, Polónia (1932), Portugal (1983), 
Reino Unido (vd. nota de rodapé sobre RU e Estados associados)18, República 
Checa (1962), Roménia (1996), Rússia (1993), São Marinho (1865), Sérvia (1994), 
Suécia (1944), Suíça (1942), Turquia (1858), Ucrânia (1991), Vaticano19

América 
Latina e 

Caribe

Argentina (1887), Bahamas (1991), Bolívia, Brasil (1831), Costa Rica (1971), Chile 
(1999), Colômbia (1981), Cuba (1979), Salvador (década de 1800), Equador (1997)20, 
Guatemala (1800’s), Haiti (década de 1800), Honduras (1899), México (1872), 
Nicarágua (2008), Panamá (2008)21, Paraguai (1880), Peru (1836-1837), República 
Dominicana (1822), Suriname (1869), Uruguai (1934), Venezuela (década de 1800)

América do 
Norte

Canadá (1969), Estados Unidos (2003).22

Oceânia Austrália23, Fiji (2010)24, Ilhas Marshall (2005), Micronésia, Nova Zelândia (1986), 
Vanuatu e os Estados associados à Nova Zelândia Niue (2007) e Tokelau (2007)

De notar que a atividade homossexual entre adultos consentâneos nunca constituiu 
crime nos seguintes países: Burkina Faso, Chade, Congo, Costa do Mar! m, Gabão, Mad-
agáscar, Mali, Níger, República Centro-Africana, República Democrática do Congo e 
Ruanda. 

14  Em 1968 a Alemanha Oriental e em 1969 a Alemanha Ocidental.

15 As três partes da Bósnia e Herzegovina descriminalizaram a homossexualidade em datas diferentes, mediante novos 
códigos penais que introduziram a igualdade em relação à idade de consentimento: Federação da Bósnia e Herzegovina em 
1998, Republika Srpska em 2000 e Região de Brcko em 2001; vd. http://www.ohr.int/ohr-dept/legal/crim-codes/.

16 O Cossovo não é membro das Nações Unidas.

17 Os atos homossexuais são também legais nos três Estados associados aos Países Baixos (Aruba, Curaçau e St Maarten) e 
nos territórios neerlandeses de Bonaire, Saba e Santo Eustáquio.

18 Inglaterra e Gales (1967), Irlanda do Norte (1982), Escócia (1981), Akrotiri & Dhekelia (2000), Anguilla (2001), Guernsey 
(1983), Bermuda (1994), Ilhas Virgens Britânicas (2001), Ilhas Caimão (2001), Ilhas Falkland (1989), Gibraltar (1993), Ilha de 
Man (1992), Jersey (1990), Montserrat (2001), Pitcairn, Geórgia do Sul, Santa Helena, Turcos e Caicos (2001) e todos os outros 
territórios.

19 O Vaticano não é membro das Nações Unidas.

20 Em 27 de novembro de 1997, o Tribunal Constitucional do Equador declarou inconstitucional o artigo 516 do Código 
Penal, que criminalizava os atos homossexuais. Vd. CCPR/C/ECU/5 em http://www2.ohchr.org/english/bodies/hrc/docs/
AdvanceDocs/CCPR-C-ECU-5.doc.

21 Decreto n.º 332, diário o! cial de 31.07.2008.

22 Por veredicto do Supremo Tribunal, que incidiu igualmente na lei relativa à sodomia em Porto Rico, revogada em 2005. 
Anteriormente nos seguintes estados federados: Alasca (1980), Arizona (2001), Arkansas (2002), Califórnia (1976), Colorado 
(1972), Connecticut (1971), Dakota do Norte (1975), Dakota do Sul (1977), Delaware (1973), Geórgia (1998), Havai (1973), 
Illinois (1962), Indiana (1977), Iowa (1977), Kentucky (1992), Maine (1976), Minnesota (2001), Montana (1997), Nebrasca 
(1978), Nevada (1993), New Hampshire (1975), Nova Jérsia (1979), Nova Iorque (1980/2001), Novo México (1975), Ohio (1974), 
Oregon (1972), Pensilvânia (1980/1995), Rhode Island (1998), Tennessee (1996), Vermont (1977), Virgínia Ocidental (1976), 
Washington (1976), Wisconsin (1983) e Wyoming (1977), além do Distrito de Colúmbia (1993), assim como nas dependências 
Samoa Americana (1980), Ilhas Virgens Americanas (1985), Guam (1978) e Ilhas Marianas do Norte (1983). Na sequência do 
veredicto, o Missouri revogou a sua lei relativa à sodomia em 2006.

23 Austrália Meridional (1972), Austrália Ocidental (1990), Ilha de Norfolk (1993), Nova Gales do Sul (1983), Queensland 
(1991), Tasmânia (1997), Território do Norte (1984), Vitória (1981).

24 As leis relativas à sodomia foram revogadas pelo Decreto Criminal de 2009, que entrou em vigor em 1 de fevereiro de 2010.
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Atos homossexuais ilegais (76 países)

África

Angola, Argélia, Botsuana, Burundi, Camarões, Comores, Egito, Eritreia, Etiópia, 
Gâmbia, Gana, Guiné, Libéria, Líbia, Maláui, Maurícia, Mauritânia, Marrocos, 
Moçambique, Namíbia, Nigéria, Quénia, São Tomé e Príncipe25, Seicheles, Senegal, 
Serra Leoa, Somália, Suazilândia, Sudão, Sudão do Sul, Tanzânia, Togo, Tunísia, 
Uganda, Zâmbia, Zimbabué 

Ásia
Afeganistão, Arábia Saudita, Bangladeche, Birmânia (Mianmar), Butão, Brunei, 
Catar, Emirados Árabes Unidos, Iémen, Irão, Kuwait, Líbano, Malásia, Maldivas, 
Omã, Paquistão, Singapura, Síria, Sri Lanka, Turquemenistão, Uzbequistão

América Latina 
e Caribe

Antígua e Barbuda, Barbados, Belize, Domínica, Grenada, Guiana, Jamaica, Santa 
Lúcia, São Cristóvão e Neves, São Vicente e Granadinas, Trindade e Tobago

Oceânia Ilhas Salomão, Kiribati, Nauru, Palau, Papua Nova Guiné, Samoa, Tonga, Tuvalu

Entidades
Gaza (parte dos Territórios Palestinos Ocupados), Ilhas Cook (Nova Zelândia), 
Província de Samatra Meridional e Achém (Indonésia), República Turca de Chipre 
do Norte (não reconhecida internacionalmente)

Atos homossexuais com estatuto jurídico incerto (2 países)

Ásia Índia26, Iraque (vd. secções sobre estes países na segunda parte do relatório)

Atos homossexuais puníveis com pena de morte
(5 países e algumas partes da Nigéria e da Somália)

África Mauritânia, Sudão, doze estados do Norte da Nigéria e a parte meridional da 
Somália

Ásia Arábia Saudita, Irão, Iémen

25  Em 2012, terá sido adotado um novo Código Penal, sem estas disposições. Não é, porém, claro se esse novo Código Penal 
entrou já em vigor. Vd. «Texto Final da Proposta de Lei n.º 13/IX/11» em http://www2.camara.gov.br/saotomeeprincipe/
diarios-da-an/ii-serie/3.a-sessao/DAN17-IIS.pdf/at_download/! le.

26 Consultar acórdão do Supremo Tribunal de Deli em http://lobis.nic.in/dhc/APS/judgement/02-07-2009/
APS02072009CW74552001.pdf. Para mais informações sobre o acórdão, consultar Alternative Law Forum, The Right that 
Dares Speak its Name, em http://www.tarshi.net/downloads/The_right%20that_Dares_to_Speak_its_Name.pdf. Enquanto se 
aguarda o recurso deste acórdão no Supremo Tribunal de Deli, o Tribunal rejeitou pedidos para a manutenção temporária do 
acórdão. Vd. http://www.indianexpress.com/news/sc-declines-to-stay-hc-verdict-on-homosexual/491686/.

27  O artigo 362 do Código Penal proíbe qualquer ato indecoroso ou contra a natureza com menor de 18 anos do mesmo 
sexo, ao passo que o artigo 358 contém uma proibição geral de indecência com menores de 16 anos de qualquer dos 
sexos. Texto da lei em http://www.amategeko.net/display_rubrique.php?ActDo=ShowArt&Information_ID=947&Parent_
ID=3070640&type=public&Langue_ID=Fr&rubID=30691315.

28 Vd. artigo 71.º, n.º 4, do Código Penal, em http://www.sa" ii.org/mz/legis/codigos/cp90/.

29 Aparentemente, os artigos 133.º a 138.º do novo Código Penal de 1993, relativos a ofensas sexuais, não criminalizam 
mais os atos homossexuais do que os heterossexuais. O texto da lei está disponível em www.rjcplp.org/RJCPLP/sections/
informacao/legislacao-nacional/anexos/gb-codigo-penal/downloadFile/! le/GuineBissau.CodigoPenal.pdf.

30 Código Penal de Jibuti de 1995 disponível em http://www.djibouti.mid.ru/doc/UK.htm.

31 Vd. artigo 180 do Code Pénal de 1961. O texto original está disponível em http://www.wipo.int/wipolex/en/text.jsp?! le_
id=193676.
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Idade de consentimento igual para atos homossexuais e heterossexuais
(97 países)

África
África do Sul (2007)27, Burkina Faso (1996), Cabo Verde (2004)28, Guiné-Bissau 
(1993)29, Guiné Equatorial (1931), Jibuti30, Mali (1961)31, República Democrática do 
Congo (2006)32

Ásia

Camboja, Cazaquistão (1998), China (1997-2006)33, Cisjordânia (parte dos Territórios 
Palestinos Ocupados) (1951), Coreia do Norte, Coreia do Sul, Filipinas, Israel (2000), 
Japão (1882), Jordânia (1951), Laos, Mongólia (1961), Nepal (2007), Quirguistão (1998), 
Tailândia (1957), Taiwan (1896), Tajiquistão (1998), Timor Leste (2009), Vietname

Europa

Albânia (2001), Alemanha (1994-89)34, Andorra, Arménia (2003), Áustria (2002), Azerbaijão 
(2000), Bélgica (1985), Bielorrússia (2000), Bósnia e Herzegovina (1998-2001)35, Bulgária 
(2002), Chipre (2002), Cossovo (2004), Croácia (1998), Dinamarca (1976)36, Eslováquia 
(1990), Eslovénia (1977), Espanha (1979), Estónia (2002), Finlândia (1999), França (1982)37, 
Geórgia (2000), Hungria (2002), Irlanda (1993), Islândia (1992), Itália (1890), Letónia (1999), 
Liechtenstein (2001), Lituânia (2003), Luxemburgo (1992), Macedónia (1996), Malta 
(1973), Moldávia (2003), Mónaco (1793), Montenegro (1977), Noruega (1972), Países Baixos 
(1811)38, Polónia (1932), Portugal (2007), Reino Unido (2001-2008)39, República Checa 
(1990), Roménia (2002), Rússia (1997), São Marinho (1865), Sérvia (2006), Suécia (1978), 
Suíça (1992), Turquia (1858), Ucrânia (1991), Vaticano

América Latina 
e Caribe

Argentina (1887), Bolívia, Brasil (1831), Colômbia (1981), Costa Rica (1999), Cuba, 
República Dominicana, Equador (1997), Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México 
(1872), Nicarágua (2008), Panamá (2008), Peru (1836-37), Uruguai (1934), Venezuela

América do 
Norte

Maior parte dos Estados Unidos

Oceânia Maior parte da Austrália40, Fiji (2010), Ilhas Marshall, Micronésia, Vanuatu e 
algumas partes da Nova Zelândia41

32 Os artigos 167 e 172 do Código Penal, com a redação dada pela lei 06/018 de 20.07.2006, não distinguem entre contactos 
homossexuais e heterossexuais, e ambos se aplicam a comportamento indecoroso ou imoral com menores de 18 anos (texto da 
lei em www.leganet.cd/Legislation/JO/2006/JO.01.08.2006.C.P.P..pdf).

33 Na China propriamente dita, desde a descriminalização, em 1997; também em Hong Kong (2005/2006) e em Macau (1996).

34 Em 1989 na Alemanha Oriental (RDA) e em 1994 no resto da Alemanha. Texto da lei de 1994 disponível em http://lexetius.
com/StGB/175.

35 As três partes da Bósnia e Herzegovina descriminalizaram a homossexualidade em datas diferentes, mediante novos códigos 
penais que introduziram a igualdade em relação à idade de consentimento: Federação da Bósnia e Herzegovina em 1998, 
Republika Srpska em 2000 e Região de Brcko em 2001; vd. http://www.ohr.int/ohr-dept/legal/crim-codes/.

36 Ilhas Faroé em 1988, Gronelândia em 1979.

37 Após a adoção, a lei aplica-se nos seguintes departamentos e territórios ultramarinos: Guiana Francesa, Martinica, Guadalupe, 
Reunião, S. Bartolomeu, S. Martinho e S. Pedro-e-Miquelão, bem como na Polinésia Francesa, na Nova Caledónia e em Wallis-e-
Futuna desde 1984, e ainda na ilha Mayotte.

38 A idade de consentimento também foi uniformizada nos três Estados associados aos Países Baixos: Aruba (2003), Curaçau 
(2000) e St Maarten (2000), assim como nos territórios neerlandeses de Bonaire (2000), Saba (2000) e Santo Eustáquio (2000).

39 A legislação que iguala a idade de consentimento entrou em vigor em janeiro de 2001 (16 anos em Inglaterra e Gales e na 
Escócia, 17 anos na Irlanda do Norte). O diploma de 2008 relativo aos delitos sexuais reduziu-a para 16 anos na Irlanda do Norte. 
Vd. www.stonewall.org.uk/information_bank/criminal_law/66.asp (acesso em 30.09.2008). Akrotiri & Dhekelia (2003), Ilhas 
Falkland (2005), Ilha de Man (2006), Jersey (2007), Guernsey (2010); vd. http://news.bbc.co.uk/2/hi/europe/guernsey/8587205.stm, 
Pitcairn, Geórgia do Sul, Santa Helena e ilhas mais ou menos habitadas. Gibraltar: em 2011, o Supremo Tribunal estatuiu que, à 
luz do direito de Gibraltar, a existência de idades de consentimento desiguais (18 anos para homens homossexuais e 16 anos para 
homens heterossexuais e mulheres lésbicas) era inconstitucional, tendo nessa altura a idade sido uniformizada para 16 anos. O 
governo procede atualmente a uma consulta para decidir a idade de consentimento de! nitiva.

40 Com exceção de Queensland, a idade de consentimento foi uniformizada em todos os estados e territórios: Austrália 
Meridional (1975), Austrália Ocidental (2002), Ilha de Norfolk (1993), Nova Gales do Sul (2003), Tasmânia (1997), Território do Norte 
(2004), Vitória (1981).

41 A idade de consentimento é uniforme na Nova Zelândia propriamente dita (1986) e nas suas dependências de Niue (2007) e de 
Tokelau (2007).
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Idade de consentimento desigual para atos homossexuais e heterossexuais
(15 países)

África Benim (1947)42, Chade, Congo (1947)43, Costa do Mar! m44, Gabão (1969)45, 
Madagáscar46, Níger47, Ruanda48

Ásia Indonésia

Europa Grécia49 e algumas dependências do Reino Unido50

América 
Latina e 

Caribe
Baamas, Chile, Paraguai, Suriname e algumas dependências do Reino Unido51 

América do 
Norte

Canadá e dois estados dos Estados Unidos52

Oceânia Algumas partes da Austrália (1899)53

42 O Benim tem um limite etário mais alto para atos homossexuais. Desde a alteração de 1947, o primeiro parágrafo do 
artigo 331 do Código Penal estabelece um limite etário geral de 13 anos para as relações íntimas com menor de qualquer 
sexo, mas o terceiro parágrafo penaliza atos indecorosos ou contra a natureza cometidos com pessoa do mesmo sexo menor 
de 21 anos (texto da alteração disponível em www.legifrance.gouv.fr/jopdf/common/jo_pdf.jsp?numJO=0&dateJO=19471123&
pageDebut=11567&pageFin=&pageCourante=11569).

43 De acordo com o artigo 331 do Código Penal (alterado em 1947), a idade de consentimento é de 13 anos para atos 
heterossexuais, mas «quem cometer ato indecoroso ou contra a natureza com indivíduo do mesmo sexo menor de 21 anos 
será punido com pena de prisão de seis meses a três anos e com multa de 4 000 a 1 000 000 de francos». O texto do Código 
Penal (herdado da França) foi publicado pelo Ministère de la Justice (République du Congo, Brazzaville) no livro Codes 
d’Audience – Recueil de codes et textes usuels (Paris: Éditions Giraf, 2001); o artigo 331 encontra-se na página 218.

44 Vd. artigos 356 e 358 do Code Pénal. Texto original disponível em http://www.wipo.int/wipolex/en/details.jsp?id=6480.

45 Vd. artigo 258 do Code Pénal. Texto original disponível em http://www.wipo.int/wipolex/en/text.jsp?! le_id=266824. 
Segundo Scott Barclay, Mary Bernstein e Anna-Maria Marshall (Queer mobilizations: LGBT activists confront the law. NYU 
Press, 2009: 128), a idade de consentimento para relações homossexuais subiu de 15 para 21 anos em 1969.

46 Vd. artigo 331 do Code Pénal. Texto original disponível em http://www.vertic.org/media/National%20Legislation/
Madagascar/MG_Code_Penal.pdf.

47 Vd. artigos 278 e 282 do Code Pénal. Texto original disponível em http://www.vertic.org/media/National%20Legislation/
Niger/NE_Code_Penal.pdf.

48 Vd. artigos 358 e 362 do Code Pénal. Texto original disponível em http://www.wipo.int/wipolex/en/text.jsp?! le_id=221101.

49 Vd. artigo 347 do Código Penal grego, que criminaliza o «contacto contra a natureza entre homens» em diversas 
circunstâncias, incluindo a «sedução» de um menor de 17 anos, quando os atos heterossexuais são legais a partir dos 15 
anos de idade (artigo 339). Texto original disponível em http://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web
&cd=3&ved=0CEUQFjAC&url=http%3A%2F%2Fwww.yen.gr%2Fphp%2Fdownload_xitem.php%3Fxitem%3D24745%2Fpd_
fek106_85.pdf&ei=Ck9xUc_gJKmO0AWlxoG4CQ&usg=AFQjCNHKGKTimR1OAI93Y9T5sD6vHxdDlQ.

50 Guernsey.

51 Anguila, Bermuda, Ilhas Virgens Britânicas, Ilhas Caimão, Monserrate, Turcos e Caicos.

52 Nevada (apenas em caso de sedução) e Virgínia.

53 Estado de Queensland: lei de 1899 relativa ao Código Penal e diploma de 1996 que altera os artigos 208 e 213, indicando 
que a idade de consentimento é de 18 anos para atos homossexuais e de 16 anos para atos heterossexuais. Texto disponível 
em http://www.legislation.qld.gov.au/Bills/48PDF/1996/CriminalLawAmdB96.pdf.
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Proibição da discriminação no emprego por motivo da orientação sexual
(59 países)

África
África do Sul (1996)54, Botsuana (2010)55, Cabo Verde (2008)56, Maurícia (2008)57, 
Moçambique (2007)58, Seicheles (2006)59 (a Namíbia revogou em 2004 uma lei que proibia 
a discriminação baseada na orientação sexual)60

Ásia Israel (1992), algumas partes das Filipinas61, Taiwan (2007)62

Europa

Albânia (2010), Alemanha (2006), Andorra (2005), Áustria (2004), Bélgica (2003), 
Bósnia e Herzegovina (2003)63, Bulgária (2004), Chipre (2004), Cossovo (2004), 
Croácia (2003), Dinamarca (1996)64, Eslováquia (2004), Eslovénia (1995)65, Espanha 
(1996), Estónia (2004), Finlândia (1995), França (2001), Geórgia (2006), Grécia 
(2005)66, Hungria (2004), Irlanda (1999), Islândia (1996), Itália (2003), Letónia 
(2006), Lituânia (2003), Luxemburgo (1997), Macedónia (Antiga República 
Jugoslava da) (2005)67, Malta (2004), Moldávia (2012)68, Montenegro (2010)69, 
Noruega (1998), Países Baixos (1992), Polónia (2004), Portugal (2003), Reino Unido 
(2003 — sobre as dependências, vd. nota de rodapé)70, República Checa (1999), 
Roménia (2000), Sérvia (2005), Suécia (1999), Suíça (2000)71

54 A proibição ! gura na Constituição (desde 1994) e também na lei relativa às relações laborais, de 1995, em vigor 
desde 11.11.1996 (http://www.info.gov.za/view/DownloadFileAction?id=70985), na lei relativa à igualdade no emprego, de 
1998, (www.info.gov.za/view/DownloadFileAction?id=70714) e na lei relativa à promoção da igualdade e à prevenção da 
discriminação injusta, de of 2000 (www.info.gov.za/view/DownloadFileAction?id=68207).

55 Vd. Bonela Applauds New Employment Act – Government Scraps Sexual Orientation and Health as Basis for Dismissal, 
30.08.2010, em http://www.bonela.org/index.php?option=com_k2&view=item&Itemid=223&id=74:30-august-2010.

56 Vd. artigo 45.º, n.º 2, e artigo 406.º, n.º 3, do Novo Código Laboral Cabo-Verdiano, em https://portoncv.gov.cv/dhub/porton.
por_global.open_! le?p_doc_id=786.

57 Vd. página 8 da lei relativa à igualdade de oportunidades, de 2008, que proíbe a discriminação no emprego e noutras 
atividades por diversos motivos, incluindo «sexual orientation». Texto da lei disponível em http://www.ilo.org/wcmsp5/
groups/public/---ed_protect/---protrav/---ilo_aids/documents/legaldocument/wcms_126781.pdf.

58 Vd. artigos 4.º, 5.º e 108.º da lei laboral 23/2007 (Labour Law 23/2007 — texto em inglês), em http://www.tipmoz.com/
library/resources/tipmoz_media/labour_law_23-2007_1533E71.pdf.

59 Vd. artigos 2.º, 46.º-A, n.º 1, e 46.º-B da lei relativa ao emprego, de 1995, alterada pela lei 4/2006, em https://staging.ilo.org/
dyn/natlex/docs/ELECTRONIC/40108/90799/F1128259675/SYC40108.pdf.

60 O artigo 139 da lei laboral (Labour Act) de 2004 revogou a Labour Act de 1992, cujo artigo 107 proibia a discriminação com 
base na orientação sexual. Texto da lei de 2004 disponível em http://www.commonlii.org/na/legis/num_act/la200484.pdf.

61 Alguns municípios das Filipinas, incluindo: Quezon City (diploma SP-1309, 2003): http://quezoncitycouncil.ph/
ordinance/SP/sp-1309,%20s%202003-1.pdf; Dagupan City (diploma 1953, 2010); Naga City (diploma 2012-035): http://naga.
gov.ph/sp-matters/ordinances/ordinance-no-2012-035/; Angeles City (diploma 37, 2011): http://210.4.99.20/lis/ExecDetails.
aspx?execcode=E0000000031; Cebu City (2012): http://bayanmuna.net/casino-welcomes-anti-discriminationordinances/; 
Davao City (diploma antidiscriminação, 2013): http://www.sunstar.com.ph/davao/local-news/2013/02/14/anti-discrimination-
ordinance-now-city-hall-268100.

62 Vd. artigos 2.º e 12.º-15.º da lei relativa à educação para a igualdade dos géneros, em http://law.moj.gov.tw/Eng/LawClass/
LawAll.aspx?PCode=H0080067.

63 Leis igualmente vigentes na região Republika Srpska (2000, 2003).

64 A lei não é aplicável às Ilhas Faroé nem à Gronelândia. Todavia, o incitamento ao ódio com base na orientação sexual é 
proibido nas Ilhas Faroé desde 2007 e na Gronelândia desde 1 de janeiro de 2010.

65 Vd. artigo 141.º do Código Penal: versão original disponível em http://www.uradni-list.si/1/objava.
jsp?urlid=199463&stevilka=2167; versão inglesa do artigo em http://www.wipo.int/wipolex/en/text.jsp?! le_id=180880.

66 Vd. lei 3304/2005 (contra a discriminação), em http://www.non-discrimination.net/content/mainprinciples-and-
de! nitions-6.

67 Lei sobre as relações laborais, artigo 6.º. Vd. relatório «The former Yugoslav Republic of Macedonia», em http://www.coe.
int/t/Commissioner/Source/LGBT/FYROMLegal_E.pdf.

68 Vd. artigo 7.º da lei sobre a igualdade (n.º 121), disponível em http://lawsmd.blogspot.nl/2012/10/law-on-equal.html.

69 Vd. artigos 2.º, 18.º e 19.º da lei relativa à proibição da discriminação. Texto disponível em http://www.legislationline.org/
topics/country/57/topic/84.

70 Guernsey (2005), Gibraltar (2006), Ilha de Man (2007). Em relação a Gibraltar, consultar www.gibraltarlaws.gov.gi/
articles/2006-37o.pdf.
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América Latina 
e Caribe

Argentina (município de Rosário, 1996), Bolívia (2011)72, Brasil (algumas partes)73, 
Colômbia (2007), Costa Rica (1998), Equador (2005)74, México (2003)75, Nicarágua 
(2008), Salvador (2010)76, Uruguai (2004)77, Venezuela (1999)

América do 
Norte

Canadá (1996), algumas partes dos Estados Unidos 78 

Oceânia Austrália (1996)79, Fiji (2007)80, Nova Zelândia (1994)

71 Desde 2000, a Suíça utiliza a expressão «mode de vie» em referência à orientação sexual.

72 Vd. artigo 281-ter do Código Penal (Título VIII del Libro Segundo del Código Penal), com a redação dada pelo artigo 23.º da 
Ley Contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación, de 2011. Vd. também artigos 5.º e 12.º a 14.º desta última lei. Texto 
original em http://www.rree.gob.bo/webmre/Documentos//d385.pdf.

73 Bahia (1997), Distrito Federal (2000), Minas Gerais (2002), Paraíba (2003), Piauí (2004), Rio de Janeiro (2000), Rio Grande do 
Sul (2002), Santa Catarina (2003), São Paulo (2001), Mato Grosso (2005), Maranhão (2006) e diversos municípios.

74 Vd. artigo 79.º do Código del Trabajo, Codi! cación 2005-17, em http://www.unemi.edu.ec/rrhh/images/archivos/codtrab.
pdf.

75 Vd. artigo 9.º da lei federal de prevenção e eliminação da discriminação, em http://www2.ohchr.org/english/bodies/cerd/
docs/CERD.C.MEX.15-17_en.doc.

76 Decreto n.º 56, Diario O! cial (DO), n.º 86, tomo 387, que entrou em vigor em 19.05.2010; texto original em http://
biblioteca.utec.edu.sv/siab/virtual/DiarioO! cial_/20100512.pdf. Vd. também Sexual Diversity in El Salvador, a report on 
the human rights situation of the lgbt community, julho de 2012, International Human Rights Law Clinic, Universidade da 
Califórnia, Berkeley, School of Law, em http://www.law.berkeley.edu/! les/LGBT_Report_English_Final_120705.pdf.

77 Vd. lei 17.817 (luta contra o racismo, a xenofobia e a discriminação); texto original em http://www0.parlamento.gub.uy/
leyes/AccesoTextoLey.asp?Ley=17817.

78 Califórnia (1993), Colorado (2007), Colúmbia (Distrito Federal) (1973), Connecticut (1991), Delaware (2009), Havai (1992), 
Illinois (2006), Iowa (2007), Maine (2005), Maryland (2001), Massachusetts (1990), Minnesota (1993), Nevada (1999), New 
Hampshire (1998), Nova Iorque (2003), Nova Jérsia (1992), Novo México (2003), Oregon (2008), Rhode Island (1995), Vermont 
(1992), Washington (2006), Wisconsin (1982), além de diversos municípios.

79 A nível nacional (Comunidade da Austrália), várias disposições da lei sobre as relações no local de trabalho, de 1996, 
proíbem a discriminação com base na «sexual preference»: http://www.ajml.com.au/downloads/resource-centre/laws/
Workplace%20Relations%20Act%201996/WorkplaceRelations1996Vol3_WD02.pdf. Território da Capital (1992), Nova Gales 
do Sul (1983), Território do Norte (1993), Queensland (1992), Austrália Meridional (1986), Tasmânia (1999), Vitória (1996), 
Austrália Ocidental (2002).

80 O artigo 6.º, n.º 2, da lei relativa às relações no emprego, de 2007 (www.paclii.org/fj/promu/promu_dec/erp2007381), 
dispõe: «Ninguém pode exercer discriminação contra um trabalhador ou potencial trabalhador por razões de (...) orientação 
sexual, (...) estado civil, (...) estado de saúde, incluindo afetação real ou suspeita ao VIH, (...) para efeitos de recrutamento, 
formação, promoção, condições de emprego, cessação do emprego ou outras questões decorrentes da relação de emprego». 
Esta lei entrou em vigor em 1 de outubro de 2007.
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Proibição constitucional da discriminação com base na orientação sexual
(6 países)

África África do Sul (1994 e 1997) )81

Europa Cossovo (2008), Portugal (2004), Suécia (2003), Suíça (2000), alguns Länder ou 
estados federados da Alemanha 82

América 
Latina e 

Caribe

Bolívia (2009)83, Equador (2008)84, Ilhas Virgens Britânicas (2007)85, Argentina 
(algumas partes)86, alguns estados do Brasil87

Oceânia Nenhum país (a anterior Constituição de Fiji, adotada em 1997 e que incluía uma 
disposição neste sentido, foi revogada em 2009)

81   A proibição da discriminação por motivo da orientação sexual foi incluída na Constituição intercalar que entrou 
em vigor em 27 de abril de 1994 (artigo 8.º) e mais tarde aditada ao artigo 9.º da Constituição de 1997 (ambos os textos 
disponíveis em www.info.gov.za/documents/constitution/index.htm).

82 Berlim (1995), Brandeburgo (1992), Turíngia (1993).

83 Vd. artigo 14.º da Constitución Política del Estado, de 07.02.2009, em http://bolivia.infoleyes.com/shownorm.php?id=469.

84 Em 2008, foi adotada, por referendo, uma nova Constituição, que protege contra a discriminação baseada na 
orientação sexual e na identidade de género. Texto da Constituição em http://www.asambleanacional.gov.ec/documentos/
Constitucion-2008.pdf.

85 Artigo 26.º da Constituição das Ilhas Virgens Britânicas, de 2007, disponível em http://www.legislation.gov.uk/
uksi/2007/1678/contents/made.

86 Artigo 11.º da Constituição da Província de Buenos Aires (1996).

87 Alagoas (2001), Distrito Federal (1993), Mato Grosso (1989), Pará (2003), Santa Catarina (2002), Sergipe (1989).



HOMOFOBIA DO ESTADO – MAIO 2013
ILGA - Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Intersexuais 

www.ilga.org28

Orientação sexual considerada móbil agravante em crimes de ódio (26 países)

Europa

Albânia (2013)88, Andorra (2005), Bélgica (2003), Croácia (2006), Dinamarca (2004), 
Espanha (1996), França (2003)89, Geórgia (2012)90, Grécia91, Malta (2012)92, Países 
Baixos (2003)93, Portugal (2007), Reino Unido (2004-2010)94, Roménia (2006), São 
Marinho (2008)95, Suécia (2003)

América 
Latina e 

Caribe

Bolívia (2011)96, Chile (2012)97, Colômbia (2011)98, Equador (2009)99, Honduras 
(2013)100, Nicarágua (2008), Uruguai (2003)101, algumas partes do México102

América do 
Norte

Canadá (1996), Estados Unidos (2009) 103

Oceânia Nova Zelândia (2002)

88 O Parlamento da Albânia alterou, em 4 de maio de 2013, o artigo 50/j do seu Código Penal, no sentido de punir severamente 
qualquer crime «cometido por razões associadas a género, raça, cor, etnia, língua, identidade de género, orientação sexual, opiniões 
políticas, crenças religiosas ou ! losó! cas, estado de saúde, predisposição genética ou de! ciência». Consultar http://www.ilgaeurope.org/
home/guide_europe/country_by_country/albania/historical_for_lgbt_albania_has_a_hate_crime_legislation.

89 Após a adoção, a lei aplica-se aos seguintes departamentos e territórios ultramarinos: Guiana Francesa, Polinésia Francesa, 
Guadalupe, Martinica, Mayotte, Nova Caledónia, Reunião, S. Bartolomeu, S. Martinho, S. Pedro-e-Miquelão e Wallis-e-Futuna.

90 Vd. artigo 1.º da alteração legislativa de 27 de março de 2012. Texto original em https://matsne.gov.ge/index.php?option=com_ldmss
earch&view=docView&id=1637963; vd. também http://lgbt.ge/?p=4679.

91 Segundo o artigo 66.º da lei relativa às substâncias que causam dependência e outras disposições, o segundo parágrafo da secção 
D, o artigo 79.º, n.º 3, do Código Penal deveria incluir a «orientação sexual» como um dos móbiles agravantes em crimes de ódio. Texto 
original em http://www.ilga-europe.org/media_library/ilga_europe/guide_to_europe/country_by_country/! les_for_legal_summary/
greece/hatecrime_legislation_on_sogi_greece. A lei foi aprovada em 12 de março de 2013 e entrou em vigor em após a publicação.

92 Vd. artigos 83.º-B, 222.º-A, 215.º-D e 325.º-A do Código Penal de Malta, em http://www.justiceservices.gov.mt/DownloadDocument.
aspx?app=lom&itemid=8574&l=1. O Código Penal foi alterado pela lei VIII de 2012: http://www.justiceservices.gov.mt/
DownloadDocument.aspx?app=lp&itemid=23426&l=1.

93 Diretriz com base no artigo 130.º, n.º 4, da Wet Rechterlijke Organisatie [lei relativa ao sistema judicial]. Texto original da versão 
atual (2007) da diretriz: www.om.nl/organisatie/beleidsregels/overzicht/discriminatie.

94 Leis adotadas em Inglaterra e Gales (2005), Irlanda do Norte (2004) e Escócia (efeito a partir de 2010).

95 Lei n.º 66 sobre Disposizioni in materia di discriminazione razziale, etnica, religiosa e sessuale, de 28 de abril de 2008, em http://
www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_protect/---protrav/---ilo_aids/documents/legaldocument/wcms_128030.pdf.

96 Artigo 14.º da Constitución Política del Estado, de 07.02.2009, em http://bolivia.infoleyes.com/shownorm.php?id=469.

97 Artigo 12.º, n.º 21, do Código Penal de Chile, com a redação dada pelo artigo 17.º da Ley Nº 20.609, que estabelece medidas contra 
a discriminação. Texto original desta última: http://www.colegioabogados.cl/cgi-bin/procesa.pl?plantilla=/cont_actividades_listado.
html&idcat=621&titulo_categoria_listado=Noticias&nseccion=actividades%20y%20noticias%20%3A%20Noticias%20%3A%20Ley%20
N%BA%2020.609%20que%20establece%20medidas%20contra%20la%20discriminaci%F3n.

98 Lei 1482 de 30.11.2011, que também contempla o incitamento ao ódio com base na orientação sexual. Texto original: http://www.
secretariasenado.gov.co/senado/basedoc/ley/2011/ley_1482_2011.html.

99 Artigos 6, 7, 8 e 21 da secção Reformas al Código Penal da Ley Reformatoria Al Código de Procedimiento Penal y al Código 
Penal. Texto original: http://www.carlosparma.com.ar/index.php?option=com_content&view=article&id=347:ley-reformatoria-al-
codigo-penal-codigo-de-procedimiento-penal-codigo-de-la-ninez-yadolescencia-y-codigo-de-ejecucion-de-penas-y-rehabilitacion-
social&catid=41:parte-especial&Itemid=27.

100 O Congresso aprovou, em 21 de fevereiro de 2013, uma alteração ao Código Penal que proíbe os crimes de ódio baseados na 
orientação sexual e na identidade de género. Texto da decisão: http://www.insurrectasypunto.org/index.php?option=com_content&vie
w=article&id=6799:lgbti-logra-reforma-al-codigo-penal-en-honduras&catid=3:notas&Itemid=3.

101 Lei 17.677, sobre o incitamento ao ódio, ao desprezo ou à violência ou ao cometimento desses atos contra determinadas pessoas. 
Texto original: http://200.40.229.134/Leyes/AccesoTextoLey.asp?Ley=17677&Anchor=.

102 Coahila (2005) e Distrito Federal (2009). Vd. artigo 350.º do Código Penal de Coahila, em www2.scjn.gob.mx/LegislacionEstatal/
Textos/Coahuila/15146019.doc e artigo 138.º do do Distrito Federal, em www2.scjn.gob.mx/Leyes/ArchivosLeyes/25361036.doc.

103 Também vigente a nível estadual nos seguintes estados: Arizona (1995), Califórnia (1998), Colorado (2005), Colúmbia (Distrito 
Federal) (1990), Connecticut (1990), Delaware (1997), Florida (1991), Havai (2001), Illinois (1991), Iowa (1990), Kansas (2002), Kentucky 
(1998), Luisiana (1997), Maine (1995), Maryland (2005), Massachusetts (1996), Minnesota (1989), Missouri (1999), Nebrasca (1997), Nevada 
(1989), New Hampshire (1991), Nova Iorque (2000), Nova Jérsia (1990), Novo México (2003), Oregon (1990), Rhode Island (1998), Tennessee 
(2000), Texas (2001), Vermont (1990), Washington (1993), Wisconsin (1988), bem como em Porto Rico (2005).
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Proibição do incitamento ao ódio baseado na orientação sexual (26 países)

África África do Sul (2000)

Europa

Albânia (2013)104, Bélgica (2003), Croácia (2003), Dinamarca (1987)105, Espanha 
(1996), Estónia (2006), França (2005)106, Irlanda (1989), Islândia (1996), Lituânia 
(2003), Luxemburgo (1997), Malta (2012)107, Mónaco (2005)108, Noruega (1981), 
Países Baixos (1992), Portugal (2007), Roménia (2000), São Marinho (2008), Sérvia 
(2009), Suécia (2003), algumas partes do Reino Unido (2004-10)109

América 
Latina e 

Caribe

Bolívia (2011)110, Colômbia (2011), Equador (2009), algumas partes do México111, 
Uruguai (2003)112

América do 
Norte

Canadá (2004)

Oceânia Algumas partes da Austrália113

104 O Parlamento da Albânia alterou o seu Código Penal em 4 de maio de 2013. Artigo 119/a: «Distribuir ao público ou 
divulgar deliberadamente material de teor racista, homófobo ou xenófobo, através de tecnologias da informação e das 
comunicações, é punível com multa ou prisão até dois anos.»

105 A lei é aplicável às Ilhas Faroé (2007) e à Gronelândia (2010).

106 Após a adoção, a lei aplica-se aos seguintes departamentos e territórios ultramarinos: Guiana Francesa, Polinésia 
Francesa, Guadalupe, Martinica, Mayotte, Nova Caledónia, Reunião, S. Bartolomeu, S. Martinho, S. Pedro-e-Miquelão e Wallis-
e-Futuna.

107 Artigos 82-A e 82-C do Código Penal de Malta: http://www.justiceservices.gov.mt/DownloadDocument.
aspx?app=lom&itemid=8574&l=1. O Código foi alterado pela lei ACT No. VIII de 2012: www.justiceservices.gov.mt/
DownloadDocument.aspx?app=lp&itemid=23426&l=1.

108 Artigos 16, 24, 25 e 44 da Loi n° 1.299 du 15 juillet 2005 sur la liberté d’expression publique: http://www.legimonaco.
mc/305/legismclois.nsf/db3b0488a44ebcf9c12574c7002a8e84/29ad7325e3a152a4c125773f003d2e4e!OpenDocument.

109 Estas leis só foram adotadas na Irlanda do Norte (2004) e em Inglaterra e Gales (2010).

110 Artigos 281 quater, 281 septieser e 281 octies do Código Penal (Título VIII del Libro Segundo del Código Penal), com a 
redação dada pelo artigo 23 da Ley Contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación, de 2011. Texto original: http://www.
rree.gob.bo/webmre/Documentos//d385.pdf.

111 Coahila (2005) e Distrito Federal (2009).

112 A lei inclui também a «identidade sexual».

113 Território da Capital (2004), Nova Gales do Sul (1993), Queensland (2003), Tasmânia (1999).
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Facultação do casamento a casais do mesmo sexo (14 países)

África África do Sul (2006)

Europa Bélgica (2003), Dinamarca (2012), Espanha (2005), França (2013)114, Islândia 
(2010)115, Noruega (2009), Países Baixos (2001), Portugal (2010)116, Suécia (2009)

América 
Latina e 

Caribe
Argentina (2010)117, algumas partes do México118, Uruguai (2003)119

AMÉRICA DO 
NORTE

Canadá (2004) e algumas partes dos Estados Unidos 120. 

Oceania Nova Zelândia (2013) 121

114 A lei que aprova o casamento entre pessoas do mesmo sexo e a adoção de crianças por casais homossexuais foi 
aprovada na Assemblée nationale (parlamento francês) por 321 votos a favor e 225 contra.

115 Em 11 de junho de 2010, o parlamento islandês aprovou a lei que revogou a lei relativa à união de facto e que permite o 
casamento independentemente do género dos nubentes. Texto da lei disponível em http://www.althingi.is/altext/138/s/0836.
html.

116 Texto da lei disponível em http://dre.pt/pdf1sdip/2010/05/10500/0185301853.pdf.

117 Texto da lei disponível em http://www.sigla.org.ar/index.php?option=com_content&view=article&catid=81:legislacion-
y-jurisprudencia&id=438:ley-matrimonio-gay&Itemid=101.

118 Distrito Federal (2010).

119 A lei relativa à igualdade no casamento foi aprovada pelo Senado em 2 de abril de 2013 por 23 votos contra 8, 
aguardando a assinatura do Presidente. Vd. http://edition.cnn.com/2013/04/02/world/americas/uruguay-same-sex-marriage.

120 Nos seguintes estados: Connecticut (2008): http://www.cga.ct.gov/2009/ACT/Pa/pdf/2009PA-00013-R00SB-00899-PA.
pdf, Delaware (2013): http://www.freedomtomarry.org/states/entry/c/delaware, Distrito de Colúmbia (2010): http://dcclims1.
dccouncil.us/mendelson//archive_pr/COMMITTEE%20PRINT%20-%20Bill%2018-482,%20Religious%20Freedom%20and%20
Civil%20Marriage%20Equality%20Amendment%20Act%20of%202009.pdf, Iowa (2009): http://www.lambdalegal.org/sites/
default/! les/legal-docs/downloads/varnum_ia_20090403_decision-ia-supreme-court.pdf, Massachusetts (2004): http://www2.
law.columbia.edu/faculty_franke/Gay_Marriage/Goodridge%20Decision%20edited%20Fundamental%20Right.pdf, Maine 
(2012): http://www.freedomtomarry.org/blog/entry/victory-in-maine-weve-made-history-by-winning-marriage-at-the-ballot, 
Maryland (2013): http://www.freedomtomarry.org/blog/entry/maryland-passes-marriage-at-the-ballot, Minnesota (2013): 
https://www.revisor.mn.gov/bills/bill.php?b=House&f=HF1054&y=2013&ssn=0, New Hampshire (2010): http://www.gencourt.
state.nh.us/legislation/2009/HB0436.html, Nova Iorque (2011): http://www.governor.ny.gov/assets/marriageequalitybill.pdf, 
Vermont (2009): http://www.leg.state.vt.us/docs/2010/bills/Passed/S-115.pdf, Rhode Island (2013): http://abcnews.go.com/US/
wireStory/ri-lawmakers-vote-gay-marriage-19028313\“.UYFohpXvcjM”http://abcnews.go.com/US/wireStory/ri-lawmakers-
vote-gaymarriage-19028313#.UYFohpXvcjM (entrada em vigor em 1 de agosto de 2013, Washington (2012): http://www.
freedomtomarry.org/blog/entry/going-4-for-4-voters-in-washington-af! rm-the-freedom-to-marry.

121 Vd. lei de 2013 relativa ao casamento (de! nição do casamento), em http://www.legislation.govt.nz/act/
public/2013/0020/latest/DLM4505003.html?search=ts_act%40bill%40regulation%40deemedreg_De! nition+of+marriage_
resel_25_a&p=1. Para informações sobre a sua entrada em vigor em 19 de agosto de 2013, consultar http://www.dia.govt.nz/
press.nsf/d77da9b523f12931cc256ac5000d19b6/c0685831ea8712d7cc257b55001ece30!OpenDocument.
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Facultação da maioria ou da totalidade dos direitos do casamento (união civil, 
união de facto, etc.) a casais do mesmo sexo (10 países)

Europa Alemanha (2001), Áustria (2010), Finlândia (2002), Hungria (2009), Irlanda (2011)122, 
Liechtenstein (2011)123, Reino Unido (2005)124, Suíça (2007)

América 
Latina e 

Caribe
Brasil (2011)125, Colômbia (2009)126 e algumas partes do México (2007)127

América do 
Norte

Algumas partes dos Estados Unidos128 

Oceânia Algumas partes da Austrália129

Facultação de alguns direitos do casamento a casais do mesmo sexo (7 países)

Europa Andorra (2005), Croácia (2003), Eslovénia (2006), Luxemburgo (2004), República Checa 
(2006)

Ásia Israel (1994)

América 
Latina e 

Caribe
Equador (2009)

América do 
Norte

Algumas partes dos Estados Unidos 130

Oceânia Alguns estados da Austrália131

122 Vd. lei de 2010 relativa à união civil e a determinados direitos e obrigações dos coabitantes (Civil Partnership and 
Certain Rights and Obligations of Cohabitants), em http://www.irishstatutebook.ie/pdf/2010/en.act.2010.0024.PDF.

123 Vd. http://en.wikipedia.org/wiki/Recognition_of_same-sex_unions_in_Liechtenstein.

124 Ilha de Man (2011): http://en.wikipedia.org/wiki/Recognition_of_same-sex_unions_in_the_Isle_of_Man; Ilha de Jersey 
(2012): http://www.bbc.co.uk/news/world-europe-jersey-17583000.

125 Em 5 de maio de 2011, o Supremo Tribunal deliberou a favor do reconhecimento dos casais do mesmo sexo em «uniões 
estáveis» como unidades familiares e, portanto, podendo usufruir os mesmos direitos dos casais heterossexuais em uniões 
do mesmo. Texto original da decisão em http://direitohomoafetivo.com.br/anexos/juris/2011.05.05_-_stf_-_adi_4.277.pdf. 
Numa outra decisão de 25 de outubro de 2011, o Tribunal indicou que as uniões estáveis do mesmo sexo deveriam ser 
convertidas em casamento e recomendou que o Congresso o ! zesse. Texto desta decisão em http://www.gontijo-familia.adv.
br/direito-de-familia-casamento-civil-entre-pessoas-do-mesmo-sexo/. Até ao momento, 10 estados aplicaram já esta decisão 
e autorizaram a conversão em casamento: São Paulo, Alagoas, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Piauí, 
Sergipe, Bahia, Paraná e Rio de Janeiro.

126 Em 29 de janeiro de 2009, o Tribunal Constitucional deliberou a favor de aos casais do mesmo sexo serem concedidos 
os mesmos direitos facultados aos casais heterossexuais não casados (que bene! ciam da maior parte dos direitos do 
casamento): http://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/2009/c-029-09.htm. Numa outra decisão de 26 de julho de 2011, 
o Tribunal reconheceu os casais do mesmo sexo como entidades familiares e ordenou que o Congresso legislasse em matéria 
de casamento entre pessoas do mesmo sexo até 20 de junho de 2013, caso contrário seriam automaticamente concedidos 
aos casais do mesmo sexo todos os direitos do casamento. Texto original desta decisão em http://www.corteconstitucional.
gov.co/comunicados/No.%2030%20comunicado%2026%20de%20julio%20de%202011.php.

127 Estado de Coahuila (2007). O texto da lei pode ser consultado em http://sgob.sfpcoahuila.gob.mx/admin/uploads/
Documentos/modulo3/PactoCivilSolidaridad.pdf .

128 Nos seguintes estados: Califórnia (diversas leis de 2000 em diante): http://www.leginfo.ca.gov/cgi-bin/displaycode?sect
ion=fam&group=00001-01000&! le=297-297.5, Colorado (1 de maio de 2013): http://www.leg.state.co.us/clics/clics2013a/csl.
nsf/fsbillcont3/35CE5FDC5F040FF487257A8C0050715D?open&! le=011_enr.pdf, Delaware (2012): http://delcode.delaware.gov/
title13/c002/index.shtml, Illinois (2011): http://www.ilga.gov/legislation/BillStatus.asp?DocNum=1716&GAID=10&DocTypeI
D=SB&LegID=44423&SessionID=76&SpecSess=&Session=&GA=96, Havai (2012): http://www.capitol.hawaii.gov/session2011/
bills/GM1101_.PDF, Nevada (2009): http://www.leg.state.nv.us/NRS/NRS-122A.html, Nova Jérsia (2007): http://www.njleg.state.
nj.us/2006/Bills/PL06/103_.HTM, e Oregon (2008): http://www.leg.state.or.us/07reg/measures/hb2000.dir/hb2007.en.html.
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Coadoção por casais do mesmo sexo legalizada (12 países)

África África do Sul (2002)132

Ásia Israel (2008)

Europa
Bélgica (2006), Dinamarca (2010), Espanha (2005), Islândia (2006), Noruega (2009), 
Países Baixos (2001), Portugal (2013), algumas partes do Reino Unido (2005)133, 
Suécia (2003)

América 
Latina e 

Caribe
Argentina (2010), Brasil (2010)134, algumas partes do México (2010)135

América do 
Norte

Maior parte do Canadá136 e algumas partes dos Estados Unidos 137 

Oceânia Algumas partes da Austrália138, Nova Zelândia (2013) 139

A adoção pelo segundo progenitor, mas não a adoção plena, em casais homossexuais 
é também legal na Alemanha (2005), na Eslovénia (2010)140 e na Finlândia (2009), assim 
como na Tasmânia (Austrália) (2004), em Alberta (Canadá) (1999) e nos estados de Mon-
tana e Pensilvânia (Estados Unidos)141. 

129 Território da Capital (2008), Nova Gales do Sul (2010), Tasmânia (2004) e Vitória (2008). Vd. também a lei que altera o 
direito da família (Family Law Amendment Act), de 2008, em http://www.comlaw.gov.au/Details/C2008A00115.

130 Wisconsin (2009): http://wilawlibrary.gov/topics/familylaw/domesticpartner.php.

131 Ilha de Norfolk (2006), Território do Norte (2004), Queensland (diversas leis de 1999 em diante), Austrália Meridional 
(2003, 2007), Austrália Ocidental (2002).

132 Du Toit e Outro contra Ministério do Bem-Estar e do Desenvolvimento da População e Outros (CCT40/01) [2002] ZACC 
20; 2002 (10) BCLR 1006 ; 2003 (2) SA 198 (CC) (10.09.2002), em http://www.saii.org/za/cases/ZACC/2002/20.pdf.

133 Uma lei deste tipo entrou em vigor em Inglaterra e Gales em 2005 e na Escócia em 28.09.2009. Noutras partes do Reino 
Unido, a coadoção por casais do mesmo sexo não é permitida.

134 O Supremo Tribunal de Justiça do Brasil deliberou em abril de 2010 que os casais do mesmo sexo podem adotar 
crianças. Este acórdão foi con! rmado pelo Supremo Tribunal Federal do Brasil em agosto de 2010. Vd. http://www.athosgls.
com.br/noticias_visualiza.pphp?contcod=29208.

135 Distrito Federal (2010).

136 Alberta, Colúmbia Britânica (1996), Manitoba (2002), New Brunswick (2008), Terra Nova e Labrador (2003), Territórios do 
Noroeste (2002), Nova Escócia (2001), Nunavut, Ontário (2000), Ilha do Príncipe Eduardo (2009), Quebec (2002), Saskatchewan 
(2001).

137 Até maio de 2013, havia 19 estados e ainda o Distrito de Colúmbia que autorizam plenamente a coadoção: Califórnia, 
Colorado, Connecticut, Delaware, Havai, Illinois, Indiana, Iowa, Maine, Maryland, Massachusetts, Nevada, New Hampshire, 
Nova Jérsia, Nova Iorque, Oregon, Rhode Island, Vermont, Washington e Distrito de Colúmbia. Para informações mais 
atualizadas, consultar Movement Advancement Project, Joint Adoption Laws, em http://www.lgbtmap.org/equality-maps/
joint_adoption_laws.

138 Território da Capital (2004): http://www.austlii.edu.au/au/legis/act/consol_act/aa1993107/s14.html, Nova Gales do Sul 
(2010): http://www.legislation.nsw.gov.au/fullhtml/inforce/act+19+2010+cd+0+N.The, e Austrália Ocidental (2002): http://
www.austlii.edu.au/au/legis/wa/consol_act/aa1994107/.

139 Vd. lei de 2013 relativa ao casamento (de! nição do casamento), que alterou a lei de 1955 relativa à adoção (1955 No 93), 
em http://www.legislation.govt.nz/act/public/2013/0020/latest/DLM4505003.html?search=ts_act%40bill%40regulation%40de
emedreg_De! nition+of+marriage_resel_25_a&p=1. Para informações sobre a sua entrada em vigor em 19 de agosto de 2013, 
consultar http://www.dia.govt.nz/press.nsf/d77da9b523f12931cc256ac5000d19b6/c0685831ea8712d7cc257b55001ece30!Open
Document.

140 A lei de 1976 relativa ao casamento e às relações familiares, segundo a interpretação do Supremo Tribunal da Eslovénia 
numa decisão de 28 de janeiro de 2010 (Conclusões do Supremo Tribunal da República da Eslovénia no II Ips 462/2009–9, 
ponto 15), autoriza implicitamente a adoção pelo segundo progenitor de um casal do mesmo sexo. Vd. Neža Kogovšek 
Šalamon, Traits of Homophobia in Slovenian Law: From Ignorance Towards Recognition?, in Luca Trappolin et al, eds. 
Confronting Homophobia in Europe (2012), pp. 198-199.

141 Vd. Movement Advancement Project, Second-Parent Adoption Laws, em http://www.lgbtmap.org/equality-maps/
second_parent_adoption_laws.
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Homofobia política e do Estado em crescendo 
durante a última década
Ao longo dos últimos dez anos, o empenho a favor da igualdade de direitos, das 
reformas legislativas, da coesão comunitária, da diversidade, das famílias e das 
migrações, em relação a lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI), 
passou de mal a pior em África. A possibilidade de uma liberalização das leis sobre 
a orientação sexual e a identidade de género complicou-se ainda mais. A presente 
avaliação é uma representação universal da vida das pessoas LGBTI em África, 
incluindo a África do Sul, apesar das suas invejáveis disposições constitucionais no 
que respeita aos direitos dos homossexuais.

Os defensores dos direitos humanos em toda a África têm enfrentado sérias ameaças 
às suas vidas, e muitos fugiram do continente para a segurança da Europa e da 
América. Muitos dos que representam «o rosto dos sem-rosto e a voz dos sem-voz» 
estão dispersos pelo estrangeiro, o que tem consequências graves para o ativismo em 
África e para os ativistas da diáspora.

Trinta e seis países africanos têm leis que criminalizam a homossexualidade, alguns 
com a pena de morte, e muitos outros com duras penas de prisão. Este é, de longe, 
o continente com as piores leis sobre homossexualidade e outras minorias sexuais, 
um fenômeno que deriva, em parte, das más leis da época colonial, das situações 
políticas, da autonomia religiosa, de fortes crenças negativas nos valores culturais e 
da família e dos males associados ao patriarcado.

POLÍTICA E HOMOFOBIA DO ESTADO

Mais de metade dos governos africanos tomaram medidas para criminalizar 
formalmente as uniões entre pessoas do mesmo sexo. Há uma tendência crescente 
para a homofobia, alimentada em parte por muitos meios de comunicação 
do continente. No entanto, as leis contra os gays no Uganda estão atualmente 
enfraquecidas, devido à oposição dos ativistas dos direitos humanos, e no Maláui 
assistiu-se ao perdão presidencial de um casal gay.

Em março de 2011, aquando da segunda chamada de atenção da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, em Genebra, para a declaração conjunta sobre a 
descriminalização da homossexualidade, o número de países africanos signatários 
aumentou de seis para onze: Gabão, São Tomé e Príncipe, Maurícia, República Centro-
Africana, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Angola, África do Sul, Seicheles, Ruanda e Serra 
Leoa. Treze países abstiveram-se e vinte e oito votaram contra a declaração conjunta 
sobre orientação sexual e identidade de género.

A popularidade dos direitos dos homossexuais e a militância em prol do estatuto 
social das relações entre pessoas do mesmo sexo fez reagir políticos e governos 

ÁFRICA
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africanos. Casos recentes de criminalização das relações homossexuais pioraram 
uma situação já caracterizada por assédio, humilhações, extorsão, detenções 
arbitrárias, violência judicial, prisão, tortura, crimes de ódio e crimes de honra em 
toda a África, por razões de orientação sexual e de identidade de género. Queiramos 
ou não, admitamos ou não, estes abusos acontecem. A cada ano, há inúmeros casos 
de crimes de ódio contra pessoas LGBTI e seus defensores que trabalham para 
proporcionar maior justiça. A violência está em escalada.

REQUERENTES DE ASILO LGBTI AFRICANOS

Nos últimos cinco anos, a quantidade e as condições das pessoas que fogem à 
perseguição nos seus próprios países agravaram-se drasticamente: o número de 
migrantes LGBTI que fogem para o estrangeiro aumentou e a atitude para com 
os requerentes de asilo por motivo de orientação sexual e identidade de género 
(OSIG) foi, em alguns casos, vergonhosa. Muitos enfrentaram inúmeros obstáculos e 
resultados terríveis. A nossa atenção centra-se particularmente nos refugiados dos 
Camarões, do Senegal, da Nigéria, da Gâmbia, da Libéria, da Serra Leoa, do Uganda e 
da Tanzânia (para citar apenas alguns), devido aos líderes no poder, à implementação 
forçada de leis contra os gays e à incapacidade de revogar leis discriminatórias. 
Lidamos com casos de LGBTI africanos que requerem asilo em locais tão remotos 
como a Austrália, a América do Norte e a Europa Ocidental. É nossa convicção que, 
em matéria de igualdade na migração, a comunidade internacional poderia promover 
uma melhor receção através de convenções internacionais e acreditar os casos que 
tenham na origem discriminações com base na OSIG.

TRADIÇÃO/CULTURA

A responsabilidade pela homossexualidade em África tem sido assacada à in" uência 
da Europa Ocidental e do colonialismo. E também à intervenção radical da tecnologia, 
mas a homossexualidade está presente na cultura africana ao longo da história. 
Em muitas sociedades africanas, não é incomum reconhecer relações entre pessoas 
do mesmo sexo. Infelizmente, os céticos modernos ignoram os factos históricos. Os 
líderes africanos estão convencidos de que os comportamentos que se afastam da 
norma de género são fases por que passam as crianças e só podem ser abordados 
no âmbito de legislação regulamentar, para impedir os comportamentos sexuais 
desconhecidos e inaceitáveis.

Historicamente, a África foi sempre o continente mais acolhedor e tolerante, 
remontando a homossexualidade e as relações entre pessoas do mesmo género ao 
tempo anterior ao colonialismo e à intervenção religiosa. O advento do colonialismo 
contribuiu para o ódio em massa e a in" uência do fundamentalismo religioso ajudou 
a fornecer argumentos viciados em favor da homofobia. O cristianismo ensina uma 
fé que proclama «Ama o teu próximo como a ti mesmo»; lamentavelmente, este 
conceito foi abandonado a favor de «missões de ódio» empreendidas pelos dirigentes 
religiosos. Encontram-se exemplos em muitos países de África — Botsuana, Uganda, 
Nigéria, Maláui — onde igrejas, mesquitas e outras instituições religiosas populares 
se tornam cúmplices dos governos com vista à adoção de leis que criminalizam a 
homossexualidade, por vezes até com a pena de morte.

ÁFRICA
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As comunidades africanas LGBTI têm enfrentado opressão e discriminação, tanto nos 
seus próprios países como no estrangeiro. Só nos últimos doze meses, assistimos à 
celebração pública do primeiro casamento gay zulu na África do Sul, ao casamento 
de um outro casal gay de origem ugandesa na Suécia, à ascensão de homossexuais à 
política — como David Kurya no Quênia. No Botsuana, a LEGABIBO processou o seu 
próprio governo em tribunal. E aumentou o número de candidatos africanos à eleição 
de Mister Gay Africa 2012.

As redes sociais têm desempenhado um papel crucial e portentoso para uma maior 
visibilidade das comunidades africanas LGBTI. A ILGA Pan-África e várias outras 
instituições colaboraram para representar o continente em relação às questões OSIG 
aquando da conferência de Oslo de 2013 sobre direitos humanos, com um catálogo de 
violações e contravenções no domínio OSIG em África.

IMPLICAÇÕES PARA A SEXUALIDADE, O VIH/SIDA E A SAÚDE

A luta contra o VIH/SIDA também é prejudicada pela criminalização das relações 
homossexuais. A Comissão dos Direitos Humanos observou que as leis que 
criminalizam a homossexualidade «contrariam a execução de programas e! cazes 
de educação para a prevenção do VIH/SIDA», porque conduzem as minorias 
marginalizadas à clandestinidade. Uma declaração que a ONUSIDA secunda: o antigo 
presidente do Botsuana Festus Mogae e a Enviada Especial da ONU em África para 
o VIH/SIDA, Elizabeth Mataka, pronunciaram-se de forma ! rme e vigorosa contra a 
criminalização da homossexualidade em África. As pessoas LGBTI africanas lutam 
para aceder aos serviços de saúde pública, sendo a dupla discriminação que enfrentam 
alimentada pela homofobia do Estado.

Estes últimos vinte anos têm conhecido um crescente reconhecimento da relatividade 
das normas sexuais e das di! culdades em aceitar conceitos ocidentais de sexualidade 
em África, incluindo os direitos dos homossexuais e o reconhecimento público das 
famílias homoparentais.

Do nosso ponto de vista, uma das consequências é que a homofobia está 
«profundamente enraizada» na cultura, na religião, na música e no direito. 
Expressões de homossexualidade são suprimidas pela condenação dos ho-
mossexuais, das suas famílias e dos seus amigos.

A zombaria, a vergonha, o ostracismo, o desprezo, a violência e as orações 
para a salvação têm sido denunciados como alguns dos meios que se utili-
zam para manter os gays «no armário» ou para os tornr «normais». Alguns 
homossexuais reagem a essa estigmatização abandonando os seus países, 
comunidades e famílias; outros constroem redes de apoio fora das comu-
nidades; outros ainda lutam para manter o segredo, «! ngindo ser heteros-
sexuais».

As pessoas que gostam de pessoas do mesmo sexo levam frequentemente 
vidas duplas em segredo: é o chamado comportamento on the down low (DL). 
Os homens que têm relações sexuais com outros homens (HSH) recusam-se 
muitas vezes a reconhecer que são gays ou bissexuais. São geralmente ho-
mens casados.

ÁFRICA



HOMOFOBIA DO ESTADO – MAIO 2013
ILGA - Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Intersexuais 

www.ilga.org36

A homossexualidade é muitas vezes alinhada com o ocultismo.

Muitos governos africanos não têm planos nem intenção de incluir lésbicas, 
gays, bissexuais ou transsexuais nos dispositivos e serviços de saúde sexual.

Publicações inexatas dos meios de comunicação, reportagens contrárias à 
deontologia, publicidade negativa e enganosa em matéria de VIH e homo-
ssexualidade em África — todos este temas têm de ser abordados, a ! m de 
mudar as atitudes.

O CAMINHO A SEGUIR/ RECOMENDAÇÕES

Adotar com urgência novas políticas e reformas jurídicas em todas estas 
frentes para fortalecer o estatuto legal dos relacionamentos e do amor entre 
pessoas do mesmo sexo, bem como a proteção integral dos direitos humanos 
no contexto do VIH/SIDA.

Enfrentar os preconceitos e a discriminação subjacentes através de progra-
mas de educação nas escolas e de diálogo nas comunidades, para permitir 
o surgimento de um ambiente mais favorável às uniões entre pessoas do 
mesmo sexo.

Promover a formação de meios de comunicação especi! camente vocaciona-
dos para desencorajar atitudes de discriminação e estigmatização a respeito 
da saúde e dos direitos reprodutivos e sexuais, tal como das relações entre 
pessoas do mesmo sexo, especialmente no tocante ao VIH/SIDA. Incentivar 
os meios de comunicação a adotarem normas de conduta deontológicas que 
proíbam a divulgação de informações con! denciais dos pacientes.

Esperamos que, pela partilha desta breve análise, teremos transmitido uma 
panorâmica correta da problemática das relações entre pessoas do mesmo sexo, 
dos direitos humanos das pessoas LGBTI em África e das implicações para a 
sexualidade e VIH/SIDA.

Linda Baumann e Rowland Jide Macaulay

Membros do Secretariado da ILGA Pan-África, representantes da África no 

Secretariado Mundial da ILGA.
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A libertação ao nosso alcance
O AGUILHÃO DA CRIMINALIZAÇÃO CONTINUA A PICAR, MAS A 
LIBERTAÇÃO E A CIDADANIA MORAL NUM UNIVERSO DE IGUAIS ESTÃO AO 
NOSSO ALCANCE. PROSSIGAMOS!

A continuada criminalização da conduta homossexual em 38 dos 54 países 
africanos142 e a introdução de leis mais restritivas em alguns desses países143 
continuam a ser causa de discriminação e perseguição de muitas pessoas 
lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, intersexuais e queers (LGBTIQ) em toda a 
África, forçando-as inclusivamente a procurarem asilo144 — e isto a despeito de 
a Comissão Africana para os Direitos do Homem e dos Povos ter declarado no 
Fórum de ONG dos Direitos Humanos contra o Zimbabué que a discriminação 
baseada na orientação sexual era contrária à Carta Africana dos Direitos 
do Homem e dos Povos (CADHP)145, subscrita por mais de 98% dos Estados 
africanos.146

Acresce que outros órgãos de controlo dos tratados da ONU continuam a 
reconhecer a orientação sexual como domínio protegido contra a discriminação, 
tendo agências da ONU, como o Conselho dos Direitos Humanos, convidado 
em 2011 os Estados que criminalizam o comportamento homossexual a 
revogarem as leis antissodomia, numa perspetiva de combate à discriminação 
por motivo da orientação sexual. Houve grandes avanços legislativos no sentido 
da igualdade do casamento em França, no Reino Unido, no Uruguai e no estado 
norte-americano de Nova Iorque. Estão também em curso iniciativas judiciais 
sobre a igualdade do casamento no Chile e nos Estados Unidos. 

Em paralelo com estes esforços internacionais, veri! ca-se um grande número 
de ataques legislativos, políticos e culturais à igualdade em muitos Estados 
africanos que subscreveram a CADHP e tratados fundamentais da ONU 
relativos aos direitos humanos. A título de exemplo, o prosseguimento da 
criminalização dos atos homossexuais em 38 dos 54 Estados africanos, a 
introdução de leis antissodomia no Burundi, o agravamento da penalização das 

142 Relatório da ILGA «Homofobia do Estado» (2012), pág. 22; extraído a 5 de janeiro de 2013 de http://old.ilga.org/
Statehomophobia/ILGA_State_Sponsored_Homophobia_2012.pdf. O Sudão do Sul e o Benim engrossaram de 36 para 38 a 
lista de países africanos que criminalizam a homossexualidade.

143 Human Rights Watch (julho de 2009), Forbidden: institutionalizing discrimination against gays and lesbians in Burundi. 
Em novembro de 2011, o Senado nigeriano aprovou uma lei que proíbe o casamento entre pessoas do mesmo sexo — cf. 
http://edition.cnn.com/2011/11/30/world/africa/africa-gay-rights. Extraído a 20 de março de 2013. Em 2012, o Senado 
liberiano aprovou uma lei que pune as relações homossexuais com a pena de morte — cf. http://en.wikipedia.org/wiki/
LGBT_rights_in_Liberia#Legislation_considered_in_2012. Extraído a 30 de março de 2013.

144 HIAS (2012) Invisible in the City: Protection Gaps Facing Sexual Minority Refugees and  Asylum seekers in Urban 
Ecuador, Ghana, Israel and Kenya, pág. 4; disponível igualmente em http://www.hias.org/uploaded/! le/Invisible-in-the-City_
full-report.pdf.

145 ACHPR (2008) 245/02: Zimbabwe Human Rights NGO Forum v Zimbabwe, parágrafo 169; disponível igualmente em 
http://www.achpr.org/! les/sessions/39th/comunications/245.02/achpr39_245_02_eng.pdf.

146 Tabela de Rati! cação ACHPR (2012); disponível em http://www.achpr.org/instruments/achpr/rati! cation/.
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relações homossexuais na Libéria, no Uganda e na Nigéria147 e a retórica política 
e religiosa no Quénia são alguns dos fatores que agravam a discriminação e 
prejudicam a igualdade das pessoas LGBTIQ. Por outro lado, a ajuda diplomática 
aos «direitos dos gays» por parte dos aliados ocidentais dos países africanos tem 
acentuado a homofobia em África, com os «gays» a serem vistos como obstáculo 
no acesso a verbas para a saúde, a educação, o alojamento e outros serviços 
públicos de base que dependem do ! nanciamento ocidental.

Se há que deduzir do que precede que o espaço legal e político encolheu para 
as pessoas LGBTIQ em África durante o ano transato, também se registaram 
progressos no sentido do reforço da igualdade inclusiva destes cidadãos. Por 
exemplo, nos anos mais recentes, países como o Botsuana, Moçambique, a Maurícia 
e as Seicheles adotaram legislação que proíbe a discriminação no emprego com 
base na orientação sexual. O próprio Quénia deu passos no sentido de aplicar 
a Constituição aprovada em 2010, que contém disposições vanguardistas em 
matéria de igualdade. Re! ra-se ainda que o governo queniano comprou e marcou 
lubri! cantes e preservativos que distribuiu gratuitamente a clínicas gays de todo o 
país, o que constitui um reconhecimento lento mas valioso. Funcionários do Estado 
ugandês têm sido processados por ativistas por violarem o seu direito de reunião. 
Os últimos dois anos registaram um surto de ativistas da igualdade LGBTIQ que 
formulam estratégias sobre o recurso crescente a dispositivos e mecanismos 
jurídicos locais para alcançar a igualdade. Embora isto possa ser atribuído a uma 
imitação da militância no Ocidente, há também um despertar regional dos ativistas 
africanos, que procuram mais reformas, no sentido da igualdade, por parte dos três 
ramos da governação.

Baseando-me nos ensinamentos e na prática de observatório, avanço que 
os ativistas africanos estão lentamente a aprender duas coisas: A primeira é 
que a descriminalização pode ser conseguida por vias institucionais judiciais 
aristocráticas, mas a cultura, a política e a religião podem também opor entraves 
e, desse modo, reduzir a margem de usufruto das liberdades recém-conquistadas. 
Por isso, os ativistas começaram a formar os agentes estatais, a sociedade civil, 
os trabalhadores, os sindicatos e as associações pro! ssionais aliadas, com 
programas de diálogo público sobre diversidade, inclusão e muitos outros temas. 
A segunda coisa que, em minha opinião, os ativistas africanos estão a aprender 
e que é um dos focos do presente documento é que, embora a criminalização do 
comportamento homossexual ocasione violações dos direitos humanos, não há lei 
que limite a aplicação dos direitos e liberdades fundamentais dos homossexuais. 
O signi! cado do acórdão no processo Victor Juliet Mukasa e Yvonne Oyoo contra o 
Procurador-Geral do Uganda assentou ! nalmente. O arrojo de David Kato e dos seus 
compatriotas no caso de Kasha Jacqueline, Pepe Onziema e David Kato contra Giles 

147 ONU (2011): ONU divulga primeiro relatório sobre os direitos humanos de gays e lésbicas; disponível igualmente em 
http://www.un.org/apps/news/story.asp?NewsID=40743#.UVtNOBf-H-0. 
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Muhame e The Rolling Stone Publications Ltd148 é uma mensagem para muitos, em 
todo o continente.

As associações estão a organizar-se no sentido do recurso a mecanismos legais 
regionais, como a Comissão Africana para os Direitos do Homem e dos Povos e o 
Tribunal de Justiça da África Oriental, em prol da igualdade. Esta sintonia entre 
advogados e ONG ativistas em relação às vias judiciais é uma boa condição de base 
que alimenta a mudança e que é reforçada pelo facto de cada vez mais pessoas 
queers, com realce para a juventude urbana emergente, se sentirem encorajadas a 
con! ar nos agentes estatais que exigem igual atenção para todos. 

Quando vistas a par da evolução rumo à igualdade no Ocidente, estas constelações 
regionais continuam a gerar uma disposição cívica entre as pessoas LGBTI africanas 
para pedirem contas aos seus governantes. Tal como a Primavera Árabe, inculcam 
cada vez mais nessas pessoas o dever de participarem na concretização da 
mudança para uma sociedade igualitária. Esta evolução vai semeando a esperança 
de que, graças ao efeito borboleta da libertação noutros países, a onda se forme, 
lentamente embora. De maior signi! cado é que, quando divulgados pelos meios 
de comunicação social, estes acontecimentos geram no público a noção cívica de 
que gay é humano... e humano é soberano em matéria de dignidade e de direitos. 
A política internacional em prol da igualdade induziu igualmente um movimento 
ousado no sentido da soberania cultural, resultando na orgulhosa apropriação de 
palavras gays nativas, como shoga no Quénia e kuchu no Uganda. Sempre que a 
igualdade é notícia, sabe-se que tais notícias têm humanizado muitos adolescentes 
queers que se questionavam nas suas aldeias, levando-os a compreender que não 
estão sós e que alguém é solidário com a luta pela sua identidade humana confusa. 
Porque a igualdade une nações, culturas, identidades e povos. 

A descriminalização do comportamento homossexual deve ser e será 
alcançada em África; o «quando» é uma questão que encontra resposta no 
«pleito incremental». Além da militância a favor da aceitação, do respeito 
pela diferença e da descriminalização, as pessoas LGBTIQ de África estão a 
aprender o valor do envolvimento ativo dos três ramos da sua governação no 
pleito incremental, com vista a proteger os direitos humanos já consagrados 
nas Constituições nacionais. Há um processo crescente e consciente de 
aprendizagem, consulta, observação e utilização de mecanismos locais 
judiciais e quase-judiciais (em paralelo com outros mecanismos) para 
combater a discriminação por motivo da orientação sexual. 

Daqui por um ou dois anos, a minha bola de cristal prevê pleitos em muitos 
tribunais africanos sobre questões fundamentais, como a liberdade de 
associação (o registo foi negado à maioria das organizações LGBTI africanas 

148 AHRLR 248 (UgHC 2008) Mukasa e Outro contra Procurador-Geral; disponível igualmente em http://www1.chr.up.ac.
za/index.php/browse-by-subject/490-uganda-mukasa-and-another-v-attorney-general-2008-ahrlr-ughc-2008-.html. 
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pelas respetivas autoridades), o direito à educação (quando estudantes suspeitos 
da prática de atos homossexuais são expulsos das instituições de ensino, ao 
passo que os que praticam atos heterossexuais não o são), liberdade de reunião 
(devido à interrupção de reuniões ou à recusa de as autorizar, como aconteceu 
no Uganda), a instauração privada de processos contra atos de violência, 
chantagem e extorsão (quando a polícia não cumpre o seu dever); a proteção 
contra a discriminação motivada pela orientação sexual (por exemplo, quando 
se despedem pessoas a pretexto da sua orientação sexual) e muitas outras. 

As abordagens de pleito incremental que estão a ser utilizadas, juntamente 
com as planeadas, trarão muitos benefícios: elevarão os níveis de sensibilização 
e disposição cívica entre o público; construirão um acervo de factos judiciais 
sobre padrões de discriminação contra homossexuais, que terá um valor imenso 
para orientar a luta pela descriminalização (este processo promete dar origem 
a uma lei da igualdade através dos poderes legislativos, especialmente na 
Commonwealth, e a um vibrante movimento de justiça social via amicus curiae).

O apelo é dirigido aos ativistas e aos trabalhadores da igualdade — para 
construírem parcerias com agências estatais estratégicas e com a sociedade 
civil, para ousarem arriscar-se, embora com precaução, para continuarem 
incansavelmente a formar responsáveis e para celebrarem vitórias, ainda que 
modestas. O aguilhão da criminalização continua a picar, mas a libertação e a 
cidadania moral num universo de iguais estão ao nosso alcance. Prossigamos! 

@Eric Gitari, abril de 2013.

O autor é diretor da Comissão Nacional dos Direitos Humanos das Pessoas Gays e 

Lésbicas do Quénia.
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ARGÉLIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal (Portaria 66-156 de 08.06.1966)150

Artigo 338 — «A pessoa culpada de um ato homossexual é 
punida com pena de prisão de dois meses a dois anos e com 
multa de 500 a 2000 dinares argelinos.»151

ANGOLA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 16 de setembro de 1886, alterado em 
1954 (herdado da administração colonial portuguesa) 149 

O artigo 70.º e o artigo 71.º, n.º 4, preveem a imposição 
de medidas de segurança às pessoas que habitualmente 
pratiquem atos contra a natureza. Para mais 
informações, incluindo o texto destes artigos, consultar 
a secção sobre Moçambique. 

149 Texto da lei não disponível em linha, mas está proposto um novo Código Penal que já não comportaria estas disposições 
(consultar diploma em http://www.wipo.int/wipolex/en/text.jsp?! le_id=244267). 

150 Texto da lei em http://www.wipo.int/wipolex/en/details.jsp?id=7998. 

151 Texto original: «Tout coupable d’un acte d’homosexualité est puni d’un emprisonnement de deux (2) mois à deux (2) ans et d’une 
amende de cinq cents (500) à deux mille (2.000) DA.»

ÁFRICA
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BOTSUANA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal [capítulo 08:01]152, alterado pela lei ad hoc 
n.º 5 de 1998153.

Artigo 164. Delitos contra a natureza
«A pessoa que: 
a) tiver relação carnal com outra pessoa contra a ordem 
natural; 
b) tiver relação carnal com um animal; ou 
c) permitir a outra pessoa ter consigo relação carnal contra a 
ordem natural, 
é culpada de delito e passível de prisão por um período não 
superior a sete anos.» 
Artigo 165. Tentativa de delito contra a natureza 
«A pessoa que tentar cometer algum dos delitos especi! cados 
no artigo 164 é culpada de delito e passível de prisão por um 
período não superior a cinco anos.» 
Artigo 167. Práticas indecentes entre pessoas 
« A pessoa que, em público ou em privado, cometer ato de 
indecência grosseira com outra pessoa, incitar outra pessoa a 
cometer ato de indecência grosseira consigo ou tentar incitar 
ao cometimento de um tal ato consigo ou com outra pessoa, 
em público ou em privado, é culpada de delito.» 

BURUNDI
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Lei n.º 1/05, de 22.04.2009, relativa à revisão do Código 
Penal154

Artigo 567: 

«Quem tiver relações sexuais com pessoa do mesmo sexo será 
punido com servidão penal de três meses a dois anos e multa 
de cinquenta mil francos a cem mil francos ou somente com 
uma destas penas.»155

152 Texto da lei disponível em http://www.wipo.int/wipolex/en/details.jsp?id=10486. 

153 Vd. Scott Long, «Before the law: Criminalizing sexual conduct in colonial and post-colonial southern African societies» 
in «More than a name: State-Sponsored Homophobia and Its Consequences in Southern Africa», Nova Iorque: Human Rights 
Watch e Comissão Internacional de Direitos Humanos de Gays e Lésbicas, disponível em www.hrw.org/en/reports/2003/05/13/
morename-0, p. 272-274. 

154 Texto da lei disponível em http://www.oag.bi/IMG/rtf/code_penal_burundais-2.rtf. 

155   Texto original: «Quiconque fait des relations sexuelles avec la personne de même sexe est puni d’une servitude pénale de trois mois 
à deux ans et d’une amende de cinquante mille francs à cent mille francs ou d’une de ces peines seulement.» 

ÁFRICA
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CAMARÕES 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

COMORES 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1965 e 1967, alterado em 1972156

Texto original em língua francesa do artigo 347bis: 

«Est puni d’un emprisonnement de six mois à cinq ans et 
d’une amende de 20.000 à 200.000 francs toute personne qui a 
des rapports sexuels avec une personne de son sexe.»157 

Versão (não o! cial) em língua portuguesa: 

«É punida com prisão de seis meses a cinco anos e com multa 
de 20.000 a 200.000 francos a pessoa que tiver relações sexuais 
com uma pessoa do seu sexo.» 158 

Segundo Waaldijk,159 não é claro se a versão desta 
disposição em língua inglesa é o! cial ou apenas uma 
tradução da versão em língua francesa. 

Código Penal da República Islâmica Federal das Comores160

Artigo 318. —
«3) Sem prejuízo das penas mais severas previstas nos 
parágrafos precedentes ou nos artigos 320 e 321 do presente 
Código, quem cometer ato impudico ou contra a natureza 
com pessoa do mesmo sexo será punido com prisão de um a 
cinco anos e com multa de 50 000 a 1 000 000 de francos. Se o 
ato for cometido com um menor, será sempre aplicada a pena 
máxima.»161

156 Bundestag alemão, documento 16/3597, p. 8. http://www.gaylawnet.com/ezine/crime/16_3597_minor_interpellation.pdf. 

157 Vd. www.glapn.org/sodomylaws/world/cameroon/cameroon.htm. 

158 Vd. Criminalizing Identities – Rights Abuses in Cameroon based on Sexual Orientation and Gender Identity, 2010, p. 10, 
nota 9, disponível em www.hrw.org/en/reports/2010/11/04/criminalizing-identities-0. 

159 Waaldijk, Kees — Legal recognition of homosexual orientation in the countries of Africa, março 2011. 

160 Texto da lei em http://www.comores-droit.com/code/penal. 

161 Texto original: «Sans préjudice des peines plus graves prévues par les alinéas qui précédent ou par les articles 320 et 321 du 
présent code, sera puni d’un emprisonnement d’un à cinq ans et d’une amende de 50 000 à 1 000 000 francs, quiconque aura commis un 
acte impudique ou contre 65 nature avec un individu de son sexe. Si l’acte a été commis avec un mineur, le maximum de la peine sera 
toujours prononcé.»

ÁFRICA
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EGITO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

INCERTO

As relações sexuais entre adultos consentâneos do 
mesmo sexo, em privado, não são intrinsecamente 
proibidas. No entanto, a lei relativa ao combate à 
prostituição e diversos artigos do Código Penal têm sido 
utilizados em anos recentes para mandar homens gays 
para a prisão162

Lei 58/1937, que promulga o Código Penal: 

Artigo 98, alínea f): «A quem utilizar a religião para advogar e 
propalar, oralmente, por escrito ou por qualquer outro método, 
ideias extremistas com o objetivo de instigar à sedição e à 
divisão ou de desdenhar e menosprezar as santas religiões 
ou as seitas a elas pertencentes ou de prejudicar a unidade 
nacional ou a paz social, será aplicada a pena de detenção 
por um período não inferior a seis meses nem superior a 
cinco anos ou de multa não inferior a quinhentas libras nem 
superior a mil libras.»163

Artigo 269 bis: «Quem for encontrado na via pública ou 
em lugar frequentado a incitar os transeuntes, por sinais 
ou palavras, a cometerem ato impudico será punido com 
pena de prisão por um período não superior a um mês. Se 
o perpetrador reincidir neste crime no prazo de um ano 
após a primeira ocorrência, a pena será de prisão por um 
período não superior a seis meses e de multa não superior a 
cinquenta libras. A condenação implica a colocação do réu sob 
supervisão policial por um período igual ao da pena.»164

Artigo 278: «Quem cometer em público um ato escandaloso 
contra o pudor será punido com detenção por um período não 
superior a um ano ou com multa não superior a trezentas 
libras.»165

Lei 10/1961, relativa ao combate à prostituição:

Artigo 9: «É aplicável a pena de detenção por um período não 
inferior a três meses e não superior a três anos e de multa 
não inferior a 25 LE e não superior a 300 LE [...] ou uma destas 
duas penas: a) a quem alugar ou de algum modo ceder uma 
residência ou local para ! ns de deboche ou prostituição ou 
para alojar uma ou mais pessoas, se estas, com conhecimento 
do cedente, praticarem deboche ou prostituição; b) a quem 
possuir ou gerir residência, aposentos ou instalações com 
mobiliário e facultação ao público e propiciar a prática de 
deboche ou prostituição, quer por admitir pessoas afetas a tais 

162 Texto do Código Penal (em língua árabe) disponível em http://pt.scribd.com/doc/30928964/%D9%82%D8%A7%D9%86%
D9%88%D9%86-D8%A7%D9%84%D8%B9%D9%82%D9%88%D8%A8%D8%A7%D8%AA-%D8%A7%D9%84%D9%85%D8%B5%D8
%B1%D9%8A-1-EGYPTIAN-PENAL-CODE-1. 

163  Tradução inglesa, não o! cial e de atualização incerta, do Código Penal em http://track.unodc.org/LegalLibrary/
LegalResources/Egypt/Laws/Egypt%20The%20Penal%20Code%20Law%201937.pdf. Em relação à detenção de homens gays, 
algumas fontes remetem para artigos do Código Penal que não os três aqui citados, incluindo um «artigo 98, alínea w)» que 
não parece fazer parte desta tradução não o! cial. 

164  Texto da lei disponível em www.ugandaonlinelawlibrary.com/! les/constitution/Constitutional_Amendment_Act,_2005.
pdf. Consultar  tradução inglesa, não o! cial — e explicações — no relatório In a Time of Torture: The Assault on Justice In 
Egypt’s Crackdown on Homosexual Conduct, apêndice Laws Affecting Male Homosexual Conduct in Egypt (Nova Iorque: 
Human Rights Watch, 2004): http://www.hrw.org/reports/2004/egypt0304/egypt0304.pdf. 

165  Ver apêndice em http://www.hrw.org/reports/2004/egypt0304/egypt0304.pdf.

ÁFRICA
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EGITO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

INCERTO

práticas quer por permitir nas suas instalações o incitamento 
ao deboche ou à prostituição; c) a quem habitualmente se 
dedicar ao deboche ou à prostituição.»

Na eventualidade de detenção de uma pessoa enquadrável 
na última categoria, é lícito sujeitá-la a exame médico. Se se 
descobrir que é portadora de doença venérea infecciosa, é 
lícito detê-la numa instituição terapêutica até à sua cura total.

É lícito determinar que, no ! nal da pena, o condenado seja 
internado num reformatório especial até que a autoridade 
administrativa ordene a sua libertação. Esta decisão é 
obrigatória em casos de reincidência, não podendo porém o 
período de permanência no reformatório ser superior a três 
anos. […]» 166

ERITREIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1957 (herdado da administração 
colonial etíope)167 

Artigo 600. — Delitos carnais contra a natureza. 
«(1) A pessoa que comete com outra pessoa do mesmo sexo 
um ato da natureza do ato sexual ou qualquer outro ato 
indecoroso é punível com prisão simples. 
(2) É aplicável o disposto no artigo 597 se houver envolvimento 
de criança ou menor.»

Artigo 105. — Prisão simples. 
«(1) A pena de prisão simples é aplicável a delitos de natureza 
pouco grave cometidos por pessoas que não constituem perigo 
grave para a sociedade. 
Pretende ser uma medida de segurança para o público em 
geral e uma punição para o perpetrador. 
Sem prejuízo de eventuais disposições legislativas com caráter 
especial e da libertação condicional, a prisão simples pode 
ter uma duração de dez dias a três anos, a determinar pelo 
tribunal. 
(2) A pena de prisão simples é cumprida no estabelecimento 
prisional e na secção desse estabelecimento que para o efeito 
são determinados.»

166  Ver apêndice em http://www.hrw.org/reports/2004/egypt0304/egypt0304.pdf.

167 Texto da lei disponível em http://www.unhcr.org/refworld/docid/49216a0a2.html.

ÁFRICA
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ETIÓPIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal da República Democrática Federal da 
Etiópia, Proclamação n.º 414/2004168

Artigo 629. — Atos homossexuais e outros atos indecorosos. 
«A pessoa que cometer com outra pessoa do mesmo sexo um 
ato homossexual ou qualquer outro ato indecoroso é punível 
com prisão simples.» 

Artigo 630. — Agravamento geral do delito. 
«(1) A pena é de prisão simples por período não inferior a um 
ano ou, em casos graves, de prisão rigorosa por período não 
superior a dez anos, caso o perpetrador: 
a) se aproveite injustamente da perturbação material ou 
mental de outrem ou da autoridade que exerce sobre outrem 
por via da sua posição, atividade ou qualidade de guardião, 
tutor, protetor, docente, patrão ou empregador ou de outra 
relação idêntica, a ! m de induzir esse outrem a executar ou se 
sujeitar a tal ato; ou 
b) faça pro! ssão de tais atividades na aceção da lei (artigo 92). 
(2) A pena é de prisão rigorosa de três a quinze anos, caso: 
a) o perpetrador recorra a força, intimidação, coação, logro 
ou fraude ou se aproveite injustamente da incapacidade 
da vítima para resistir ou se defender ou da sua debilidade 
mental ou inconsciência; ou 
b) o perpetrador sujeite a vítima a atos de crueldade ou 
sadismo ou lhe transmita uma doença venérea com a qual 
saiba estar infetado; ou 
c) a vítima seja levada ao suicídio por perturbação, vergonha 
ou desespero.» 

Artigo 106. — Prisão simples. 
«(1) A pena de prisão simples é aplicável a delitos de natureza 
pouco grave cometidos por pessoas que não constituem perigo 
grave para a sociedade. 
Sem prejuízo da libertação condicional, a prisão simples pode 
ter uma duração de dez dias a três anos. 
Todavia, a prisão simples pode alargar-se até cinco anos se, 
devido à gravidade do delito, assim for prescrito na secção 
especial do presente Código, se houver delitos concorrentes 
puníveis com prisão simples ou ainda se o perpetrador tiver 
sido punido repetidamente. 
O Tribunal determina no seu acórdão a duração da prisão 
simples. 
(2) A pena de prisão simples é cumprida no estabelecimento 
prisional e na secção desse estabelecimento que para o efeito 
forem determinados.»

168  Texto da lei disponível em http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/ELECTRONIC/70993/75092/F1429731028/ETH70993.pdf.

ÁFRICA
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GÂMBIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

GANA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

GUINÉ
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1965, com a redação adotada em 2005169

Artigo 144. — Delitos contra a natureza

«(1) A pessoa que: 
a) tem relação carnal com uma pessoa contra a ordem da 
natureza; ou 
b) tem relação carnal com um animal; ou 
c) permite a outra pessoa ter relação carnal consigo contra a 
ordem da natureza: 
comete delito, punível com prisão pelo período de 14 anos. 
(2) Neste artigo, “relação carnal com uma pessoa contra a 
ordem da natureza” inclui: 
a) a relação carnal com a pessoa através do seu ânus ou da sua 
boca; 
b) a inserção de um objeto na vulva ou no ânus da pessoa para 
simular sexo; e 
c) o cometimento de qualquer outro ato homossexual com a 
pessoa.» 

Código Penal de 1960 (Lei 29), com a redação adotada 
em 2003170

Artigo 104 — Relação carnal contra a natureza. 
«(1) A pessoa que tiver relação carnal contra a natureza: 
a) com pessoa maior de 16 anos de idade sem o seu consentimento 
comete delito de primeiro grau e é punível com prisão de duração 
não inferior a 5 anos e não superior a 25 anos; ou 
b) com pessoa maior de 16 anos de idade com o seu consentimento 
comete falta menor; ou 
c) com um animal comete falta menor. 
(2) Entende-se por relação carnal contra a natureza uma relação 
sexual com uma pessoa de um modo não natural ou com um 
animal.» 
Nos termos do artigo 296, n.º 4, do Código de Processo Penal, uma 
falta menor é punível com prisão de duração não superior a 3 
anos.171

Código Penal de 1998 172

Artigo 325: «O ato indecoroso ou contra a natureza cometido 
com pessoa do mesmo sexo é punido prisão de seis meses 
a três anos e multa de 100.000 a 1.000.000 de francos 
guineenses. 

Se o ato for cometido com menor de 21 anos de idade, é 
proferida a pena máxima.» 173

169 Texto do Código disponível em http://www.ilo.ch/dyn/natlex/docs/SERIAL/75299/78264/F1686462058/GMB75299.pdf.

170  Texto da lei disponível em http://www.imldb.iom.int/viewDocument.do?id=%7B3856B76B-1B0E-47BB-B967-
C88B8F0534C7%7D.

171  Consultar http://www.vertic.org/media/National%20Legislation/Ghana/GH_Criminal_Procedure_Code.pdf.

172 Texto da lei disponível em http://www.unhcr.org/refworld/docid/44a3eb9a4.html.

173 Texto original: «Article 325: — Tout acte impudique ou contre nature commis avec un individu de son sexe sera puni d’un 
emprisonnement de 6 mois à 3 ans et d’une amende de 100.000 à 1.000.000 de Francs guinéens. Si l’acte a été commis avec un mineur de 
moins de 21 ans, le maximum de la peine sera toujours prononcée.»

ÁFRICA
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LESOTO
HOMBRE/HOMBRE

LEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

A sodomia é proibida, como delito comum, sendo 
de! nida como «relação sexual ilícita e intencional 
através do ânus, entre dois indivíduos do sexo 
masculino». 174

A lei relativa ao processo e à prova penal (aplicável a 
partir de 01.01.1939) implicou a existência da lei relativa 
à sodomia. O artigo 185, n.º 5, dispõe: 

«A pessoa acusada de sodomia ou de agressão com o intuito 
de cometer sodomia pode ser declarada culpada de agressão 
indecorosa ou de agressão comum se tais forem os factos 
provados.»

Nos termos da mesma lei, o delito comum de sodomia 
foi incluído na lista de delitos passíveis de detenção sem 
caução. 175

Parece, todavia, que os atos homossexuais são legais no 
Lesoto, provavelmente desde a entrada em vigor da lei 
relativa ao Código Penal, de 9 de março de 2012. A lei de 
2003 relativa aos delitos sexuais não revoga explicitamente 
o delito comum de sodomia (vd. artigo 37).

174  Conclusões da Comissão dos Direitos Humanos: Lesoto. 1999-04-08. CCPR/C/79/Add.106, disponível em http://www.unhchr.
ch/tbs/doc.nsf/(Symbol)/CCPR.C.79.Add.106.En?Opendocument.

175 Texto da lei disponível em http://www.acc.gov.sz/legislation/Criminal%20procedure%20and%20evidence%20act.pdf.

176 Vd. Jayweh, F.: «Gays and the Laws of Liberia: Do Liberians have Laws to Prohibit Lesbian and Gay’s Practices in Liberia?», 
em http://www.concern-liberians.org/chat_room/view_post.php?post_id=779197.

ÁFRICA

LIBÉRIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Nova Lei Penal, volume IV, título 26, Código Liberiano de 
Leis Revisto, aprovado em 1976 e publicado em 1978. 176

O artigo 14, n.os 74 e 79, e o artigo 50, n.º 7, consideram a 
«sodomia voluntária» uma falta do primeiro grau, punível com 
prisão até um ano, sendo a sodomia de! nida como «relação 
sexual desviante» entre seres humanos que não (vivem como) 
marido e mulher e que consiste no contacto entre pénis e 
ânus, boca e pénis ou boca e vulva. 
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LÍBIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1953, com a redação dada pela Lei 70 de 
02.10.1973177 

relativa ao estabelecimento da Pena Hadd para Zina e 
que altera algumas disposições da lei penal. A lei de 1973 
acrescentou um quarto parágrafo ao artigo 407 e ao artigo 
408. A sua ênfase é no estabelecimento de uma proibição legal 
absoluta do sexo extramarital.178 

Artigo 407: 
(4) Quem tiver relações sexuais com outra pessoa, com o 
seu consentimento, será punido, juntamente com essa outra 
pessoa, com prisão por período não superior a cinco anos. 179

Artigo 408: 
(4) Quem cometer ato indecoroso com outra pessoa, com o 
seu consentimento, será punido, juntamente com essa outra 
pessoa, com prisão.

177  Texto da lei disponível em http://ia700704.us.archive.org/25/items/LibyanPenalCodeenglish/LibyanPenalCode.pdf.

178  Mayer, A. E. (1980): «Libyan legislation in defense of Arabo-Islamic sexual mores», The American Journal of Comparative 
Law, 28(2), 287-313: 295.

179  Ibidem, 302.

180 Texto da lei (ainda não incluindo a alteração de 2011) disponível em http://www.malawilii.org/! les/mw/legislation/
consolidated-act/7:01/penal_code_pdf_14611.pdf.

181  Vd. Comissão Internacional de Juristas, «Sex Between Women Now a Crime in Malawi: New Law Violates Human Rights 
Obligations of Malawi», em http://www.iglhrc.org/sites/default/! les/488-1.pdf.

ÁFRICA

MALÁUI 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal, capítulo 7:01, Leis do Maláui 180

«Artigo 153. Delitos contra a natureza
A pessoa que: 
a) tiver relações carnais com outra pessoa contra a ordem natural; ou 
b) tiver relações carnais com um animal; ou 
c) permitir que um indivíduo do sexo masculino tenha relações 
carnais consigo contra a ordem natural, será culpada de delito e 
passível de prisão pelo período de 14 anos, com ou sem castigo 
corporal.»

«Artigo 154. Tentativa de cometimento de delitos contra a natureza
A pessoa que tentar cometer qualquer um dos delitos especi! cados 
no artigo precedente será culpada de delito e passível de prisão pelo 
período de 7 anos, com ou sem castigo corporal.»

«Artigo 156. Práticas indecorosas entre indivíduos do sexo masculino 
O indivíduo do sexo masculino que, em público ou em privado, 
cometer um ato de indecência grosseira com outro indivíduo do sexo 
masculino, induzir outro indivíduo do sexo masculino a cometer um 

ato de indecência grosseira consigo ou tentar induzir outro indivíduo do sexo masculino a cometer um ato 
de indecência grosseira consigo ou com outro indivíduo do sexo masculino, em público ou em privado, será 
culpado de delito e passível de prisão pelo período de 5 anos, com ou sem castigo corporal.» 
Em dezembro de 2010, o Parlamento aprovou uma proposta de alteração do Código Penal do Maláui. Em 
! nais de janeiro de 2011, o Presidente Bingu Wa Mutharika avalizou a proposta, desse modo concluindo 
a sua consagração com força de lei. O novo artigo 137A, intitulado «Práticas indecorosas entre mulheres», 
estipula que a pessoa do sexo feminino que, em público ou em privado, cometer «um ato de indecência 
grosseira com outro indivíduo do sexo feminino» será culpada de delito e passível de prisão pelo período de 
5 anos.181
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182 Texto da lei disponível em francês e em árabe em http://www.wipo.int/wipolex/en/text.jsp?! le_id=190447.

183 Texto original: «Est puni de l’emprisonnement de six mois à trois ans et d’une amende de 200 à1.000 dirhams, à moins que le fait 
ne constitue une infraction plus grave, quiconque commet un acte impudique ou contre nature avec un individu de son sexe.»

184  Texto da lei disponível em http://www.gov.mu/portal/sites/legaldb/! les/criminal.pdf.

185  Waaldijk, Kees: «Legal recognition of homosexual orientation in the countries of Africa», março de 2011.

186  Texto disponível em www.gov.mu/portal/goc/assemblysite/! le/bill0607.pdf.

ÁFRICA

MARROCOS 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 26.11.1962182

Artigo 489. «A pessoa que cometer atos impudicos ou contra a 
natureza com um indivíduo do seu sexo será punida com pena 
de prisão de seis meses a três anos e de multa de 200 a 1.000 
dirames, a menos que o facto constitua uma infração mais 
grave.» 183

MAURÍCIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal de 1838184

Artigo 250 Sodomia e bestialidade 
«(1) A pessoa que comete o crime de sodomia ou de 
bestialidade é passível de pena de prisão por um período não 
superior a cinco anos.»

Segundo Waaldijk (2011)185, ) , foi proposta em 2007 
a lei relativa aos delitos sexuais186, que suprimiria o 
crime de sodomia (artigo 24) e estabeleceria um limite 
etário igual de 16 anos para os atos sexuais (secções 11 
a 14). De qualquer modo, é incerto se a proposta foi já 
consagrada com força de lei.



HOMOFOBIA DO ESTADO – MAIO 2013
ILGA - Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Intersexuais 

www.ilga.org53

187  Texto da lei disponível em http://www.droit-afrique.com/images/textes/Mauritanie/Mauritanie%20-%20Code%20penal.pdf.

188  Texto original do artigo 308: «Tout musulman majeur qui aura commis un acte impudique ou contre nature avec un individu de 
son sexe sera puni de peine de mort par lapidation publique. S’il s’agit de deux femmes, elles seront punies de la peine prévue à l’article 
306, paragraphe premier». Artigo 306, n.º 1 : «Toute personne qui aura commis un outrage public à la pudeur et aux moeurs islamiques 
ou a violé les lieux sacrés ou aidé à les violer, si cette action ne ! gure pas dans les crimes emportant la Ghissass ou la Diya, sera punie 
d’une peine correctionnelle de trois mois à deux ans d’emprisonnement et d’une amende de 5.000 à 60.000 UM».

189  Texto disponível em http://www.portaldogoverno.gov.mz/Legisla/legisSectores/judiciaria/codigo_penal.pdf.

ÁFRICA

MAURITÂNIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1984187 

«Artigo 308. — O muçulmano adulto que cometer um ato 
indecoroso ou contra a natureza com um indivíduo do seu 
sexo será punido com pena de morte por lapidação pública. 
Tratando-se de duas mulheres, serão punidas com a pena 
prevista no artigo 306, n.º 1.» 188

MOÇAMBIQUE 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 16 de setembro de 1886, com a redação 
dada em 1954 (herdado da administração colonial 
portuguesa) 189

Os artigos 70.º e 71.º, n.º 4, preveem a aplicação de medidas 
de segurança aos que se entreguem habitualmente à prática 
de vícios contra a natureza. Entre as medidas de segurança, 
incluem-se a caução de boa conduta, a liberdade vigiada 
ou mesmo o internamento em casa de trabalho ou colónia 
agrícola (por período de seis meses a três anos). 

Texto original em português: 

“Artigo 70° (Medidas de segurança)
São medidas de segurança:
1°. – O internamento em manicómio criminal;
2º. – O internamento em casa de trabalho ou colónia agrícola;
3°. – A liberdade vigiada;
4°. – A caução de boa conduta;
5°. – A interdição do exercício de pro! ssão;[…]”

“Artigo 71°
(Aplicação de medidas de seguranças
São aplicáveis medidas de segurança:[…]
4°. – Aos que se entreguem habitualmente à pratica de vícios 
contra a natureza;[…]
§ 1°. – O internamento, nos termos do n°. 2o e § 2° do artigo 
70°, só poderá ter lugar pela primeira vez quando aos 
indivíduos indicados nos nos. 1o, 2°, 7o e 9o.
Aos indivíduos indicados nos n°s. 3°, 4°, 5°, 6°, e 8° será 
imposta, pela primeira vez, a caução de boa conduta ou a 
liberdade vigiada e, pela segunda, a liberdade vigiada com 
caução elevada ao dobro, ou o internamento.[…]”
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NAMÍBIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

A sodomia continua a ser crime na Namíbia à luz do 
direito comum romano-neerlandês imposto durante 
o período de administração pela África do Sul. O 
direito comum é uma tradição legislativa baseada 
principalmente em jurisprudência, não existindo 
na Namíbia qualquer disposição codi! cada contra a 
sodomia. 190 

190  Vd. relatório da Análise Periódica Universal da ONU sobre a Namíbia: http://lib.ohchr.org/HRBodies/UPR/Documents/
Session10/NA/JS1_JointSubmission-eng.pdf.

191  Texto disponível em http://www.nigeria-law.org/Criminal%20Code%20Act-Tables.htm.

192  Vd. Alok Gupta, «This Alien Legacy – The Origins of “Sodomy” Laws in British Colonialism», Nova Iorque: Human Rights Watch 
2008 (www.hrw.org/en/reports/2008/12/17/alien-legacy-0, p. 60-61) e «Sharia Implementation in Northern Nigeria 1999-2006: A 
Sourcebook» (www.sharia-in-africa.net/pages/publications/shariaimplementation-in-northern-nigeria.php).

ÁFRICA

NIGÉRIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Lei relativa ao Código Penal, capítulo 77, leis da 
Federação da Nigéria, 1990191

Artigo 214. «A pessoa que: 
(1) tenha relações carnais com outra pessoa contra a ordem 
natural; ou 
(2) tenha relações carnais com um animal; ou 
(3) permita que uma pessoa do sexo masculino tenha relações 
carnais consigo contra a ordem natural, é culpada de delito e 
punível com pena de prisão por 14 anos.» 

Artigo 215. «A pessoa que tente cometer qualquer dos delitos 
de! nidos no artigo precedente é culpada de delito e punível 
com pena de prisão por 7 anos. O perpetrador não pode ser 
detido sem caução.» 

Artigo 217. «A pessoa do sexo masculino que, em público ou 
em privado, cometer um ato de indecência grosseira com 
outra pessoa do sexo masculino, induzir outra pessoa do sexo 

masculino a cometer um ato de indecência grosseira consigo ou tentar induzir ao cometimento de 
um tal ato consigo ou com outra pessoa do sexo masculino, em público ou em privado, é culpada de 
delito e punível com pena de prisão por 3 anos. O perpetrador não pode ser detido sem caução.» 

Note-se que vários estados do Norte da Nigéria adotaram as leis islâmicas (xariá) que 
criminalizam as atividades sexuais entre pessoas do mesmo sexo. A pena máxima 
para tais atos entre homens é a morte e, entre mulheres, a " agelação, acompanhada 
ou não de detenção. Estas leis diferem das leis federais, porquanto, na sua maioria, 
estas proíbem também as relações entre mulheres192
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193  Vd. «The Un! zzled Sharia Vector in the Nigerian State»: http://www.nigerdeltacongress.com/uarticles/un! zzled_sharia_
vector_in_the_n.htm.

194  Waaldijk, Kees: «Legal recognition of homosexual orientation in the countries of Africa», março de 2011.

195  Human Rights Watch (2009), «Nigeria: Reject ‘Same Gender’ Marriage Ban». Disponível em www.hrw.org/en/
news/2009/01/26/nigeria-reject-same-gender-marriage-ban.

196 Texto da lei disponível em http://www.kenyalaw.org/Downloads/GreyBook/8.%20The%20Penal%20Code.pdf.

ÁFRICA

NIGERIA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Estados que adotaram a xariá:193

Bauchi (2001), Borno (2000), Gombe (2001), Jigawa (2000), 
Kaduna (2001), Kano (2000), Katsina (2000), Kebbi (2000), 
Niger (2000), Sokoto (2000), Yobe (2001) e Zamfara (2000).

Segundo Waaldijk (2011)194, foi apresentada em 2006 
e 2009 uma proposta de lei que criminalizaria ainda 
mais a homossexualidade. A «lei (de proibição) do 
casamento entre pessoas do mesmo género» recebeu 
a aprovação da Câmara dos Representantes da Nigéria 
em janeiro de 2009, criminalizando, nomeadamente, 
o facto de pessoas do mesmo sexo viverem juntas195 
Aparentemente, a proposta não chegou a ser 
consagrada como lei. 

QUÉNIA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal (com a redação dada pela Lei n.º 5 de 2003) 196

«Artigo 162. A pessoa que: 
a) tem relação carnal com outra pessoa contra a ordem 
natural; ou 
b) tem relação carnal com um animal 
comete delito e é punível com prisão de 14 anos. 
Em caso de delito nos termos da alínea a), o perpetrador é 
punível com prisão de 21 anos se: 
i) o delito tiver sido cometido sem o consentimento da pessoa 
com a qual o perpetrador teve a relação carnal; ou 
ii) o delito tiver sido cometido com o consentimento dessa 
pessoa mas tal consentimento tiver sido obtido pela força, 
por meio de ameaça ou intimidação de algum tipo, por receio 
de injúria corporal ou por representação falsa da natureza do 
ato.» 

«Artigo 163. A pessoa que tenta cometer qualquer dos delitos 
especi! cados no artigo 162 é culpada de crime e punível com 
prisão de 7 anos.» 

«Artigo 165. O indivíduo do sexo masculino que, em público 
ou em privado, comete ato de indecência grosseira com outro 
indivíduo do sexo masculino, induz outro indivíduo do sexo 
masculino a cometer ato de indecência grosseira consigo ou 
tenta induzir um indivíduo do sexo masculino a cometer um 
ato de indecência grosseira consigo ou com outro indivíduo do 
sexo masculino, em público ou em privado, é culpado de crime 
e punível com prisão de 5 anos.»
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SÃO TOMÉ 
E PRÍNCIPE 

HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

SENEGAL
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

SEICHELES 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal de 16 de setembro de 1886, com a redação 
dada em 1954 (herdado da administração colonial 
portuguesa). Para o texto dos artigos 70.º e 71.º em 
português, consultar secção sobre Moçambique. 

Em 2012, foi adotado um novo Código Penal, que já não 
conteria estas disposições. Não é, porém, claro se o novo 
Código Penal entrou já em vigor. 197

Código Penal de 1965199

Artigo 319, terceiro parágrafo: «Sem prejuízo das sanções mais 
graves previstas nos parágrafos precedentes ou nos artigos 320 
e 321 do presente Código, quem cometer um ato impróprio 
ou antinatural com pessoa do mesmo sexo será punido 
com prisão entre um e cinco anos e com multa de 100.000 a 
1.500.000 francos. Se o ato tiver sido cometido com menor de 
21 anos, será sempre aplicada a pena máxima.» 200

Código Penal de 1955198

Artigo 151. «A pessoa que:
a. tiver relações carnais com outra pessoa contra a ordem 
natural; ou 
b. tiver relações carnais com um animal; ou 
c. permitir que um indivíduo do sexo masculino tenha 
relações consigo contra a ordem natural, comete delito e é 
passível de prisão por 14 anos.» 

197  Texto Final da Proposta de Lei n.º 13/IX/11: http://www2.camara.gov.br/saotomeeprincipe/diariosda-an/ii-serie/3.a-
sessao/DAN17-IIS.pdf/at_download/! le.

198  Texto disponível em http://www.seylii.org/sc/legislation/consolidated-act/158.

199  Texto do Código Penal, que entrou em vigor em 01.02.1966, disponível em http://www.justice.gouv.sn/droitp/CODE%20
PENAL.PDF.

200  Texto original: «Sans préjudice des peines plus graves prévues par lês alinéas qui précédent ou par les articles 320 et 321 du 
présent Code, sera puni d’un emprisonnement d’un à cinq ans et d’une amende de 100.000 à 1.500.000 francs, quiconque aura commis 
um acte impudique ou contre nature avec un individu de son sexe. Si l’acte a été commis avec un mineur de 21 ans, le maximum de la 
peine sera toujours prononcé.»

ÁFRICA
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SERRA LEOA 
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

SOMÁLIA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL 

Delitos contra a lei relativa às pessoas, de 1861 201 

O artigo 61 desta lei criminaliza a sodomia e a 
bestialidade com pena de prisão perpétua. 

Código Penal, Decreto Legislativo n.º 5/1962202

Artigo 409 — Homossexualidade 
«Quem tiver relações carnais com uma pessoa do mesmo sexo 
será punido, se o ato não constituir crime de maior gravidade, 
com prisão de três meses a três anos. Se se tratar de um ato de 
luxúria distinto da relação carnal, a punição será reduzida de 
um terço.» 

Artigo 410 — Medidas de segurança
«À pena pelos crimes referidos nos artigos 407, 408 e 409, 
poderá ser acrescentada uma medida de segurança.» 

A situação política na Somália complicou-se desde 
a queda do ditador Mohamed Siad Barre em 1991, 
e a execução do Código Penal nacional pode ser 
questionada203. Todavia, a Somalilândia (parte norte do 
país) declarou-se independente e continua a aplicar o 
Código Penal204

201  Vd. relatório da Análise Periódica Universal da ONU sobre a Serra Leoa: http://lib.ohchr.org/HRBodies/UPR/Documents/
session11/SL/JS2_JointSubmission2-eng.pdf.

202 O texto original da lei não está disponível em linha, mas o índice pode ser consultado em http://www.somalilaw.org/
Documents/Somali%20Penal%20Code.pdf. Há uma tradução inglesa não o! cial em http://www.somalilandlaw.com/Penal_
Code_English.pdf.

203 Segundo relatos de diversas zonas da Somália, a lei islâmica (xariá) tem sido utilizada para punir atos homossexuais: 
vd., por exemplo, https://identitykenya.com/index.php/homepage/featured/1487-gay-man-allegedlystoned-to-death-in-
somalia e http://www.asylumlaw.org/docs/sexualminorities/Somaila023201.pdf.

204 Texto do Código Penal da Somalilândia disponível em http://www.somalilandlaw.com/Criminal_Law/body_criminal_law.
html.

ÁFRICA
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SUDÃO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal (lei n.º 8 de 1991)207

Artigo 148. Sodomia 
«(1) Considera-se que o homem que insere o pénis ou 
equivalente no ânus de uma mulher ou de outro homem ou 
permite que outro homem insira o pénis ou equivalente no 
seu ânus comete sodomia. 
(2) a) Quem cometer sodomia será punido com cem chicotadas 
e enfrentará a pena de prisão pelo período de cinco anos. 
b) Se o perpetrador for condenado pela segunda vez, será 
punido com cem chicotadas e com prisão por período não 
superior a cinco anos. 
c) Se o perpetrador for condenado pela terceira vez, será 
punido com pena de morte ou prisão perpétua.» 

Artigo 151. Atos indecorosos 
«O indivíduo que cometer um ato de indecência grosseira na 
pessoa de outro indivíduo ou um ato sexual que não constitua 
zina ou sodomia será punido com chicotadas em número não 
superior a quarenta e será igualmente passível de prisão por 
período não superior a um dia ou de multa.» 

205 Vd. https://secure.interpol.int/Public/Children/SexualAbuse/NationalLaws/csaSwaziland.pdf.

206 Vd. «Swaziland Government warns — homosexuals are liable to imprisonment», em http://www.africanveil.org/Swaziland.htm.

207  Disponível em http://www.ecoi.net/! le_upload/1329_1202725629_sb106-sud-criminalact1991.pdf.

208  Vd. Código Penal do Novo Sudão em http://www.unhcr.org/refworld/docid/469e1f0a2.html.

Em 2003, a zona meridional do Sudão (também conhecida como Novo Sudão) adquiriu 
alguma autonomia e, nesse mesmo ano, adotou o seu próprio Código Penal. Tal como 
o Código Penal federal, este último criminaliza a sodomia com pena mais suave, 
conforme atesta a disposição seguinte: 

Artigo 318. Delitos antinaturais: «Quem tiver relação carnal contra a ordem natural com outra 
pessoa e quem permitir que outra pessoa tenha tal relação consigo comete delito e, mediante 
condenação, sofrerá uma pena de prisão por período não superior a 10 anos, sendo igualmente 
passível de multa; se a relação tiver lugar sem consentimento, sofrerá uma pena de prisão por 
período não superior a 14 anos, sendo igualmente passível de multa; o consentimento por parte de 
um menor de 18 anos não será considerado consentimento na aceção do presente artigo. 

Explicação — A penetração é su! ciente para consubstanciar a relação carnal necessária ao delito 
de que trata o presente artigo.» 208

ÁFRICA

SUAZILÂNDIA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

A sodomia — relação sexual pelo ânus entre dois 
indivíduos do sexo masculino — é proibida, como delito 
de direito comum.205

Em 2005, o Governo planeava incluir a proibição de 
qualquer ato homossexual, masculino ou feminino, 
na sua revisão das leis relativas aos delitos sexuais. As 
sanções propostas eram de prisão por período mínimo 
de dois anos ou multa de montante mínimo de 5.000 E. 
Todavia, à data de publicação do presente relatório, a 
proposta não fora ainda adotada206
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TANZÂNIA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1945 (com a redação dada pela lei 
especial relativa aos delitos sexuais, de 1998)210

Artigo 154. Delitos antinaturais 
«(1) A pessoa que: 
a) tiver relações carnais com outra pessoa contra a ordem 
natural; ou 
b) tiver relações carnais com um animal; ou 
c) permitir que um indivíduo do sexo masculino tenha 
relações carnais consigo contra a ordem natural comete delito 
e é passível de prisão perpétua ou pelo período mínimo de 
trinta anos. 
(2) Se o delito a que se refere o n.º (1) for cometido na pessoa 
de um menor de dez anos, o perpetrador será condenado a 
prisão perpétua.»

Artigo 155. Tentativa de cometimento de delitos antinaturais 
«A pessoa que tentar cometer qualquer dos delitos especi! cados no artigo 154 comete delito e, 
mediante condenação, sofrerá uma pena de prisão por período não inferior a vinte anos.» 

Artigo 138A. Indecência grosseira 
«A pessoa que, em público ou em privado, cometer um ato de indecência grosseira com 
outra pessoa, participar no cometimento de um tal ato ou induzir ou procurar induzir a esse 
cometimento, comete delito e, mediante condenação, é passível de uma pena de prisão por período 
não inferior a um ano e não superior a cinco anos ou de multa não inferior a cem mil xelins e não 
superior a trezentos mil xelins; se o delito for cometido por um maior de dezoito anos na pessoa 
de um menor de dezoito anos, de um discente do ensino primário ou de um discente do ensino 
secundário, o perpetrador é passível, mediante condenação, de uma pena de prisão por período não 
inferior a dez anos, com castigo corporal, e pagará à pessoa em relação à qual o delito foi cometido 
uma indemnização pelos danos causados, em montante determinado pelo tribunal.»

209  Disponível em http://www.goss-online.org/magnoliaPublic/en/Laws--Legislation--Policies/mainColumnParagraphs/0/
content_! les/! le12/15.pdf.

210 Texto da lei disponível em www.lrct.go.tz/?wpfb_dl=170.

ÁFRICA

SUDÃO DO SUL
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Lei do Código Penal, de 2008209

Artigo 248. Delitos antinaturais 
«(1) Quem tiver relação carnal contra a ordem natural com 
outra pessoa e quem permitir que outra pessoa tenha tal 
relação consigo comete delito e, mediante condenação, sofrerá 
uma pena de prisão por período não superior a dez anos, 
sendo igualmente passível de multa. 
[...] 

Explicação — A penetração é su! ciente para 
consubstanciar a relação carnal necessária ao delito de 
que trata o presente artigo.»
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UGANDA
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ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 13.08.1980211

Artigo 88 — «Quem cometer ato impudico ou contra a 
natureza com um indivíduo do mesmo sexo será punido com 
prisão de um a três anos e com multa de 100.000 a 500.000 
francos.» 212

Código Penal de 1913 (alterado)213

Artigo 230 — «A sodomia, que não se enquadra em nenhum 
dos casos previstos nos artigos precedentes, é punida com 
pena de prisão pelo período de três anos.» 214

Código Penal de 1950, capítulo 120 (alterado)215

Artigo 145. Delitos antinaturais 
«A pessoa que: 
a) tiver relações carnais com outra pessoa contra a ordem natural;
b) tiver relações carnais com um animal; ou
c) permitir que um indivíduo do sexo masculino tenha 
relações carnais consigo contra a ordem natural comete delito e 
é passível de prisão perpétua.» 

Artigo 146. Tentativa de cometimento de delitos antinaturais 
«A pessoa que tentar cometer qualquer dos delitos 
especi! cados no artigo 145 comete delito e é passível de prisão 
por sete anos.» 

Artigo 138A. Práticas indecorosas 
«A pessoa que, em público ou em privado, cometer um ato de indecência grosseira com outra pessoa 
ou induzir ou procurar induzir ao cometimento de um tal ato por outra pessoa consigo ou com outra 
pessoa, em público ou em privado, comete delito e é passível de uma pena de prisão por sete anos.» 

Em 2009, foi proposta a «Lei Anti-Homossexualidade», que intensi! cava grandemente a 
criminalização da homossexualidade216. Uma forte oposição logrou, não obstante, impedir até hoje a 
consagração da proposta em lei. 

211  Texto da lei disponível em http://www.wipo.int/wipolex/en/details.jsp?id=8148.

212  Texto original: «Sera puni d’un emprisonnement d’un à trois ans et d’une amende de 100 000 à 500 000 francs quiconque aura 
commis un acte impudique ou contre nature avec un individu de son sexe.»

213 Texto disponível em http://www.jurisitetunisie.com/tunisie/codes/cp/menu.html.

214 Texto original: «La sodomie, si elle ne rentre dans aucun des cas prévus aux articles précédents, est punie de l’emprisonnement 
pendant trois ans.»

215 Texto disponível em http://www.wipo.int/wipolex/en/details.jsp?id=5241

216  Texto disponível em www.iglhrc.org/binary-data/ATTACHMENT/! le/000/000/445-1.pdf.

ÁFRICA
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ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal (com a redação dada pela lei n.º 15 de 2005)217

«Artigo 155. Delitos antinaturais 
A pessoa que: 
a) tiver relações carnais com outra pessoa contra a ordem 
natural; ou 
b) tiver relações carnais com um animal; ou 
c) permitir que um indivíduo do sexo masculino tenha 
relações carnais consigo contra a ordem natural comete delito 
e, mediante condenação, é passível de prisão pelo período 
mínimo de 15 anos, podendo ser passível de prisão perpétua: 

A pessoa que: 
i) tiver relações carnais com um menor contra a ordem 
natural; ou 
ii) induzir um menor a ter relações carnais com um animal; ou 
iii) permitir que um indivíduo do sexo masculino tenha 
relações carnais com um menor do sexo masculino ou 
feminino contra a ordem natural comete delito e, mediante 
condenação, é passível de prisão pelo período mínimo de 25 
anos, podendo ser passível de prisão perpétua.» 

217  Texto da lei disponível em http://www.parliament.gov.zm/downloads/VOLUME%207.pdf. A lei de reforma do Código 
Penal (lei n.º 15, de 28.09.2005), que agravou as penas máximas nos artigos 155 e 156 e introduziu a proibição das relações 
sexuais entre mulheres no artigo 158, pode ser consultada em http://www.parliament.gov.zm/dmdocuments/Act_
No_15,_2005.pdf.

ÁFRICA

«Artigo 156. Tentativa de cometimento de delitos antinaturais 
A pessoa que tentar cometer qualquer dos delitos especi! cados no artigo 155 comete delito e, 
mediante condenação, sofrerá uma pena de prisão por período não inferior a 7 anos mas não 
superior a 14 anos.» 

«Artigo 158. Práticas indecorosas entre pessoas do mesmo sexo 
(1) O indivíduo do sexo masculino que, em público ou em privado, cometer um ato de indecência 
grosseira com outro indivíduo, adulto ou menor, do mesmo sexo, induzir um indivíduo, adulto ou 
menor, do sexo masculino a cometer um ato de indecência grosseira consigo ou tentar induzir um 
indivíduo, adulto ou menor, do sexo masculino a cometer um ato de indecência grosseira, consigo 
ou com outro indivíduo, adulto ou menor, do mesmo sexo, em público ou em privado, comete delito 
e, mediante condenação, é passível de uma pena de prisão por período não inferior a 7 anos e não 
superior a 14 anos. 

(2) A pessoa do sexo feminino que, em público ou em privado, cometer um ato de indecência 
grosseira com outra pessoa, adulta ou menor, do mesmo sexo, induzir uma pessoa, adulta ou 
menor, do sexo feminino a cometer um ato de indecência grosseira consigo ou tentar induzir uma 
pessoa, adulta ou menor, do sexo feminino a cometer um ato de indecência grosseira, consigo ou 
com outra pessoa, adulta ou menor, do mesmo sexo, em público ou em privado, comete delito e, 
mediante condenação, é passível de uma pena de prisão por período não inferior a 7 anos e não 
superior a 14 anos. 

(3) O menor que, em público ou em privado, cometer um ato de indecência grosseira com outro 
menor do mesmo sexo ou tentar induzir ao cometimento de um tal ato por um adulto, consigo ou 
com outro indivíduo, adulto ou menor, do mesmo sexo, em público ou em privado, comete delito e 
é passível de uma pena de serviço comunitário ou de aconselhamento, conforme determinação do 
tribunal, no melhor interesse do menor.»
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ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Lei Penal (codi! cação e reforma) (em vigor desde 
08.07.2006)218 

«Artigo 73. Sodomia 
(1) O adulto do sexo masculino que, com o consentimento 
de outro adulto do sexo masculino, praticar conscientemente 
uma relação sexual anal com esse outro adulto qualquer 
ato que envolva contacto sexual distinto da relação sexual 
anal e que possa ser considerado indecoroso por uma pessoa 
razoável, é culpado de sodomia e passível de multa até ou 
superior ao nível 14, de prisão por período não superior a 1 ano 
ou de ambas as penas. 
(2) Sem prejuízo da subsecção (3), ambos os participantes na 
prática do ato referido na subsecção (1) podem ser acusados 
de sodomia e condenados por tal. 
(3) Para efeitos de dissipação de dúvidas, declara-se que a 
acusação competente contra um adulto do sexo masculino 
que com um menor do mesmo sexo tenha praticado uma 
relação sexual anal ou cometido um ato indecoroso 
a) será de agressão indecorosa agravada ou de agressão 
indecorosa, consoante o caso, se o menor tiver menos de 12 
anos de idade; 
b) será de agressão indecorosa agravada ou de agressão 
indecorosa, consoante o caso, se o menor tiver pelo menos 
12 anos mas menos de 16 anos de idade e a relação tiver sido 
praticada sem o seu consentimento; 
c) será de relação indecorosa com um menor, se este tiver 
pelo menos 12 anos mas menos de 16 anos de idade e a 
relação tiver sido praticada com o seu consentimento.» 

218  Texto da lei disponível em http://www.kubatana.net/docs/legisl/criminal_law_code_050603.pdf.

ÁFRICA
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ÁSIA

A ÁSIA HOJE
A ÁSIA ESTÁ A TORNAR-SE MAIS SIMPÁTICA PARA AS PESSOAS LGBTI. A 
MUDANÇA NÃO É ESPETACULAR. PEDACINHO A PEDACINHO. GRADUAL.

Em 2009, o Tribunal de Déli, na Índia, «anulou» o parágrafo 377, a lei anti-
homossexual da época colonial, que deixou de poder aplicar-se a atos sexuais entre 
indivíduos consentâneos do sexo masculino. O governo nacional ! cou radiante 
por não ter de fazer nada — deixar o parágrafo ir-se sem apelo e não ter de militar 
pelos «direitos humanos» dos gays. Mas os zelotas religiosos empenharam-se num 
recurso para o Supremo Tribunal. E, passado mais de um ano desde o acórdão 
máximo, continuamos à espera de uma decisão.

Entretanto, a versão Singapura da proibição de sexo gay foi posta em causa 
em duas instâncias. Em abril de 2013, a primeira decisão respaldou a lei, 
como representativa da moral em Singapura. Mais vai haver recurso. As leis 
discriminatórias desapareceram em Honguecongue, mas sobrevivem noutras 
antigas colónias britânicas — Bangladeche, Brunei, Malásia, Birmânia, Paquistão, 
Sri Lanka — e em partes da Ásia Central. 

A visibilidade LGBTI continua ténue. Mas há já um eleito assumidamente gay em 
Tóquio e outro em Honguecongue. Os pioneiros foram uma lésbica em Osaca e 
uma mulher trans na grande Tóquio. Em várias campanhas eleitorais na Índia, 
há candidatos hijra (transexuais e transgéneros). Alguns foram presidentes de 
município e um foi membro de uma assembleia estatal.

Taiwan continua a ser a única jurisdição na Ásia que proíbe a discriminação 
no emprego com base na orientação sexual. Mas, nas Filipinas, pelo menos três 
governos locais têm já leis destas.

Os festejos públicos do orgulho gay tornaram-se um pouco mais comuns. O Pink 
Dot («Ponto Rosa») de Singapura ganhou fama mundial, como forma inteligente de 
contornar as leis que proíbem manifestações públicas. Reunamo-nos no parque, 
façamos um piquenique, vistamo-nos de rosa. O resultado é um encontro anual de 
mil pessoas cor-de-rosa. No Vietname, amarraram às motorizadas ! tas e bandeiras 
com as cores do arco-íris e percorreram Hanói numa colorida não-manifestação. 
Quebrou-se assim o gelo e seguiram-se eventos o! ciais do orgulho gay. O próximo, a 
2 e 3 de agosto de 2013, em Hanói. Phuket e Pattaya, na Tailândia, ainda organizam 
festejos do orgulho, mas Banguecoque renunciou a qualquer parada há anos (estive 
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lá, participei). Subsistem ainda memórias amargas do encerramento forçado da 
parada em Chiang Mai, há quatro ou cinco anos. Mas realizam-se atualmente tantas 
paradas do orgulho gay na Índia que lhes perdi a conta.

Em muitas jurisdições, as pessoas transexuais podem já obter certi! cados de 
mudança de sexo. Na China, na Indonésia, no Japão, em Singapura, na Coreia do 
Sul, em Taiwan e em certas partes da Ásia Central, podem contrair casamento 
segundo o sexo da sua escolha (normalmente com restrições). Honguecongue vai 
trocar os documentos de identidade, mas não a certidão de nascimento, que rege 
os direitos matrimoniais no território. Um pleito judicial foi derrotado em primeira 
instância e em recurso — mas está já a ser apreciado pelo Supremo Tribunal. 

Governos e ! nanciadores estrangeiros mostram cada vez mais simpatia pelas 
pessoas LGBTI na Ásia. Em ! nais de 2012, o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento lançou, juntamente com outros parceiros, incluindo a US 
AID, o programa Being LGBT in Asia («Ser LGBT na Ásia»), aproveitando anteriores 
programas e estudos no âmbito de agendas para a saúde.

Em 2012, para regozijo do arco-íris mundial, o Ministro da Justiça do Vietname 
declarou que, se falavam a sério de direitos humanos, deveriam realmente tomar 
a iniciativa de alargar o casamento. Está em curso um longo processo de consultas 
e debates sobre diversas reformas da lei da família. É possível que, no Vietname, 
assistamos a uniões civis ou ao casamento em 2014. E a mesma questão está na 
berra em Taiwan e na Tailândia. Uma comissão do parlamento tailandês realizou 
quatro audiências regionais sobre uma proposta de direitos de parceria igual em 
princípios de 2013. Um dia destes, haverá surpresas. Que país será o pioneiro? A 
corrida, neste momento, evidencia o Nepal, Taiwan, a Tailândia e o Vietname. Quem 
quer fazer apostas?

Myo Min regressou do exílio à Birmânia, e a nova organização é a Color 
Rainbow, com escritório recém-inaugurado em Rangum. Vinte e cinco jovens e 
radiosos delegados birmaneses compareceram à conferência da ILGA-Ásia em 
Banguecoque, em março de 2013.

Durante anos, lamentei a falta de ! guras «assumidas» na minha bem-amada 
Tailândia. Mas hoje há três populares estrelas da música pop! Uau! Que 
mudança. E dois grandes ! lmes Tom-Dee que, nos últimos anos, chegaram aos 
circuitos de distribuição geral. E quatro revistas de grande circulação, incluindo 
o fabuloso mago do estilo de vida Tom Act. 

Douglas Sanders

Professor Emérito de Direito.

ÁSIA
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AFEGANISTÃO
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ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal, 1976219

CAPÍTULO OITO: Adultério, pederastia e atentados contra a honra

Artigo 427: 
«(1) A pessoa que cometer adultério ou pederastia é condenada a 
prisão prolongada. 
(2) O cometimento dos atos acima especi! cados é considerado 
agravante numa das situações seguintes: 
a. A pessoa contra a qual o crime foi cometido é menor de 
dezoito anos de idade. 
b. ...»

Na terminologia jurídica afegã, o termo «pederastia» pa-
rece referir-se a relações sexuais entre indivíduos do sexo 
masculino, independentemente da idade. O facto de a pe-
do! lia e as relações sexuais com pessoas de idade inferior 
à idade de consentimento serem abrangidas pela subse-

219  Texto da lei em http://aceproject.org/ero-en/regions/asia/AF/Penal%20Code%20Eng.pdf/view. 

220 Healey, Dan, 2001, «Homosexual Desire in Revolutionary Russia». Chicago: Chicago University Press, p. 272. 

221  Schmitt, Arno & Sofer, Jehoeda, 1992, «Sexuality and Eroticism Among Males in Moslem Societies», Binghamton: Harrington 
Park Press, p. 141.

cção 2(a) do artigo 427 indica que aquela suposição é correta. Designar por «pederastia» 
os atos sexuais entre homens adultos era outrora relativamente comum: acontecia, por 
exemplo, nas traduções dos Códigos Civis da Albânia (1977) e da Letónia (1933), e na anti-
ga tradição judiciária russa «pederasta» designava normalmente um homem que tivesse 
relações anais com outro homem, independentemente da idade.220

A lei islâmica (xariá), que criminaliza os atos homossexuais com a pena máxima de 
morte, é aplicada paralelamente à lei penal codi! cada. Não há, todavia, conhecimento 
de execuções por práticas homossexuais desde o ! m da governação talibã. 

ARÁBIA SAUDITA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Não existe na Arábia Saudita lei penal codi! cada. O 
país aplica estritamente as leis islâmicas da xariá. 
Segundo a interpretação, a sodomia é criminalizada. 
Para um homem casado, a pena é a morte por lapidação 
e, para um homem não casado, é a " agelação com 100 
chicotadas, acompanhada de prisão por um ano. Para 
um não-muçulmano que pratique sodomia com um 
muçulmano, a pena é a morte por lapidação. Acresce 
que, na Arábia Saudita, em conformidade com a xariá, 
todas as relações sexuais extramaritais são ilegais, 
incluindo as relações sexuais entre mulheres.221
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BUTÃO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

BRUNEI
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal, 2004224

Capítulo 14: Delitos sexuais 
Sexo antinatural: 
Artigo 213. «O réu será culpado do delito de sexo antinatural 
se tiver praticado sodomia ou outro ato sexual contrário à 
ordem natural.» 

Classi! cação do sexo antinatural 
Artigo 214. «O delito de sexo antinatural é classi! cado como 
falta menor.» 
Capítulo 2: Categorias de delito 
Artigo 3. «Para efeitos do presente Código Penal, as categorias 
de delito são as seguintes: 
c) Um delito constituirá falta menor se como tal for designado 
no presente Código Penal ou noutro ato legislativo, sendo 
passível de uma pena máxima inferior a um ano e mínima de 
um mês.»

Código Penal, capítulo 22, edição revista de 2001223

Delitos antinaturais. 
Artigo 377. «A pessoa que tiver relação carnal voluntária 
contra a ordem natural com um homem, uma mulher ou um 
animal será punida com pena de prisão por período até 10 
anos e igualmente passível de multa. [S 12/97]»

Explicação: A penetração é su! ciente para consubstanciar a 
relação carnal necessária ao delito de que trata o presente 
artigo.

222 Texto da lei em http://bdlaws.minlaw.gov.bd/sections_detail.php?id=11&sections_id=3233. 

223  Texto da lei em https://www.unodc.org/tldb/pdf/Brunei_Penal_Code_1951_Full_text.pdf. 

224  Texto da lei em http://www.judiciary.gov.bt/html/act/PENAL%20CODE.pdf. 

BANGLADECHE
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal, 1860 (Lei XLV de 1860)222

Artigo 377 «Delitos contra a natureza»
«A pessoa que tiver relação carnal voluntária contra a ordem 
natural com um homem, uma mulher ou um animal será 
punida com pena de prisão perpétua ou de prisão por período 
até 10 anos e igualmente passível de multa.»

Explicação: A penetração é su! ciente para consubstanciar a 
relação carnal necessária ao delito de que trata o presente 
artigo.

ÁSIA
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CATAR
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal (Lei n.º II de 2004) 225 

Os atos sexuais com mulheres menores de 16 anos são 
proibidos pelo artigo 281 e os atos sexuais com homens 
são proibidos pelos artigos 281 e 285. A sanção é de prisão 
até sete anos tanto para os atos entre homens como 
entre mulheres. 

Além do Código Penal civil, também a lei islâmica (xariá) 
vigora no Catar, se bem que aplicável unicamente a 
muçulmanos. O delito de «Zina» torna qualquer ato 
sexual extramarital de uma pessoa casada punível 
com a morte, ao passo que os atos sexuais de pessoas 
não casadas são puníveis com " agelação — em ambos 
os casos independentemente de se tratar de atos 
heterossexuais ou homossexuais226

225 Texto original da lei em http://www.almeezan.qa/LawArticles.aspx?LawTreeSectionID=254&lawId=26&language=ar e 
versão inglesa em http://www.q! u.gov.qa/! les/Law%2011%20for%20the%20year2004-E.pdf.

226 Vd. «Love, hate and the law: decriminalizing homosexuality» em http://www.amnesty.org/en/library/asset/POL30/003/2008/
en/d77d0d58-4cd3-11dd-bca2-bb9d43f3e059/pol300032008eng.html.

227 Vd. secção relativa aos Emirados Árabes Unidos em «Sexual Offences Laws», Interpol. https://secure.interpol.int/Public/
Children/SexualAbuse/NationalLaws/csaUnitedArabEmirates.pdf.

228 Schmitt, Arno & Sofer, Jehoeda, 1992, «Sexuality and Eroticism Among Males in Moslem Societies», Binghamton: Harrington 
Park Press, p. 144.

229 Bundestag alemão, documento 16/3597, p. 29. http://www.gaylawnet.com/ezine/crime/16_3597_minor_interpellation.pdf. 

230 Schmitt, Arno & Sofer, Jehoeda, 1992, «Sexuality and Eroticism Among Males in Moslem Societies», Binghamton: Harrington 
Park Press, p. 144.

EMIRATOS ÁRABES 
UNIDOS

HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Todos os atos sexuais fora do casamento heterossexual 
são ilegais nos Emirados Árabes Unidos.227 É, todavia, 
controverso se a sodomia é punida com a pena capital. 
O texto do artigo 354 em árabe está redigido de forma 
ambígua e pode ter diferentes traduções. Algumas fontes 
indicam que o artigo pune a violação de uma mulher ou 
a sodomização forçada de um homem, outras que pune a 
violação de mulheres e a sodomia entre homens. 

A tradução semio! cial a que recorrem os advogados dos 
Emirados declara que «o indivíduo que obrigue pela força 
uma mulher a ter cópula carnal ou um homem a praticar 
sodomia» é punido com a pena capita228. Num relatório 
do Bundestag (parlamento alemão), o artigo foi traduzido 
da seguinte forma: «Sem prejuízo do disposto na lei 
relativa à vadiagem e à delinquência juvenis, a pessoa 
que tiver relações sexuais pela força com uma mulher 

ou um ato homossexual com um homossexual será punido com a pena capital. 
Será declarada coação se a pessoa condenada for maior de 14 anos no momento do 
ato.»229 Por sua vez, Sofer a! rma que o artigo pode ser traduzido diversamente: «Quem 
cometer violação na pessoa de uma mulher ou sodomia na pessoa de um homem.»230 
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231 Vd. «Love, hate and the law: decriminalizing homosexuality» em http://www.amnesty.org/en/library/asset/POL30/003/2008/
en/d77d0d58-4cd3-11dd-bca2-bb9d43f3e059/pol300032008eng.html.

232 Schmitt, Arno & Sofer, Jehoeda, 1992, «Sexuality and Eroticism Among Males in Moslem Societies», Binghamton: Harrington 
Park Press, p. 145.

233 Texto da lei em http://www.unhcr.org/refworld/pd! d/4d384ae32.pdf. 

234 Direitos humanos e situação jurídica dos «colaboradores» palestinos — Supremo Tribunal de Israel. Schmitt/Sofer, 1992, 
p. 137-138. 

EMIRATOS ÁRABES 
UNIDOS

HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Por último, a Amnistia Internacional considera que o 
artigo 354 se aplica unicamente à violação, e não a atos 
homossexuais consentâneos. Esta organização declara, 
todavia, que a disposição «Zina», de acordo com a xariá, 
que pune com a morte os atos sexuais extramaritais 
por pessoas casadas, poderá ser aplicável nos EAU, 
embora não tenha conhecimento de penas capitais por 
comportamento homossexual consentâneo.231

Independentemente da lei federal, a sodomia 
consentânea é criminalizada nos emirados do Dubai e 
do Abu Dhabi. A sodomia é punida com pena de prisão 
até 14 anos pelo artigo 80 do Código Penal do Dubai 
e até 10 anos pelo artigo 177 do Código Penal do Abu 
Dhabi232

GAZA — 
TERRITÓRIOS PALES-
TINOS OCUPADOS

HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

O Código Penal vigente em Gaza foi estabelecido pela 
portaria n.º 74 de 1936, sob o mandato britânico233 

O artigo 152(2) criminaliza os atos sexuais entre homens 
com pena de prisão até 10 anos234 

Este Código Penal vigorou igualmente na Jordânia até 
1951 e em Israel até 1977, até estes países adotarem os 
seus próprios códigos. Note-se porém que, na Margem 
Ocidental (incluindo Jerusalém-Este), está em vigor o 
Código Penal jordano de 1951, amplamente alterado 
em 1960, do qual não consta qualquer proibição de atos 
íntimos entre pessoas do mesmo sexo. 
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ÍNDIA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

O Código Penal indiano é aplicável na maior parte do 
país.

Artigo 377. Delitos antinaturais. A pessoa que tiver relação 
carnal voluntária contra a ordem natural com um homem, 
uma mulher ou um animal será punida com pena de prisão 
perpétua ou de prisão por período até dez anos e igualmente 
passível de multa.» 

Explicação: A penetração é su! ciente para consubstanciar a 
relação carnal necessária ao delito de que trata o presente 
artigo.236

Em 2009, o Tribunal de Déli interpretou o artigo 377 do 
Código Penal indiano de modo mais restrito, anulando a 
condenação da atividade sexual entre homens adultos 
consentâneos.

235  Bundestag alemão, documento 16/3597, p. 31. http://www.gaylawnet.com/ezine/crime/16_3597_minor_interpellation.pdf. 

236 Texto disponível em http://punjabrevenue.nic.in/crime13.htm. 

237 Jankar Singh contra Estado e Outros, 1995 CriLJ 3263, Supremo Tribunal de Jamu, Acórdão, 09.04.1995, disponível em 
http://www.indiankanoon.org/doc/578524/. 

Todavia, no estado de Jamu e Caxemira, não é aplicável o Código Penal indiano, e sim o 
Código Penal Ranbir (adaptado daquele). Uma vez que o acórdão se aplica unicamente 
onde o Código Penal indiano for aplicável, não afeta disposições comparáveis vigentes 
em Jamu e Caxemira. Por conseguinte, mantém-se efetivo o artigo 377 do Código Penal 
Ranbir, que proíbe a atividade homossexual. Se o artigo 377 do Código Penal indiano 
for anulado pelo Supremo Tribunal, a disposição correspondente do Código Penal 
Ranbir será automaticamente anulada também — acompanhando os antecedentes do 
processo Jankar Singh contra o Estado237

IÉMEN
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1994235

Artigo 264. «A homossexualidade entre homens é de! nida 
como penetração no ânus. Os homens não casados serão 
punidos com 100 chicotadas ou com pena máxima de um ano, 
os homens casados com a morte por lapidação.» 

Artigo 268. «A homossexualidade entre mulheres é de! nida 
como estimulação sexual por esfregação. A pena pela sua 
prática premeditada é de prisão pelo período de três anos. Se o 
delito tiver sido cometido com recurso à força, a perpetradora 
é punível com pena de prisão pelo período de sete anos.»
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Código Penal islâmico do Irão, de 1991240

«Parte 2: Punição por sodomia 

Capítulo 1: De! nição de sodomia 

Artigo 108: Por sodomia, entende-se uma relação sexual com 
um indivíduo do sexo masculino.
Artigo 109: Em caso de sodomia, tanto o indivíduo ativo como 
o passivo serão condenados à punição. 
Artigo 110: A sodomia será punida pela morte; o juiz xariá 
decidirá o modo de in" igir a morte. 
Artigo 111: A sodomia implica a morte se tanto o indivíduo 
ativo como o passivo forem maturos e de mente sã e tiverem 
liberdade de pensamento. 
Artigo 112: Se um homem maturo e de mente sã praticar uma 
relação sexual com um indivíduo imaturo, será punido com 
a morte; o indivíduo passivo será sujeito a Ta’azir (punição 
menor) de 74 chicotadas e eventualmente a prisão. 
Artigo 113: Se um indivíduo imaturo praticar uma relação 
sexual com outro indivíduo imaturo, serão ambos sujeito a 
Ta’azir de 74 chicotadas, a menos que um se encontre sob 
prisão. 

Capítulo 2: Comprovação da sodomia em tribunal

Artigo 114: Se, após quatro chicotadas, houver con! ssão da 
prática de sodomia, será decretada a punição do autor da 
con! ssão.
Artigo 115: Uma con! ssão anterior a quatro chicotadas (da 
prática de sodomia) não implica punição de “Had”, mas o autor 
da con! ssão será sujeito a Ta’azir. 
Artigo 116: A con! ssão será unicamente válida se o autor for 
maturo e de mente sã e tiver liberdade de pensamento e de 
intenção. 

238  Texto da lei em http://www.unhcr.org/refworld/country,,,LEGISLATION,TMP,4562d8cf2,3ffbcee24,0.html. 

239 Vd. relatório especial «Indonesia — Exchanging Pluralism For An Islamist State», em http://pancasilaislam.blogspot.
sg/2012/10/special-report-indonesia-exchanging.html. 

240  El texto de la ley está disponible en: http://www.unhcr.org/refworld/docid/452514424.html.  

IRÃO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

INDONÉSIA
HOMBRE/HOMBRE

LEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Nos termos do Código Penal indonésio, as relações 
sexuais entre pessoas do mesmo sexo não são proibidas. 
A única disposição que as aborda é o artigo 292, que 
proíbe as relações sexuais com menores do mesmo 
sexo.238 Todavia, em 2002, o parlamento nacional 
concedeu à província de Achém o direito de adotar 
as leis da xariá islâmica (que se aplicam unicamente 
a muçulmanos). Por outro lado, o município de 
Palembang, no sul da ilha de Samatra, introduziu a 
pena de prisão e pesadas multas contra as relações 
homossexuais.239
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Artigo 117: A sodomia é comprovada pelo depoimento de quatro 
homens justos que possam tê-la testemunhado. 
Artigo 118: Se depuserem menos de quatro homens justos, a 
sodomia não é comprovada e as testemunhas serão condenadas a 
punição por Qazf (acusação maliciosa). 
Artigo 119: O testemunho de mulheres, sós ou acompanhadas de 
um homem, não comprova a sodomia. 
Artigo 120: O juiz xariá pode agir de acordo com o seu próprio 
conhecimento, derivado de métodos consuetudinários. 
Artigo 121: A punição da Tafhiz (palpação das ancas ou das 
nádegas) e de atos análogos, por dois homens, sem penetração, 
será de cem chicotadas a cada um. 
Artigo 122: Se a Tafhiz e atos análogos forem repetidos três vezes, 
sem penetração, com punição após cada ocorrência, a punição 
pela quarta ocorrência será a morte. 
Artigo 123: Se dois homens não ligados por laço de parentesco 
permanecerem desnudos sob uma coberta, sem necessidade, serão 
ambos sujeitos a Ta’azir de 99 chicotadas. 
Artigo 124: O indivíduo que beijar outro com luxúria será sujeito a 
Ta’azir de 60 chicotadas. 
Artigo 125: Se o perpetrador de Tafhiz ou de atos análogos ou um 
homem homossexual se arrepender antes do depoimento das 
testemunhas, a sua punição será anulada; se se arrepender após o 
depoimento das testemunhas, a punição não será anulada. 
Artigo 126: Se a sodomia ou a Tafhiz forem atestadas por con! ssão 
e o perpetrador se arrepender posteriormente, o juiz xariá pode 
requerer ao dirigente (Valie Amr) que lhe conceda o perdão. 

Parte 3: Lesbianismo 

Artigo 127: Entende-se por Mosaheqeh (lesbianismo) a 
homossexualidade de mulheres pelos órgãos genitais. 
Artigo 128: Para a comprovação do lesbianismo em tribunal, 
utilizam-se os mesmos métodos que para a homossexualidade (de 
homens). 
Artigo 129: A punição do lesbianismo é de 100 chicotadas a cada 
uma das perpetradoras. 
Artigo 130: A punição por lesbianismo é estabelecida contra 
uma pessoa matura e de mente sã e que tenha liberdade de 
pensamento e de intenção. 
Nota: Na punição por lesbianismo, não será feita distinção entre 
perpetradora e sujeita, nem entre muçulmana e não-muçulmana. 
Artigo 131: Se o ato de lesbianismo for repetido três vezes, com 
punição após cada ocorrência, a punição pela quarta ocorrência 
será a morte. 
Artigo 132: Se uma lésbica se arrepender antes do depoimento das 
testemunhas, a sua punição será anulada; se se arrepender após o 
depoimento das testemunhas, a punição não será anulada. 
Artigo 133: Se o ato de lesbianismo for atestado por con! ssão e 
a perpetradora se arrepender correspondentemente, o juiz xariá 
pode requerer ao dirigente (Valie Amr) que lhe conceda o perdão.
Artigo 134: Se duas mulheres não ligadas por laço de parentesco 
permanecerem desnudas sob uma coberta, sem necessidade, 
serão punidas com menos de 100 chicotadas (Ta’azir). Em caso 
de repetição do ato, com correspondente punição a cada uma 
das ocorrências, a punição à terceira ocorrência será de 100 
chicotadas.» 

IRÃO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL
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KUWEIT
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

INCERTO

Código Penal, lei n.º 16 de 02.06.1960, com a redação 
dada em 1976246

Artigo 193. «As relações sexuais consentâneas entre homens 
de maioridade (a partir dos 21 anos) são puníveis com pena de 
prisão até sete anos.»

As relações sexuais com homens menores de 21 anos são 
sancionadas pelo artigo 192. 

241 Texto da lei em http://www.unhcr.org/refworld/docid/452514424.html. 

242 Vd. Death squads targeting gays in Iraq, em http://www.advocate.com/news/2006/03/25/death-squadstargeting-gays-
iraq. 

243 Vd. Iraqi LGBT, em http://iraqilgbtuk.blogspot.com/.

244 Vd. UNAMI Human Rights report 1 November – 31 December 2006, em http://www.uniraq.org/FileLib/misc/HR%20
Report%20Nov%20Dec%202006%20EN.pdf.

245 Vd. They want us exterminated — Murder, Torture, Sexual Orientation and Gender in Iraq, em http://www.hrw.org/
node/85050.

246  Bundestag alemão, documento 16/3597, p. 15. http://www.gaylawnet.com/ezine/crime/16_3597_minor_interpellation.pdf. 

247 Disponível em http://www.bekhsoos.com/web/2010/04/new-publication-provides-analysis-on-article-534/. 

IRAQUE
HOMBRE/HOMBRE

INCERTO

MULHER/MULHER

INCERTO

Após a invasão americana, em 2003, foi restaurado 
no Iraque o Código Penal de 1969, que não proíbe as 
relações homossexuais.241 Vários relatos revelam, 
todavia, que juízes xariá autoproclamados têm 
condenado pessoas à pena capital pela prática de atos 
homossexuais e que é frequente milícias sequestrarem, 
ameaçarem e assassinarem pessoas LGBT. Por exemplo, 
no seu relatório publicado em agosto de 2009, a 
organização Human Rights Watch documenta uma 
campanha a grande escala de execuções extrajudiciais, 
sequestros e tortura de homens gays no Iraque em 
princípios de 2009.242 243 244 245

LÍBANO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1943247

Artigo 534. «As relações sexuais antinaturais são punidas com 
pena de prisão até um ano.»
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MALÁSIA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal (versão consolidada de 1998) .248

Delitos antinaturais 
Artigo 377A. Relações carnais contra a ordem natural. 
«Considera-se que a pessoa que tem relações sexuais mediante a 
introdução do pénis no ânus ou na boca de outra pessoa pratica 
uma relação carnal contra a ordem natural. 
Explicação : A penetração é su! ciente para consubstanciar a relação 
carnal necessária ao delito de que trata o presente artigo.» 

Artigo 377B. Punição das relações carnais contra a ordem natural. 
«Quem voluntariamente praticar relação carnal contra a ordem 
natural será punido com prisão por um período máximo de vinte 
anos, podendo igualmente ser sujeito a " agelação.» 

Artigo 377C. Prática de relações carnais contra a ordem natural não 
consentâneas, etc. 

248 Disponível em http://www.agc.gov.my/Akta/Vol.%2012/Act%20574.pdf. 

249 Condenações por sodomia na sequência de processos injustos, em http://www.amnesty.org/en/library/asset/
ASA28/028/1998/en/9e941894-d9b0-11dd-af2b-b1f6023af0c5/asa280281998en.pdf. 

250 Vd. artigo 25 de Enakmen Kesalahan Jenayah Syariah. Texto original em http://jaipp.penang.gov.my/images/pdf/
enakmen_kesalahan_jenayah_syariah_neg_p_pg_1996.pdf. 

251  Consultar http://www.lexadin.nl/wlg/legis/nofr/oeur/lxwemdv.htm. 

252 «Sexual Orientation / Gender Identity References», Departamento de Estado dos EUA, Relatórios sobre Direitos Humanos 
relativos a 2011 (publicação: 24.05.2012), em http://www.weebly.com/uploads/1/2/3/0/12302675/2011-hr-report-sogi-
references.pdf. 

«Quem voluntariamente praticar relação carnal contra a ordem natural com outra pessoa, sem o seu 
consentimento ou contra a sua vontade, ou ainda mediante intimidação de morte ou injúria física a essa ou 
a outra pessoa, será punido com prisão por um período não inferior a cinco anos e a nada mais.»

Artigo 377D. Atentado ao pudor. 
«A pessoa que, em público ou em privado, cometer um ato de indecência grosseira, incitar ao cometimento 
ou propiciar ou tentar propiciar o cometimento de tal ato com outra pessoa será punida com prisão por um 
período máximo de dois anos.» 

Por outro lado, vários estados da Malásia instauraram leis da xariá islâmica, 
aplicáveis a muçulmanos de ambos os sexos, as quais criminalizam os atos de 
homossexualidade e de lesbianismo com penas até três anos e " agelação.249 A lei 
penal xariá do estado malaio de Pulau Pinang prescreve a punição da sodomia (Liwat) 
e dos atos de lesbianismo (Musahaqat) com multas de 5.000,00 RM, três anos de prisão 
e seis chicotadas, penas estas que podem ser combinadas.250

MALDIVAS
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Nas Maldivas, o comportamento sexual não é 
regulamentado pelo Código Penal251, mas sim pela 
xariá islâmica (não codi! cada), que criminaliza os 
atos homossexuais tanto entre homens como entre 
mulheres. Para os homens a punição é a prisão por nove 
meses a um ano ou a " agelação com 10 a 30 chicotadas. 
Para as mulheres a punição é a prisão domiciliária por 
nove meses a um ano.252 
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MIANMAR (BIRMÂNIA)
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal, lei 45/1860, versão revista253

Artigo 377
«Quem voluntariamente praticar relação carnal contra a 
ordem natural com homem, mulher ou animal será punido 
com prisão perpétua ou com prisão por um período máximo 
de dez anos, podendo igualmente ser sujeito a multa.» 

253 Consultar http://www.wipo.int/wipolex/en/text.jsp?! le_id=181185. 

254 Consultar https://www.unodc.org/tldb/showDocument.do?documentUid=6409&country=OMA&language=ENG.

255 Consultar http://www.pakistani.org/pakistan/legislation/1860/actXLVof1860.html.

OMÃ
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1974254 

Artigo 33 
«Consideram-se desonrosos os seguintes crimes: 
I. Todas as faltas puníveis com pena não remível. 
II. Todas as faltas a seguir enumeradas:
1. Corrupção ativa; 2. Peculato; 3. Falso testemunho; 4. Perjúrio; 
5. Falsi! cação e utilização consciente de coisas falsi! cadas; 6. 
Incitamento à prostituição; 7. Relações homossexuais e lésbicas; 
8. Trá! co de estupefacientes; 9. Furto; 10. Violação e agressão; 11. 
Fraude; 12. Falsi! cação de cheques; 13. Abuso de con! ança; 14. 
Contrafação; 15 Invasão de propriedade alheia.»

Relações homossexuais e lésbicas
Artigo 223 
«Quem praticar atos eróticos com uma pessoa do mesmo sexo será 
condenado a prisão de seis meses a três anos. Os suspeitos de atos 
de homossexualidade ou lesbianismo serão processados sem queixa 
prévia se o ato resultar em escândalo público. As mulheres suspeitas 
de atos de lesbianismo entre ascendentes, descendentes ou irmãs só 
serão processadas mediante queixa de um parente consanguíneo ou 
de um parente por a! nidade, até ao terceiro grau, inclusive.» 

PAQUISTÃO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal (Lei XLV de 1860)255

Artigo 377 «Delitos contra a natureza»

«A pessoa que tiver relação carnal voluntária contra a ordem 
natural com um homem, uma mulher ou um animal será 
punida com pena de prisão perpétua ou de prisão por período 
não inferior a dois anos nem superior a dez anos e igualmente 
passível de multa.»

Explicação: A penetração é su! ciente para consubstanciar a 
relação carnal necessária ao delito de que trata o presente 
artigo.
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ÁSIA

SINGAPURA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal (capítulo 22), versão revista, 2008256

Ultrajes ao pudor.
Artigo 337A. «O indivíduo do sexo masculino que, em público 
ou em privado, cometer um ato de indecência grosseira, 
incitar ao cometimento ou propiciar ou tentar propiciar o 
cometimento de tal ato por outro indivíduo do sexo masculino 
será punido com prisão por um período máximo de três anos.»

O artigo 337, que criminalizava as «relações carnais contra a 
ordem natural» foi revogado pela lei n.º 51 de 2007 que alterou 
o Código Penal e que entrou em vigor a 1 de fevereiro de 2008.

256  Disponível em http://statutes.agc.gov.sg/aol/search/display/view.w3p;page=0;query=CompId%3Ae40d5913-c2dc-4284-
bf68-eb315c55c8fa;rec=0.

257  Bundestag alemão, documento 16/3597, p. 27. http://www.gaylawnet.com/ezine/crime/16_3597_minor_interpellation.pdf. 

SÍRIA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal de 1949257

Artigo 520. «Os atos sexuais antinaturais são punidos com 
prisão por período até três anos.» 
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ÁSIA

TURQUEMENISTÃO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal de 1997 (vigente desde 01.01.1998)259

Artigo 135. Sodomia. 

«(1) A sodomia, ou seja, a relação sexual de um homem com 
outro homem, é punida com prisão por período até dois anos.»

258  Disponível em http://www1.umn.edu/humanrts/research/srilanka/statutes/Penal_Code.pdf.

259 Código Penal da República do Turquemenistão. Texto original disponível em http://www.wipo.int/wipolex/en/text.
jsp?! le_id=249493.

SRI LANKA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal (com a redação dada pela lei n.º 22 de 
1995)258

Artigo 365. «Delitos antinaturais. 
O indivíduo que tiver relação carnal voluntária contra a ordem 
natural com um homem, uma mulher ou um animal será 
punido com pena de prisão por período até dez anos e multa. Se 
o delito for cometido por um indivíduo maior de 18 anos com 
um indivíduo menor de 16 anos, a pena será de prisão rigorosa 
por período não inferior a dez anos nem superior a vinte anos e 
de multa, acompanhada de indemnização à vítima por danos, 
em montante a determinar pelo tribunal.» 

Explicação — A penetração é su! ciente para 
consubstanciar a relação carnal necessária ao delito de 
que trata o presente artigo.

Artigo 365A. «Atos de indecência grosseira entre pessoas. 

A pessoa que, em público ou privado, comete um ato 
de indecência grosseira com outra pessoa, participa no 
cometimento de tal ato ou propicia ou tenta propiciar tal 
cometimento é culpada de delito e punível com pena de prisão 
por um período até dois anos ou de multa ou com ambas as 
penas. Se o ato for cometido por um indivíduo maior de 18 anos 
com um indivíduo menor de 16 anos, a pena será de prisão 
rigorosa por período não inferior a dez anos nem superior a vinte 
anos e de multa, acompanhada de indemnização à vítima por 
danos, em montante a determinar pelo tribunal.» 
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ÁSIA

USBEQUISTÃO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal de 1994260

Artigo 120. Besolqolbozlik (relações homossexuais). 

«O besolqolbozlik — ou seja, o ato sexual voluntário entre dois 
indivíduos do sexo masculino — é punido com pena de prisão 
até três anos.»

260  Disponível em http://www.legislationline.org/documents/id/8931.
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EUROPA

Tendências para a criminalização na Europa

Ainda que as mudanças concernentes ao desenvolvimento legal e político na 
Europa apontem para o maior reconhecimento da população LGBT, observaram-
se no ano transato movimentos peculiares que requerem atenção. Pela 
primeira vez em décadas, foram aprovadas ou colocadas em pauta em diversos 
parlamentos leis de caráter homófobo.

A República de Chipre do Norte é o único lugar da Europa onde as relações 
homossexuais entre adultos ainda são criminalizadas. Contudo, em abril de 
2013, o governo propôs ao parlamento alterações do código penal tendentes a 
despenalizar a homossexualidade.

A RÚSSIA E AS LEIS FEDERAIS E REGIONAIS ANTIPROPAGANDA

Em março de 2012, o governador de Sampetersburgo, Geórghy Poltavtchenko, 
assinou a lei que proíbe as chamadas «propagandas de sodomia, lesbianismo, 
bissexualidade, transexualismo e pedo! lia» («lei antipropaganda»), nos 
termos da qual se de! ne propaganda como «disseminação orientada e não 
controlada de informação acessível, passível de causar danos à saúde e ao 
desenvolvimento moral ou espiritual dos menores». A legislação não de! ne os 
termos «bissexualidade» ou «transexualidade», deixando espaço para diferentes 
interpretações. Qualquer menção à homossexualidade pode ser considerada 
delito administrativo.

Por outro lado, em março de 2012, foi apresentada na DUMA uma proposta de lei 
que proibiria a nível de toda a Federação Russa a «propaganda homossexual». A 
votação em primeira instância teve lugar em janeiro de 2013, estando a segunda 
sessão prevista para ! nais do verão.

Em ! nais de 2012, outras seis regiões — Kostroma, Novossibirsk, Samara, 
Bashkortostão, Krasnodar e Magadan — adotaram medidas similares às de 
Sampetersburgo, o que signi! ca que, perante os acontecimentos desse ano, o 
número de regiões russas com leis homofóbicas totalizou nove.

O parlamento da cidade de Moscou aprovou uma lei que proíbe «todas as formas 
de propaganda sexual para menores». As medidas adotadas pelas diferentes 
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regiões são, em essência, similares — algumas referem a homossexualidade, 
outras mencionam «sodomia, lesbianismo, bissexualidade e transgenderismo». 
Algumas das leis regionais também preveem multas acrescidas, no valor de 
aproximadamente 500.000 rublos (cerca de 12.500 euros). Na sua maioria, as leis 
regionais seguem o mesmo modelo, com exceção do Bashkortostão, onde não 
são impostas multas em consequência de ações consideradas delituosas pela 
nova lei.

Desde então, as leis têm sido utilizadas para banir as paradas do Orgulho Gay de 
Sampetersburgo e de diversos outros lugares.

UCRÂNIA PROPÕE LEI CONTRA PROMOÇÃO DA HOMOSSEXUALIDADE

O projeto de lei 8711, que proíbe a chamada «promoção da homossexualidade» 
e que foi apresentado ao parlamento em 2012, tornará ilegal qualquer 
caraterização positiva de relações homossexuais em público, se for aprovado.

Em maio de 2012, o Comité para a Liberdade de Opinião e Informação 
recomendou a adoção da lei. A votação inicial, agendada para julho, foi adiada 
para outubro, altura em que o parlamento ucraniano aprovou a medida por 
ampla maioria.

A votação da lei em segunda instância foi adiada, devido às eleições 
parlamentares que terão lugar no ! nal do ano. Várias organizações de 
direitos humanos, representantes da União Europeia, o Conselho da Europa, a 
Organização das Nações Unidas, a Organização para a Segurança e a Cooperação 
na Europa (OSCE), o Provedor de Justiça ucraniano e o representante o! cial do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros da Ucrânia, juntamente com outras ! guras 
públicas, condenaram a lei. 

Se for aprovada em segunda instância e assinada pelo Presidente da República, 
a lei alterará leis vigentes relativas à «proteção da moral», aos meios de 
comunicação e às publicações, bem como o Código Penal, transformando em 
crime qualquer menção pública à homossexualidade. Limitar-se-á deste modo, 
efetivamente, a liberdade de opinião dos meios de comunicação e criminalizar-
se-á o trabalho em prol dos direitos humanos LGBT na Ucrânia.

Em reação à adoção em primeira instância da lei 8711, que proíbe a «promoção 
da homossexualidade», a Comissão Europeia declarou que a proposta de lei 
antigay da Ucrânia colocaria em risco as perspectivas de liberalização de 
vistos com a União Europeia. Em nome da Comissão, Štefan Füle, Comissário 
responsável pela política de alargamento e de vizinhança europeia, declarou que 
«esta iniciativa legislativa vem contrariar as condições do plano de ação para a 
liberalização de vistos entre a UE e a Ucrânia».

EUROPA
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NOVA DEFINIÇÃO HÚNGARA DE «FAMÍLIA»

Em janeiro de 2013, entrou em vigor uma nova Constituição, na qual não ! gura 
explicitamente a orientação sexual entre as motivações passíveis de punição 
na cláusula de não-discriminação, pelo que a orientação sexual e a identidade 
de género são apenas implicitamente contempladas na categoria de «outras 
situações».

A nova Constituição restringe também a de! nição de casamento como «união 
entre homem e mulher». Por outro lado, entrou também em vigor a nova lei de 
proteção da família, que de! ne «família» como unidade heterossexual e a! rma 
que a preparação para a vida familiar deveria ser integrada no currículo escolar.

 Maria Sjödin e Martin K.I. Christensen

Representantes europeus da direção da ILGA-Mundo

EUROPA
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EUROPA

REPÚBLICA TURCA 
DE CHIPRE DO 

NORTE 
(ESTADO NÃO 

RECONHECIDO)
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal, capítulo 154261

Artigo 171. «A pessoa que 
a) tiver relações sexuais contra a ordem natural com outra 
pessoa ou
b) permitir relações sexuais contra a ordem natural com um 
indivíduo do sexo masculino comete delito grave e é punida 
com prisão até cinco anos.»

Artigo 173. «A pessoa que tentar cometer um dos delitos 
mencionados no artigo 171 comete delito grave e é punida 
com prisão até três anos.»

Há planos para revogar estas disposições262, mas até 
à publicação do presente relatório não tinha ocorrido 
qualquer reforma. 

261 Disponível em http://www.mahkemeler.net/ifasil/Cap154.pdf.

262 Texto original do projeto de alteração do Código Penal em HYPERLINK “http://www.cm.gov.nc.tr/Yasalar/ceza%20
y.t.doc”ceza y.t.doc.
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AMÉRICA LATINA E CARAÍBAS

Quando a «raça cósmica» latino-americana 
começa a liderar a temática LGBTI

EM 1925, JOSÉ VASCONCELOS CALDERÓN ESCREVEU «THE COSMIC RACE. 
MISSION OF THE IBEROAMERICAN RACE» [«A RAÇA CÓSMICA. MISSÃO DA 
RAÇA IBERO-AMERICANA»], ONDE DESCREVE A POPULAÇÃO DA AMÉRICA 
LATINA COMO «PRIMEIRA RAÇA DE SÍNTESE DO MUNDO», CAPAZ, 
PORTANTO, DE TRANSFORMAR O GLOBO. 

Os direitos humanos são inatos aos seres humanos e devem aplicar-se de forma 
igual e universal, sem discriminação. Mas quantas vezes os direitos humanos não 
são mais do que desejos humanos? De qualquer modo, os direitos humanos não 
são um dom que os governos concedem aos cidadãos, mas sim algo a que todos 
os seres humanos têm direito pelo simples fato de existirem. Mas quantas vezes 
inúmeros Estados privam as suas populações (ou parte delas) de tais direitos, com 
base em preconceitos tradicionais? Neste sentido, pode dizer-se que, enquanto a 
luta pela igualdade de direitos a nível legislativo tem sido uma batalha contra leis 
segregacionistas baseadas na raça, no sexo, na orientação sexual, na identidade 
de género ou noutra condição, a luta pela igualdade de direitos na vida quotidiana 
tem sido uma batalha contra os preconceitos e os chamados valores culturais 
tradicionais que se baseiam em tais preconceitos. 

José Vasconcelos Calderón escreveu em 1925 um ensaio ! losó! co intitulado «A Raça 
Cósmica. Missão da Raça Iberoamericana», onde descreveu a população latino-
americana como a primeira «raça de síntese do mundo», uma raça que teria, pois, o 
poder de transformar o planeta. 

Atualmente, a América Latina, a nível internacional, está entre os que lideram os 
esforços para abolir as leis segregacionistas baseadas na orientação sexual e na 
identidade de género e é pioneira na promoção da igualdade LGBTI a ponto de muitas 
leis ou decisões judiciais aqui adotadas poderem ser consideradas mais avançadas 
do que as de outros continentes. Destacaremos aqui (I) alguns exemplos destas 
leis ou decisões avançadas e iremos também chamar a atenção (II) para as forças 
fundamentalistas, particularmente de natureza religiosa, como os movimentos 
políticos associados a algumas igrejas evangélicas, que laboram no sentido de 
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obstruir, reverter ou impedir tais avanços e tornar novamente invisíveis a população 
LGBTI e as suas vitórias.

I.  Alguns países da América Latina vão muito além de outros continentes no 
que respeita ao reconhecimento legal da identidade de género. A lei argentina 
relativa à identidade de género, de 2012, permite a mudança legal do nome e do 
sexo de uma pessoa por meio da emissão de uma nova certidão de nascimento, 
reconhecendo a percepção íntima da identidade de género dessa pessoa. 
Este procedimento tem lugar no Registo Civil, mediante simples pedido, sem 
necessidade de apresentar provas de terapia hormonal ou de operações cirúrgicas 
para mudar de sexo, relatórios médicos ou psicológicos ou qualquer outra prova, 
a não ser a simples vontade da pessoa de ser legalmente considerada de um 
determinado sexo e de ter um determinado nome. O diretor do Registo Civil 
não tem poder para se opor a esta pretensão, pois a mesma depende única e 
exclusivamente da vontade do/da requerente. O procedimento demora cerca 
de dez dias úteis, após o que a pessoa recebe uma nova certidão de nascimento, 
novos documentos de identidade e passaporte e pode solicitar a mudança de 
todos os outros documentos emitidos segundo o nome e o sexo anteriores. 
Este procedimento pode também ser encetado por menores de idade, com a 
participação dos pais. E o reconhecimento da identidade de género pode ser 
solicitado por estrangeiros legalmente residentes na Argentina, desde que provem 
não poderem obter o reconhecimento da sua identidade nos países de origem. 
Outros países estão a seguir este exemplo. A este respeito, a lei uruguaia relativa à 
identidade de género, de 2009, é agora aplicada com mais facilidade, embora seja 
necessária — como no caso da Cidade do México — uma decisão judicial. O Chile 
e o Equador tinham já aprovado em primeira instância, nos respetivos Congressos, 
um projeto de lei relativa à identidade de género. E há uma iniciativa similar na 
Costa Rica.
Na ausência de uma lei relativa à identidade de género, algumas decisões 
judiciais têm reconhecido a identidade legal plena de pessoas transgénero, sem 
necessidade de intervenção cirúrgica, no Chile, na Bolívia e no Brasil . Por seu lado, 
a Colômbia e o Equador permitem a livre mudança do nome — embora não do 
sexo — de qualquer pessoa, mediante simples requerimento administrativo.
No que respeita à orientação sexual, vários países da América Latina reconhecem 
a igualdade de direitos para casais do mesmo sexo e suas famílias. A este 
propósito, a Argentina, o Uruguai e a Cidade do México permitem o casamento 
igualitário, a co-maternidade, a co-paternidade e a adoção conjunta, ao passo que 
a Colômbia, o Equador e o Brasil reconhecem a igualdade de direitos para todos 
os casais. Estes direitos foram reconhecidos por meio de decisões jurisdicionais do 
Tribunal Constitucional da Colômbia e do Supremo Tribunal Federal do Brasil. A 
Colômbia discute atualmente o casamento igualitário no Congresso.
Outros países, como a Bolívia, criminalizam a homofobia e outros ainda, como a 
Costa Rica, criminalizam os crimes de ódio.

AMÉRICA LATINA E 
CARAÍBAS
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II.  No entanto, o cenário não é tão auspicioso em todo o lado, nem mesmo nos 
países atrás mencionados. Os fundamentalistas religiosos são muito ativos 
em toda a região. No Brasil, um líder religioso racista e homófobo foi eleito 
para che! ar a Comissão de Direitos Humanos do Congresso, onde tenta 
reverter todos os melhoramentos. Em outros países, poucos ou nenhuns 
melhoramentos foram conseguidos no sentido da igualdade de direitos e 
de oportunidades, como no caso do Peru e da Venezuela, na América do 
Sul, de parte da América Central e dos países do Caribe. Na Venezuela, o 
reconhecimento da identidade de género da população transgénero só é 
válida para os nascidos antes de 1977, pois a partir de 1998 não foi concedido 
nenhum pedido de reconhecimento de mudança de género. Acredito que 
estas contradições no continente não estão de forma alguma relacionadas 
com as noções de esquerda ou de direita, tantas vezes utilizadas para explicar 
o apoio (ou a falta dele) para a igualdade de direitos LGBTI.

Em conclusão, temos fortes indícios de que a «raça cósmica» está a propor 
soluções novas e originais no que diz respeito aos direitos LGBTI. Estamos a 
transformar-nos num modelo para os direitos LGBT em todo o mundo. Estamos 
mesmo a propor a eliminação da menção de género em documentos legais, uma 
vez que serve apenas para conceder ou negar direitos a algumas pessoas, como 
antes acontecia em relação às menções de raça ou religião. Estará em curso uma 
resposta cósmica original para as lutas LGBTI?

Todavia, apesar destes avanços, há também sinais de um movimento 
fundamentalista muito mais forte e coordenado, implicando que os avanços 
poderão ser mais difíceis de alcançar no futuro.

Tamara Adrián é jurista, doutorada em Direito, professora de Direito 

e ativista LGBTI, exercendo neste momento a função de secretária 

trans da ILGA com a Diverlex (Diversidad e Igualdad a Través de la Ley) 

a nível mundial.

AMÉRICA LATINA E 
CARAÍBAS
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América Latina e Caribe na 
perspetiva dos direitos 
humanos de lésbicas e gays

Penalização
Aprisionamento: 11 países

Proteção
Leis anti-discriminação: 9 países e 28 entidades
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ANTÍGUA 
E BARBUDA

HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

BARBADOS
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Lei relativa aos delitos sexuais, de 1995 (Lei n.º 9)263

Sodomia
Artigo 12. 
«(1) A prática de sodomia constitui um delito e é passível de uma 
pena de prisão: 
a) perpétua, se o delito for cometido por um adulto sobre um 
menor; 
b) por 15 anos, se o delito for cometido por um adulto sobre outro 
adulto; 
c) por 5 anos, se o delito for cometido por um menor.
(2) Para efeitos do presente artigo, entende-se por “sodomia” uma 
relação sexual através do ânus, praticada por um indivíduo do 
sexo masculino com outro indivíduo do sexo masculino ou por um 
indivíduo do sexo masculino com um indivíduo do sexo feminino.» 

Indecência grave 
Artigo 15. «(1) A prática de um ato de indecência grave dirigido a outra 
pessoa constitui um delito e é passível de uma pena de prisão: 
a) por 10 anos, se o delito for cometido por um adulto e dirigido a um 
menor de 16 anos;

Lei relativa aos delitos sexuais, de 1992, capítulo 154264

Sodomia
Artigo 9. «A pessoa que pratica sodomia comete um delito e, se 
condenada, é passível de uma pena de prisão perpétua.»

Indecência grave 
Artigo 12. «(1) A pessoa que pratica um ato de indecência 
grave dirigido a outra pessoa ou que incita outra à prática de 
tal ato consigo ou com outra pessoa comete um delito e, se 
condenada, é passível de uma pena de prisão pelo período de 
10 anos se o ato for dirigido a uma pessoa maior de 16 anos de 
idade ou se a pessoa incitada for maior de 16 anos de idade. 
(2) A pessoa que pratica um ato de indecência grave dirigido a 
um menor de 16 anos de idade ou que incita um menor de 16 
anos de idade à prática de tal ato consigo ou com outra pessoa 
comete um delito e, se condenada, é passível de uma pena de 
prisão pelo período de 15 anos.
(3) Para efeitos do presente artigo, entende-se por “ato de 
indecência grave” um ato, natural ou não, praticado por uma 
pessoa com envolvimento dos órgãos genitais, com o objetivo 
de suscitar ou grati! car o desejo sexual.»

263 Disponível em http://www.laws.gov.ag/acts/1995/a1995-9.pdf.

264 Disponível em http://www2.ohchr.org/english/bodies/hrc/docs/ngos/lgbti2.pdf.
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b) por 5 anos, se o delito for cometido por um adulto e dirigido a uma pessoa maior de 16 anos de idade. 
(2) O disposto no n.º (1) não se aplica a atos de indecência grave praticados em privado entre: 
a) um homem e a sua mulher ou 
b) um indivíduo do sexo masculino e um indivíduo do sexo feminino, ambos maiores de 16 anos de idade.

(3) Para efeitos do presente artigo, entende-se por “ato de indecência grave” um ato distinto da 
relação sexual (natural ou não), praticado por uma pessoa com envolvimento dos órgãos genitais, 
com o objetivo de suscitar ou grati! car o desejo sexual.» 
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BELIZE
HOMEM/HOMEM
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MULHER/MULHER

ILEGAL

DOMÍNICA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal (edição revista, 2000)  265

Crime antinatural
Artigo 53
«A pessoa que tiver relações carnais contra a ordem natural 
com outra pessoa ou com um animal é passível de pena de 
prisão por dez anos.»

Lei relativa aos delitos sexuais, 1998266

Artigo 14. Indecência grosseira 
«(1) A pessoa que pratica um ato de indecência grosseira com 
outra pessoa comete delito e, se condenada, é passível de prisão 
por cinco anos. 
(2) O disposto no n.º (1) não se aplica a atos de indecência 
grosseira cometidos em privado entre um indivíduo do 
sexo masculino e um indivíduo do sexo feminino, ambos 
consentâneos. 
(3) Para efeitos do disposto no n.º (2), considera-se que um 
ato não é cometido em privado se for cometido num lugar 
público; e uma pessoa não é consentânea no cometimento do 
ato se: o consentimento for obtido pela força, por ameaças, 
por receio de injúria física ou por representações falsas ou 
fraudulentas quanto à natureza do ato; o consentimento for 
induzido mediante a aplicação ou a administração de qualquer 

265 Disponível em http://www.belizelaw.org/lawadmin/PDF%20! les/cap101.pdf.

266 Disponível em http://www.dominica.gov.dm/laws/1998/act1-1998.pdf.

droga, substância ou objeto com o intuito de intoxicar ou estupefazer a pessoa; ou a pessoa sofrer 
de perturbação mental e a outra parte no ato tiver conhecimento desse facto ou boas razões para o 
presumir. 
(4) Para efeitos do presente artigo, entende-se por “indecência grosseira” um ato distinto da relação 
sexual (natural ou não), praticado por uma pessoa com envolvimento dos órgãos genitais, com o 
objetivo de suscitar ou grati! car o desejo sexual.»

Artigo 16 Sodomia
«(1) A pessoa que pratica sodomia comete um delito e, se condenada, é passível de uma pena de 
prisão de vinte e cinco anos, se o delito for cometido por um adulto sobre um menor; por dez anos, se 
o delito for cometido por um adulto sobre outro adulto; por cinco anos, se o delito for cometido por 
um menor; e, se o Tribunal o entender como justo, pode decretar que o réu condenado seja internado 
num estabelecimento hospitalar psiquiátrico para tratamento.
(2) A pessoa que tenta praticar o delito de sodomia ou é culpada de agressão com o intuito de praticar 
tal delito comete um delito e é passível de prisão por quatro anos e, se o Tribunal o entender como 
justo, pode decretar que o réu condenado seja internado num estabelecimento hospitalar psiquiátrico 
para tratamento. 
(3) Para efeitos do presente artigo, entende-se por “sodomia” uma relação sexual através do ânus, 
praticada por um indivíduo do sexo masculino com outro indivíduo do sexo masculino ou por um 
indivíduo do sexo masculino com um indivíduo do sexo feminino.» 

AMÉRICA LATINA E 
CARAÍBAS
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GRENADA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

GUIANA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal de 1987, com a redação dada em 1993267

Artigo 431. «Se duas pessoas forem culpadas de uma relação 
antinatural ou se uma pessoa for culpada de uma relação 
antinatural com um animal, cada uma dessas pessoas é 
passível de prisão por um período de dez anos.» 

Código Penal268

Artigo 352 — Ato de indecência grosseira com indivíduo do 
sexo masculino: 
«O indivíduo do sexo masculino que, em público ou em 
privado, pratica um ato de indecência grosseira com outro 
indivíduo do sexo masculino, que participa na prática ou que 
propicia ou tenta propiciar a prática, por um indivíduo do sexo 
masculino, de tal ato com outro indivíduo do sexo masculino 
comete uma falta e é passível de prisão pelo período de dois 
anos.» 

Artigo 353 — Tentativa de cometimento de delitos 
antinaturais: 
«A pessoa que: 
a) tenta praticar sodomia; 
b) agride uma pessoa com o intuito de praticar sodomia; ou 
c) sendo do sexo masculino, agride por meio de um ato 
indecoroso outra pessoa do sexo masculino, comete um delito 
e é passível de prisão pelo período de dez anos.» 

Artigo 354 — Sodomia: 
«A pessoa que pratica sodomia, quer com um ser humano 
quer com outra criatura viva, comete um delito e é passível de 
prisão perpétua.»

267 Disponível em http://www.oas.org/juridico/spanish/mesicic2_grd_criminal_code.PDF.

268 Disponível em http://www.oas.org/juridico/MLA/en/guy/en_guy-int-text-cl_act.pdf.
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JAMAICA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Lei relativa aos delitos contra a pessoa humana269 

Artigo 76 (crime antinatural) 
«Quem for considerado culpado do crime abominável de sodomia 
[relações anais], praticado quer com um ser humano quer 
com um animal, enfrentará uma pena de prisão e de trabalhos 
forçados pelo período máximo de dez anos.» 

Artigo 77 (tentativa) 
«Quem tentar cometer o referido crime abominável ou for 
considerado culpado de agressão com o intuito de o cometer 
ou de agressão indecorosa a um indivíduo do sexo masculino 
será considerado culpado do cometimento de um delito e, se for 
condenado, enfrentará uma pena de prisão pelo período máximo 
de sete anos, com ou sem trabalhos forçados.» 

269 Disponível em http://www.vertic.org/media/National%20Legislation/Jamaica/JM_Offences_against_the_Person_Act.pdf.

270 Disponível em http://www.rslpf.com/site/criminal%20code%202004.pdf.

Artigo 78 (comprovação de relação carnal) 
«Se, no julgamento de algum dos delitos puníveis ao abrigo da presente lei, for necessário provar a prática 
de relações carnais, não será necessário provar a efetiva emissão de sémen para que tenha havido relação 
carnal; a comprovação da penetração bastará para que se considere consumada a relação carnal.» 

Artigo 79 (ultrajes ao pudor) 
«O indivíduo do sexo masculino que, em público ou em privado, pratica um ato de indecência grosseira 
com outro indivíduo do sexo masculino, que participa na prática ou que propicia ou tenta propiciar a 
prática, por um indivíduo do sexo masculino, de tal ato com outro indivíduo do sexo masculino comete 
uma falta e é passível, consoante o entendimento do tribunal, de uma pena de prisão pelo período 
máximo de dois anos, com ou sem trabalhos forçados.» 

AMÉRICA LATINA E 
CARAÍBAS

SANTA LÚCIA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal, n.º 9, de 2004 (em vigor desde 01.01.2005) 270

Indecência grosseira 
Artigo 132. — «(1) A pessoa que praticar um ato de indecência 
grosseira com outra pessoa comete um delito e, se for 
condenada em juízo formal, é passível de prisão por dez anos 
ou, em juízo sumário, por cinco anos. 
(2) O disposto no n.º (1) não se aplica a um ato de indecência 
grosseira praticado em privado entre um adulto do 
sexo masculino e um adulto do sexo feminino, ambos 
consentâneos.
(3) Para efeitos do disposto no n.º (2), considera-se que 
a) um ato não é cometido em privado se for cometido num 
lugar público; e 
b) uma pessoa não é consentânea no cometimento do ato se: 
i) o consentimento for obtido pela força, por ameaças, por 
receio de injúria física ou por representações falsas ou 
fraudulentas quanto à natureza do ato; 
ii) o consentimento for induzido mediante a aplicação ou a 
administração de qualquer droga, substância ou objeto com o 
intuito de intoxicar ou estupefazer a pessoa; ou
iii) a pessoa sofrer de perturbação mental e a outra parte no 
ato tiver conhecimento desse facto ou boas razões para o 
presumir. 
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271 Serviço de Imigração e Refugiados do Canadá [Immigration and Refugee Board of Canada] — «Saint Kitts and Nevis: The 
situation of homosexuals; state protection and availability of support groups», 26.06.2008   KNA102823.E, disponível em http://www.
unhcr.org/refworld/docid/49b92b2614.html.

272 Vd. Lewis, P.C. (1964): «The Revised Laws of St. Christopher, Nevis and Anguilla», preparado sob a autoridade da edição 
revista das portarias legislativas, 1959. Londres. Vd. igualmente Reding, A. (2003): «Sexual orientation and human rights in the 
Americas», World Policy Institute, em http://www.worldpolicy.org/sites/default/! les/uploaded/image/WPR-2003-Sexual%20
Orientation%20and%20Human%20Rights%20in%20the%20Americas.pdf.
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(4) Para efeitos do presente artigo, entende-se por “indecência 
grosseira” um ato distinto da relação sexual (natural ou não), 
praticado por uma pessoa com envolvimento dos órgãos 
genitais, com o objetivo de suscitar ou grati! car o desejo 
sexual.»

Sodomia
Artigo 133. — «(1) A pessoa que pratica sodomia comete um 
delito e, se condenada em juízo formal, é passível de uma 
pena de prisão: 
a) perpétua, se o delito for cometido pela força e sem o 
consentimento da outra pessoa;
b) por dez anos, em qualquer outro caso.
(2) A pessoa que tenta praticar sodomia ou comete uma 
agressão com o intuito de praticar sodomia é culpada de delito 
e passível de prisão por cinco anos. 
(3) Para efeitos do presente artigo, entende-se por “sodomia” 
uma relação sexual através do ânus, praticada por um 
indivíduo do sexo masculino com outro indivíduo do sexo 
masculino.»

SANTA LÚCIA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

SÃO CRISTÓVÃO 
E NEVES

HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Lei relativa aos delitos contra a pessoa humana271

A lei revista estabelece penas de prisão até dez 
anos, com ou sem trabalhos forçados, pela prática 
comprovada de sexo anal, o qual é descrito como 
«abominável crime de sodomia». A tentativa de 
«sodomia» é sancionada com prisão até quatro 
anos, com ou sem trabalhos forçados, tal como 
uma «agressão indecorosa a um indivíduo do sexo 
masculino». Este último delito, que não é de! nido, está 
sujeito a interpretação arbitrária, podendo abarcar 
qualquer comportamento entendido como provocação 
homossexual272
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SÃO VICENTE E 
GRANADINAS

HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

TRINDADE 
E TOBAGO

HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal, edição revista, 1990273

Artigo 146
«A pessoa que: 
a) praticar sodomia com outra pessoa; 
b) praticar sodomia com um animal; ou 
c) permitir que outra pessoa pratique sodomia consigo, comete 
um delito e é passível de prisão por um período de dez anos.» 

Artigo 148
«A pessoa que, em público ou em privado, praticar um ato de 
indecência grosseira com outra pessoa do mesmo sexo ou que 
propiciar ou tentar propiciar a outra pessoa do mesmo sexo 
a prática de tal ato consigo comete um delito e é passível de 
uma pena de prisão pelo período de cinco anos.»

Lei relativa aos delitos sexuais, 1986, versão consolidada, 
2000274

Artigo 13. «(1) A prática de sodomia constitui um delito e é 
passível de uma pena de prisão: 
a) perpétua, se o delito for cometido por um adulto sobre um 
menor;
b) por vinte e cinco anos, se o delito for cometido por um 
adulto sobre outro adulto;
c) por cinco anos, se o delito for cometido por um menor.
(2) Para efeitos do presente artigo, entende-se por “sodomia” 
uma relação sexual através do ânus, praticada por um 
indivíduo do sexo masculino com outro indivíduo do sexo 
masculino ou por um indivíduo do sexo masculino com um 
indivíduo do sexo feminino.» 

Artigo 16. «(1) A prática de um ato de indecência grave dirigido 
a outra pessoa constitui um delito e é passível de uma pena de 
prisão: 
a) por 10 anos, se o delito for dirigido a um menor de 16 anos, 
não havendo antecedentes; por 15 anos, se o delito for dirigido 
a um menor de 16 anos, havendo reincidência;

273 Serviço de Imigração e Refugiados do Canadá [Immigration and Refugee Board of Canada] — «Saint Vincent and the 
Grenadines: Sections of the criminal code that outline provisions for bodily harm and assault causing bodily harm», 11.09.2007   
VCT102596.E, disponível em http://www.refworld.org/docid/47d654822.html.

274 Texto da lei disponível em http://rgd.legalaffairs.gov.tt/laws2/alphabetical_list/lawspdfs/11.28.pdf. Vd. igualmente Serviço de 
Imigração e Refugiados do Canadá [Immigration and Refugee Board of Canada] — «Trinidad and Tobago: Situation of homosexuals; 
state protection; whether Sections 13 and 16 of the Sexual Offences Act and Paragraph 8(1)(e) of the Immigration Act are enforced» (janeiro 
2003-julho 2009), 30.07.2009, TTO103215.E, disponível em http://www.unhcr.org/refworld/docid/4b20f03423.html.
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b) por 5 anos, se o delito for dirigido a uma pessoa maior de 16 anos de idade.
(2) O disposto no n.º (1) não se aplica a atos de indecência grave cometidos em privado entre: 
a) um homem e a sua mulher ou 
b) um indivíduo do sexo masculino e um indivíduo do sexo feminino, ambos maiores de 16 anos de 
idade e consentâneos.

(3) Para efeitos do presente artigo, entende-se por “ato de indecência grave” um ato distinto da 
relação sexual (natural ou não), praticado por uma pessoa com envolvimento dos órgãos genitais, 
com o objetivo de suscitar ou grati! car o desejo sexual.» 
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AMÉRICA DO NORTE

Os avanços devem ser vistos em contraste com o 
declínio gradual dos grandes indicadores sociais e 
econômicos

No ano passado, grupos, organizações e cidadãos norte-americanos que militam 
pelos direitos LGBTI participaram de um avanço signi! cativo na nossa luta pela 
promoção dos direitos humanos fundamentais de lésbicas, gays, bissexuais, 
intersexuais, transexuais e «espíritos duplos»* da América do Norte.

Esta mudança de ritmo é muito bem-vinda. Realistamente, porém, os avanços 
atuais devem ser avaliados no contexto de um planejamento econômico 
de austeridade e de um declínio gradual nos grandes indicadores sociais e 
econômicos que afetam as comunidades LGBTI da América do Norte e, mais 
particularmente, seus membros mais marginalizados.

Os analistas apontam para um aumento da desigualdade na distribuição da 
riqueza, a par de políticas públicas que prejudicam radicalmente a organização 
da defesa dos direitos humanos no trabalho e modi! cam os sistemas de ensino 
público, tornando-os cada vez mais estrati! cados e vulneráveis ao racismo e à 
injustiça econômica. 

Embora o assédio público de lésbicas, gays e bissexuais pareça estar diminuindo 
em vários centros urbanos, aponta-se um aumento dos crimes de ódio no 
Canadá. Sabe-se que a violência dirigida especialmente a mulheres transexuais 
de comunidades não-brancas tem aumentado radicalmente. Nos Estados 
Unidos, estes ataques são 16 vezes mais numerosos do que a média nacional de 
crimes.

No Canadá, vários serviços comunitários e de saúde ! nanciados pelo Estado 
para pessoas transexuais desempregadas ou em condições precárias de moradia 
foram os primeiros a sofrer cortes pelos órgãos governamentais com problemas 
de receita em consequência de uma política pública orientada pela austeridade.

Após anos de pressão da sociedade civil organizada, em várias jurisdições 
provinciais do Canadá foram promulgadas leis:

* Os membros LGBTI dos povos indígenas norte-americanos identi! cam-se como «espíritos duplos».
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para acabar com a discriminação contra pessoas transexuais com base 
na identidade de gênero (há uma lei similar em seus últimos dias de 
debate a nível nacional)

para reduzir a violência contra jovens LGBTI e combater o assédio ho-
mofóbico/transfóbico e os suicídios de adolescentes.

É extremamente encorajador que um bom número de departamentos 
provinciais de educação do Canadá tenha criado formações para futuros 
professores sobre os direitos das minorias sexuais e que um número crescente 
de autoridades policiais tenha convidado a organização LGBTI nacional — Egale 
Canada — a realizar formações anti-homofobia e antitransfobia no serviço para 
o! ciais da linha de frente.

Nos Estados Unidos, ativistas LGBTI de base regional estão ampliando suas 
agendas para incluir o trabalho pela justiça racial, pelos direitos de adoção 
e pela igualdade de oportunidades na habitação. No ano transato, durante a 
corrida para as eleições presidenciais e estaduais, muitas organizações LGBTI 
criaram fortes alianças com oranizações não-governamentais (ONG) para 
impedir que no processo de votação fossem introduzidas regras fraudulentas 
tendentes a excluir eleitores idosos, jovens, pertencentes a minorias raciais 
ou transgêneros. Muitas dessas regras propostas foram estrondosamente 
derrotadas em vários estados de todo o país.

Muitas das campanhas pela reforma legislativa continuam a ter uma base 
estadual, com exceção do acórdão do Supremo Tribunal dos Estados Unidos 
sobre a infame proposta 8 da Califórnia que restringia os direitos do matrimônio 
a estadunidenses heterossexuais. O Supremo Tribunal analisa também a 
questão da lei nacional de 1996 relativa à defesa do casamento, que permite 
aos estados não reconhecerem casamentos celebrados noutros estados e 
atualmente impede o reconhecimento de relações LGBTI a nível nacional. Este 
caso inclui também um acórdão sobre a constitucionalidade da negação do 
casamento aos casais LGBTI. 

Por ! m, no decorrer deste ano, uma ferramenta fundamental de política pública 
que se tornou uma ameaça cada vez mais perigosa para os direitos das minorias 
sexuais se enraizou em toda a região. A chamada legislação do «direito ao 
trabalho» estabelecida nos estados do Sul dos EUA está agora sendo lançada 
por governos conservadores aos níveis provincial, estadual e nacional de todo o 
coração industrial da América do Norte.

A introdução de tal legislação viola direitos laborais estabelecidos pela 
Organização Internacional do Trabalho e por convênios internacionais 
estabelecidos nos últimos 60 anos, eliminando direitos humanos fundamentais. 
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Uma vez tais leis promulgadas, a homofobia, a transfobia e outras formas 
de discriminação são cada vez mais utilizadas como arma para enfraquecer 
os direitos coletivos de reunião, o direito de representação e a validade da 
negociação coletiva como instrumento garantido para negociar condições de 
trabalho seguras e livres de assédio e discriminação.

Apesar das bem-vindas reformas legislativas e do impacto positivo da mudança 
na opinião pública sobre os direitos humanos das minorias sexuais na América 
do Norte, é inegável que as forças sociais que afetam o quotidiano das pessoas 
LGBTI em todo o continente continuam presentes.

Haven Herrin, Stephen Seaborn

Membros da direção da ILGA-América do Norte, representantes da América do 

Norte no Conselho Mundial da ILGA
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Situação do casamento homoafetivo 
nos Estados Unidos

Os Estados Unidos não estão unidos na posição sobre o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo. No entanto, vários acontecimentos recentes 
indicam um apoio crescente à igualdade jurídica para as pessoas LGBT. 
Com efeito, em 9 de maio de 2012, o presidente Barack Obama se tornou 
o primeiro presidente norte-americano a apoiar o casamento homoafetivo, 
ao a! rmar: «Em dado momento, concluí que é importante para mim 
a! rmar a opinião de que os casais do mesmo sexo devem poder se casar.» 

Atualmente, nove estados norte-americanos e o Distrito Federal de Colúmbia 
legalizaram o casamento homoafetivo: Massachusetts (2004), Connecticut 
(2008), Distrito de Colúmbia (2009), Iowa (2009), Vermont (2009), New Hampshire 
(2010), Nova Iorque (2011), Maine (2012), Washington (2012) e Maryland (2013). 
O Senado de Rhode Island aprovou a lei do casamento igualitário em 2013 e o 
governador Lincoln Chafee comprometeu-se a sancioná-la, o que tornaria Rhode 
Island o décimo estado norte-americano a legalizar o casamento entre pessoas 
do mesmo sexo. Muitos outros estados já legalizaram as relações através de 
uniões civis ou parcerias registadas — Califórnia (1999), Nova Jérsia (2006), Oregon 
(2008), Colorado (2009), Nevada (2009), Wisconsin (2009), Illinois (2011), Rhode 
Island (2011) e Delaware (2012). Na contramão, 38 estados proíbem o casamento 
homoafetivo, por lei ou emenda constitucional estadual. 

Processos judiciais recentes levantam a questão de as proibições contra o 
casamento entre pessoas do mesmo sexo serem inconstitucionais, principalmente 
com base na Cláusula da Igualdade de Proteção, decorrente da Décima Quarta 
Emenda, que garante a igualdade de tratamento perante a lei, e na Cláusula de 
Plena Fé e Crédito (Full Faith and Credit Clause) da Constituição, que garante que 
todas as decisões judiciais de um estado são reconhecidas em outros estados. A 
situação legal do casamento homoafetivo, no entanto, permanece controversa.

O debate sobre o casamento igualitário nos Estados Unidos teve início em 1990, 
quando o Departamento de Saúde do Havai negou licenças de casamento a três 
casais gays. Em 1991, esses casais processaram o Departamento e perderam. 
O caso foi objeto de recurso em 1993, tendo o Supremo Tribunal do Havai 
considerado que a negação das licenças de casamento era inconstitucional; e 
novamente em 1996, com o acórdão de um Circuit Court (tribunal de comarca) 
de que proibir o casamento entre pessoas do mesmo sexo violava a Cláusula 
da Igualdade de Proteção do estado do Havai. Em 1998, os eleitores havaianos 
aprovaram a emenda constitucional n.º 2, que permitia ao legislativo estadual 
proibir o casamento igualitário. Embora a lei havaiana não reconheça tais 
relações, em 1997 aprovou uma lei que concede aos casais homoafetivos alguns 
benefícios jurídicos do casamento. Este caso levou o Presidente Bill Clinton a 
assinar em 1996 a lei relativa à defesa do casamento (Defense of Marriage Act — 
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DOMA), que restringiu o uso dos termos «casamento» e «cônjuge» às uniões legais 
entre um homem e uma mulher nos termos da legislação federal. A secção 3 desta 
lei veda a casais do mesmo sexo o usufruto de mais de 1110 vantagens associadas 
ao casamento, como, por exemplo, a declaração conjunta dos impostos federais, 
o direito de herança dos direitos sociais do cônjuge falecido, o direito de solicitar 
visto de imigração para o parceiro, o direito de adiar os impostos federais sobre o 
patrimônio do cônjuge falecido, etc.

Em 27 de março de 2013, o Supremo Tribunal dos Estados Unidos ouviu as 
alegações sobre a constitucionalidade da DOMA no processo Estados Unidos 
contra Windsor. Edith Windsor, viúva e inventariante dos bens de sua falecida 
esposa, Thea Clara Spyer, teria evitado 363 mil dólares em impostos federais, 
se nos Estados Unidos fosse reconhecido o seu casamento, celebrado em 2007 
em Toronto, no Canadá, e reconhecido pela lei do estado de Nova Iorque. Edith 
Windsor solicitou que a DOMA fosse considerada inconstitucional. Quando o 
processo foi julgado em 2010, a posição o! cial do governo era de apoio à DOMA 
e à restrição do casamento às uniões entre um homem e uma mulher. O Grupo 
de Assessoria Jurídica Bipartidária da Câmara dos Deputados entrou com uma 
petição em defesa da DOMA e pediu o indeferimento do processo de E. Windsor 
em 2011. O tribunal comarcal negou o pedido, sustentando que a DOMA era 
inconstitucional. No total, oito tribunais federais (incluindo a Primeira e a Segunda 
Instâncias de Recurso) consideraram a DOMA inconstitucional. O governo Obama 
também decidiu não aplicar a DOMA, o que não impede as restrições jurídicas 
criadas pelo ato.

O Tribunal não emitiu ainda o seu acórdão, mas as declarações dos juízes 
durante as alegações orais de março indicam que poderá considerar a DOMA 
inconstitucional. O juiz Anthony Kennedy declarou que o preocupava a 
possibilidade de a lei federal atentar contra o direito dos estados de regularem 
o casamento e que os mais de 1100 direitos federais associados ao casamento 
signi! cam que o governo federal «interfere na vida quotidiana dos cidadãos 
comuns». Muitos ativistas e advogados dos direitos dos gays argumentam que leis 
como a DOMA violam a garantia da igualdade jurídica decorrente das emendas 
quinta e décima quarta, mas esse argumento não parece convencer alguns 
juízes, como Antonin Scalia, que a! rmou: «Gostaria de saber quando se tornou 
inconstitucional excluir casais homossexuais do casamento? Em 1791? Em 1868, 
quando foi aprovada a décima quarta emenda? Algum tempo depois de Baker, 
quando decidimos que a questão não suscitava sequer um problema federal 
substantivo? Quando mudou a lei?» 

O comentário de Scalia se refere à situação de gays e lésbicas no sistema 
jurídico e a que gays e lésbicas não são uma «classe protegida» pela Cláusula da 
Igualdade de Proteção da décima quarta emenda, segundo a qual, em condições 
e circunstâncias similares, as leis estaduais devem tratar os cidadãos da forma 
similar. O Tribunal utiliza uma análise de três níveis de controlo para decidir se 
um grupo tem direito a esta proteção jurídica especial. Na sua maioria, os casos 
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de inconstitucionalidade são julgados em função do «teste da base racional» 
(controle simples de racionalidade), ou seja: uma política discriminatória é 
arbitrária ou irracional e não serve nenhum interesse legítimo do estado. Esse 
controle foi utilizado na maioria dos casos LGBT levados a tribunal. Quando 
a sodomia homossexual foi descriminalizada (processo Lawrence contra Texas 
539 US 558, 2003), a juíza Sandra Day O’Connor argumentou que criminalizar 
a sodomia homossexual, sem penalizar a heterossexual, não passaria no teste 
da base racional, pois criminalizaria a sodomia apenas quando praticada por 
homossexuais, mas não quando praticada por heterossexuais.

Vem a seguir o nível intermediário de controle judicial (intermediate-level 
judicial scrutiny), nos termos do qual o estado tem de provar que a diferença 
de tratamento perante a lei está substantivamente associada a um qualquer 
interesse legítimo do estado. O Tribunal recorreu a este controle intermediário no 
processo Romer contra Evans 517 US 620 (1996), em que condenou uma emenda 
do estado do Colorado que excluiria a orientação sexual de qualquer legislação 
estadual antidiscriminação. O Tribunal considerou que esta política não protegia 
nenhum interesse legítimo do estado, porque era motivada pelo desejo de 
prejudicar um grupo politicamente impopular.

O nível mais estrito de controle judicial, o strict scrutiny, requer que o estado 
demonstre que a diferenciação no tratamento perante a lei atende a um interesse 
legítimo do estado. Utiliza-se o strict scrutiny nos casos em que a reivindicação 
é feita por um grupo protegido. Para ser classi! cado como protegido, o grupo 
deve cumprir critérios especí! cos, como ter «características óbvias, imutáveis ou 
distintivas», ser politicamente impotente e deter um historial de discriminação. 
O tratamento jurídico diferenciado está consagrado em relação a categorias 
como raça, religião e origem nacional, e os processos que envolvem tais grupos 
são objeto do strict scrutiny. A classi! cação da orientação sexual como categoria 
protegida tem sido di! cultada, em parte, porque gays e lésbicas não são vistos 
como politicamente impotentes e as provas de características imutáveis ou de 
discriminação persistente não têm sido convincentes, segundo o Tribunal. Quando 
emitir o seu acórdão no processo Estados Unidos contra Windsor, o Tribunal poderá 
deliberar que gays e lésbicas são um grupo protegido; e então o governo norte-
americano terá tido de provar que violar a garantia de igualdade de proteção, 
decorrente da quinta emenda, no caso de casais do mesmo sexo legalmente 
casados segundo as leis de um determinado estado, tem por motivo uma 
! nalidade pública maior. No entanto, a julgar pelas alegações de março, parece 
mais provável que o Tribunal baseará a sua decisão no «teste da base racional» — 
ou seja, determinar que a diferença de tratamento entre casais homossexuais e 
heterossexuais não serve qualquer interesse legítimo do estado.

Em 26 de março de 2013, foram novamente apresentadas em tribunal alegações 
sobre o casamento homoafetivo noutro processo emblemático — Hollingsworth 
contra Perry, em que um casal de lésbicas, Kristin Perry e Sandra Stier, e um 
casal de gays, Paul Katami e Jeffrey Zarrillo, processaram o estado da Califórnia 
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por lhes ter negado licença de casamento em 2009, a! rmando que a proposta 
estadual n.º 8 violava os direitos de proteção jurídica igualitária garantidos 
pela décima quarta emenda. Essa proposta alteraria a Constituição do estado, 
a! rmando que «somente o casamento entre um homem e uma mulher é válido 
e reconhecido pelo estado da Califórnia». As alegações não indicam claramente 
o sentido da decisão do Tribunal. Diversamente da DOMA, que diz respeito aos 
direitos federais, neste caso faz-se referência à de! nição de casamento, que 
historicamente está sob jurisdição dos estados e não é da competência federal. 
O juiz Kennedy interrogou-se se «o caso estaria devidamente atribuído», se o 
Tribunal teria competência para o julgar. O juiz Scalia, pelo contrário, argumentou 
que o Tribunal já havia «atravessado aquele rio» — já tinham concordado em 
auditar o caso. Se o Tribunal decidir que não julga o processo, a decisão do 
nono tribunal comarcal, que declara a inconstitucionalidade da proposta n.º 8, 
prevalecerá. No entanto, o Tribunal pode decidir reverter a decisão do tribunal 
comarcal (se os promotores da proposta n.º 8 não tivessem sustentação, isto é, 
se não demonstrassem que seu interesse jurídico pessoal havia sido violado pela 
reversão da proposta n.º 8). Parece provável que o Tribunal julgará este processo, 
mas é difícil prever o seu impacto na questão do casamento para casais do 
mesmo sexo nos Estados Unidos. O Tribunal pode decidir que estes casais têm o 
direito de casar, pode negar-lhes esse direito ou, ainda, decidir que é uma questão 
da competência dos estados. 

Seja qual for o resultado, estes dois casos pendentes no Supremo Tribunal Federal 
indicam um interesse crescente pelo casamento igualitário nos EUA. Ativistas e 
advogados, de ambos os lados, debatem apaixonadamente os custos econômicos 
e as consequências do casamento, a sua in" uência sobre as crianças, questões 
morais relativas à homossexualidade, etc. Mas para os casais do mesmo sexo que 
buscam o reconhecimento de seu relacionamento, não está apenas em causa uma 
retórica jurídica ou acadêmica. Está em causa a sua vivência da desigualdade.

Danielle MacCartney, 

Professora de Sociologia, Webster University, Saint Louis, Missouri, Estados 

Unidos da América
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 OCEÂNIA

Austrália: promessas goradas

ANTIDISCRIMINAÇÃO 

O governo federal australiano abandonou a portaria relativa à consolidação da 
antidiscriminação, apesar de os liberais terem indicado que não consideravam a 
inclusão das pessoas LGBTI como uma barreira, devido aos numerosos limites e 
isenções, sobretudo de caráter religioso, de acordo com o relatório do Partido Liberal. 
Consequentemente, a portaria de alteração da discriminação sexual (aplicável 
a lésbicas, gays, bissexuais, transgéneros e intersexuais) foi proposta, e parece 
provável a sua consagração como lei na sessão de junho do Parlamento federal. 
O período de apresentação e de passagem em comité durará quatro semanas, 
encerrando-se a 26 de abril para o inquérito senatorial. 

O grande rigor da portaria de consolidação proposta, em termos de isenções, 
transferindo a maioria das disposições LGBTI da portaria para a lei de combate à 
discriminação sexual, signi! ca que as isenções LGBTI se juntarão às já existentes 
nesta lei. O resultado é que as pessoas LGBTI serão sujeitas a novas isenções. 

A lei de combate à discriminação sexual nada dispõe contra a vili! cação. A 
passagem para lei facultar-nos-á muito menos proteções do que as propostas 
na portaria de consolidação. Não obstante, a lei propõe proteção contra a 
discriminação, pela primeira vez na legislação federal australiana e, no caso das 
pessoas intersexuais, pela primeira vez no mundo. 

IGUALDADE NO CASAMENTO 

As duas propostas de lei sobre igualdade no casamento apresentadas ao 
Parlamento federal foram ambas rejeitadas. Qualquer uma delas era muito próxima 
de uma verdadeira lei igualitária, na medida em que ambas propunham que o 
casamento deveria ser entre dois adultos consentâneos. É interessante assinalar 
que o casamento entre duas pessoas foi sistematicamente suscitado como questão 
sensível para as pessoas LGBTI, quer nas audições do Senado (em que Gina Wilson 
representou, uma vez mais, as pessoas intersexuais e LGBTI), quer nos principais 
meios de comunicação social. Estes casamentos são já reconhecidos na Austrália 
quando legalmente celebrados no estrangeiro, e o Tribunal de Família australiano 
até já presidiu à dissolução de muitos. Todos eles são entre casais heterossexuais, 
com a bênção e segundo as tradições de uma das grandes religiões mundiais. 

Não deixa de causar perplexidade que tais uniões sejam vistas pelo Parlamento 
e pela imprensa maioritária como «ladeira movediça» e como os piores aspetos 
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da procura de igualdade no casamento por parte das pessoas LGBTI, quando, 
pelo menos na Austrália, se trata de uma questão heterossexual corrente. 

CASAMENTO A NÍVEL ESTADUAL

A Constituição australiana inclui a celebração do casamento no âmbito de 
competências do governo federal. Os estados são ! nanceiramente compensados 
pelo registo das uniões em nome do governo federal. Em 2004, este alterou a 
legislação do casamento, de modo que determinadas uniões só podem celebrar-se 
entre um homem e uma mulher, de acordo com a classi! cação de género constante 
da certidão de nascimento.

Posta essa limitação, admite-se que a Constituição permite aos estados elaborarem 
leis relativas ao casamento, desde que não infrinjam os poderes federais. Alguns 
constitucionalistas têm defendido que, se legalizarem o casamento entre pessoas 
do mesmo sexo, os estados se manterão dentro dos limites constitucionais, pelo que 
seriam possíveis na Austrália dois tipos de casamento, a versão federal e a versão 
estadual.

Foram já propostas (ou estão iminentes) leis de âmbito estadual sobre o casamento 
nos seguintes estados: Tasmânia, Vitória, Austrália Meridional, Austrália Ocidental, 
Nova Gales do Sul e Território da Capital. Gina Wilson participou intensamente na 
sua preparação, fez apresentações sobre todas e assistiu às audiências relativas a 
cada uma delas. No seu entender, a proposta original apresentada ao parlamento 
estadual da Tasmânia continha erros, repetidos pelos estados que copiaram a 
medida tomada por aquele.

OS INTERESSES DE BISSEXUAIS, TRANSEXUAIS E INTERSEXUAIS

A temática bissexual não é abordada nas propostas de lei, visto que a iniciativa 
de legalizar os casamentos de parceiros múltiplos foi rejeitada por muitas 
organizações LGBTI. 

As pessoas transexuais podem já contrair casamento ao abrigo da legislação 
heterossexual federal, mas devem pôr termo a eventuais casamentos prévios, para 
evitar colisões com a de! nição de casamento. Quanto aos intersexuais, nem as 
leis federais nem as estaduais contemplam os seus interesses, como, por exemplo, 
precedentes jurídicos desfavoráveis, certidões de nascimento ou emissão de 
passaporte.

Até hoje, nenhuma das chamadas «leis da igualdade no casamento», incluindo a 
recentemente aprovada pelo Reino Unido, conduzirá a uma verdadeira igualdade. 
Gina Wilson faz notar que a lei do Reino Unido, tal como as leis australianas, não 
contempla os direitos de bissexuais, transexuais ou intersexuais ao casamento.

Simon Margan e Joey Mataele 
Membros da direção da ILGA-Oceânia/ANZAPI, representantes da ANZAPI na direção da ILGA-Mundo
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Estas leis visam lésbicas, gays e bissexuais e atividades e relações homossexuais. Por ve-
zes, aplicam-se também a transexuais e intersexuais. Os dados representados baseiam-se 
em “State-Sponsored Homophobia: a world survey of laws. Criminalisation, protection and 
recognition of same-sex love - 2013”, um relatório da ILGA da autoria de Jingshu Zhu e Lu-
cas Paoli Itaborahy (disponível em www.ilga.org). Conceção: Renné Ramos, Eduardo Enoki e 
Stephen Barris (ILGA). A ILGA agradece aos grupos que contribuíram para a atualização anual. 

ILGA — Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Intersexuais 
Uma rede mundial para os direitos LGBTI

A ILGA é uma rede mundial de organizações locais e nacionais dedicadas à conquista da igualdade de direitos para as 
pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI) de qualquer ponto do globo. Fundada em 1978, possui 

estatuto consultivo nas Nações Unidas, onde se pronuncia e milita em nome de mais de 1000 organizações membros. 

A representação regional da ILGA para a Oceânia, ILGA-Oceania, reúne 33 membros

Oceânia na perspetiva 
dos direitos humanos 
de lésbicas e gays

Penalização
Aprisionamento: 8 países e Ilhas Cook

Proteção
Leis anti-discriminação: Austrália, Fiji, Nova Zelândia e 8 entidades

Reconhecimentos
Reconhecimento de uniões entre pessoas do mesmo sexo: Nova Zelândia e 9 entidades
Adoção conjunta: Nova Zelândia e 3 entidades

Pena de morte Prisão de 14 
anos a perpétua

Prisão até 
14 anos

Prisão, sem 
indicação da duração 

/banimento

Obscuro: legislação 
não especi! ca-

mente homofóbica 
mas utilizável 

como tal

Lei a aguardar 
acórdão judicial/ 

perseguição 
por agentes 
não estatais 
organizados

Idade de 
consenti-mento 
desigual para 
atos homos-

sexuais e 
heterossexuais

Atos homossexuais 
legais 

Facultação 
de alguns 
direitos do 

casa-mento 
a casais 

do mesmo 
sexo

Facultação 
da maioria ou 
da totalidade 

dos direitos do 
casamento (união 

civil, união de 
facto, etc.) a 

casais do mesmo 
sexo

Facultação do 
casa-mento 
a casais do 

mesmo sexo

Co-adoção por 
casais do mesmo 
sexo legalizada

Idade de 
consentimento 
igual para atos 

homossexuais e 
heterossexuais

A - Proibição constitucional de 
discriminação por motivo da 

orientação sexual (OS) 
B - Proibição de discriminação no 

emprego por motivo da OS

C - Orientação sexual considerada móbil 
agravante em crimes de ódio 

D- La incitación al odio basada en la OS  està prohibida

Austrália (exceto Queensland) B-1996 D-4 estados 5 estados 4 estados1899 (Queensland)

Fiji 2010 2010 B-2007

Quiribáti

 Ilhas Cook (Nova Zelândia Associado)

3 estados

2007

Palau

Papua Nova Guiné

Micronésia

Nova Zelândia 1986 B-1994 C-2002 20132013

Nauru

Ilhas Salomão

Tonga

Tuvalu

Samoa Ocidental

Vanuatu

1986 (exceto associados)

Ilhas Marshall 2005

Niue (Nova Zelândia Associado) 2007

Tokelau (Nova Zelândia Associado)
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ILHAS COOK
(ESTADO ASSOCIADO À 

NOVA ZELÂNDIA)
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal275

Artigo 154. Atos indecorosos entre indivíduos do sexo masculino: 
«(1) É passível de pena de prisão por um período máximo de 5 
anos o indivíduo do sexo masculino que: 
a) agredir indecorosamente outro indivíduo do sexo masculino; 
b) praticar um ato indecoroso com outro indivíduo do sexo 
masculino; 
c) induzir outro indivíduo do sexo masculino a praticar um ato 
indecoroso consigo ou lhe permitir tal prática. 
(2) Um indivíduo do sexo masculino menor de 15 anos não 
será acusado dos delitos referidos nas alíneas b) ou c) do n.º 
(1) nem da participação em tais delitos, a menos que o outro 
indivíduo do sexo masculino seja menor de 21 anos. 
(3) O consentimento da outra parte não constitui defesa contra 
uma acusação nos termos do presente artigo.» 

Artigo 155. Sodomia: 
(1) «Quem quer que cometa sodomia é passível de: 
a) pena de prisão até 14 anos, se o ato de sodomia for cometido sobre um indivíduo do sexo feminino; 
b) pena de prisão até 14 anos, se o ato de sodomia for cometido sobre um indivíduo do sexo 
masculino e, na altura, a vítima for menor de 15 anos e o perpetrador maior de 21 anos; 
c) pena de prisão até 7 anos em qualquer outro caso. 
(2) Considera-se que este delito é consumado pela penetração. 
(3) Se a sodomia for cometida sobre um indivíduo menor de 15 anos, este não será acusado de 
participação no delito mas poderá ser acusado de participação num delito ao abrigo do artigo 154 
do presente Código Penal caso tal disposição se aplique. 
(4) O consentimento da outra parte não constitui defesa contra uma acusação nos termos do 
presente artigo.» 

Note-se que, embora as Ilhas Cook sejam um Estado associado à Nova Zelândia, 
as leis aí aplicáveis não o são na Nova Zelândia! 

275 Disponível em http://www.paclii.org/ck/legis/num_act/ca196982/.

276 Disponível em http://www.paclii.org/sb/legis/consol_act/pc66/.
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ILHAS SALOMÃO
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

ILEGAL

Código Penal (edição revista, 1996)276

Artigo 160. Delitos antinaturais 
«A pessoa que: 
a) praticar sodomia com outra pessoa ou com um animal ou 
b) permitir que um indivíduo do sexo masculino pratique 
sodomia consigo comete um delito e é passível de prisão pelo 
período de 14 anos.»

Artigo 161. Tentativa de cometimento de delitos antinaturais 
«A pessoa que tentar cometer qualquer dos delitos 
especi! cados no artigo anterior ou que for culpada de agressão 
com o intuito de cometer um desses delitos ou de agressão 
indecorosa contra um indivíduo do sexo masculino comete 
um delito e é passível de prisão pelo período de 7 anos.»

Artigo 162. Práticas indecorosas entre pessoas do mesmo sexo (aditado pel a lei n.º 9 de 1990, artigo 2)
«A pessoa que, em público ou em privado: 
a) cometer um ato de indecência grosseira com outra pessoa do mesmo sexo, 
b) induzir outra pessoa do mesmo sexo a cometer um ato de indecência grosseira ou 
c) tentar induzir ao cometimento de um ato de indecência grosseira por pessoas do mesmo sexo 
comete um delito e é passível de prisão pelo período de 5 anos.»
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NAURU
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal do estado australiano de Queensland, na 
sua versão de 01.07.1921 aplicável a Nauru277 278

Artigo 208. Delitos antinaturais 
«A pessoa que: 
(1) tiver relações carnais com outra pessoa contra a ordem natural 
(2) tiver relações carnais com um animal ou 
(3) permitir que um indivíduo do sexo masculino tenha consigo 
relações carnais contra a ordem natural comete um delito e é 
passível de prisão, com trabalhos forçados, por 14 anos.»

Artigo 209. Tentativa de cometimento de delitos antinaturais 
«A pessoa que tentar cometer qualquer dos delitos de! nidos 
no artigo anterior comete um delito e é passível de prisão por 7 
anos. O perpetrador não pode ser detido sem caução.»

Artigo 211. Práticas indecorosas entre indivíduos do sexo 
masculino
«O indivíduo do sexo masculino que, em público ou em privado, 
cometer um ato de indecência grosseira com outro indivíduo 
do sexo masculino, induzir outro indivíduo do sexo masculino 
a cometer um ato de indecência grosseira consigo ou tentar 
induzir outro indivíduo do sexo masculino a cometer um ato 
de indecência grosseira consigo ou com outro indivíduo do sexo 
masculino, em público ou em privado, comete uma falta e é 
passível de prisão, com trabalhos forçados, por 3 anos.»

277 Disponível em http://www.vanuatu.usp.ac.fj/library/Paclaw/Nauru/Indices/Nauru_laws.html.

278 Código Penal disponível em http://ozcase.library.qut.edu.au/qhlc/documents/CrimCode1899_63Vic_9.pdf.

279 Disponível em http://www.oecd.org/site/adboecdanti-corruptioninitiative/46816862.pdf.
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PALAU
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Nacional de Palau; Código Penal279

§ 2803. Sodomia 
«A pessoa que, ilegal e voluntariamente, tiver relações sexuais 
de forma antinatural com um elemento do mesmo sexo ou 
do sexo oposto ou tiver relações sexuais de qualquer tipo com 
um animal comete delito de sodomia e, se for considerada 
culpada, será condenada a prisão pelo período máximo de dez 
anos; o termo “sodomia” engloba todas e quaisquer partes do 
também chamado “abominável e detestável crime contra a 
natureza”.»
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PAPUA 
NOVA GUINÉ

HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal de 1974, com a redação dada em 2002280

Artigo 210. DELITOS ANTINATURAIS. 
«(1) A pessoa que: 
a) penetrar sexualmente outra pessoa contra a ordem natural, 
b) penetrar sexualmente um animal ou 
c) permitir a um indivíduo do sexo masculino que a penetre 
sexualmente contra a ordem natural comete um delito. 
Sanção: Prisão pelo período máximo de 14 anos.
(2) A pessoa que tentar cometer um dos delitos especi! cados 
no n.º (1) comete um delito.
Sanção: Prisão pelo período máximo de 7 anos.» 

Artigo 212. PRÁTICAS INDECOROSAS ENTRE INDIVÍDUOS DO 
SEXO MASCULINO. 
«(1) O indivíduo do sexo masculino que, em público ou em 
privado: 
a) cometer um ato de indecência grosseira com outro 
indivíduo do sexo masculino, 
b) induzir outro indivíduo do sexo masculino a cometer um 
ato de indecência grosseira consigo ou 
c) tentar induzir um indivíduo do sexo masculino a cometer 
um ato de indecência grosseira consigo ou com outro 
indivíduo do sexo masculino comete uma falta.
Sanção: Prisão pelo período máximo de 3 anos.»

280 Disponível em http://www.paclii.org/pg/legis/consol_act/cca1974115//.

281 Disponível em http://www.paclii.org/ki/legis/consol_act/pc66/.
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QUIRIBÁTI
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Código Penal (cap. 67), edição revista, 1977281

Delitos antinaturais 
Artigo 153. «A pessoa que: 
a) praticar sodomia com outra pessoa ou com um animal ou 
b) permitir que um indivíduo do sexo masculino pratique 
sodomia consigo comete um delito e é passível de prisão pelo 
período de 14 anos.»
Tentativa de cometimento de delito antinatural e de agressão 
indecorosa 

Artigo 154. «A pessoa que tentar cometer qualquer dos delitos 
especi! cados no artigo anterior ou que for culpada de agressão 
com o intuito de cometer um desses delitos ou de agressão 
indecorosa contra um indivíduo do sexo masculino comete 
um delito e é passível de prisão pelo período de 7 anos.»

Práticas indecorosas entre indivíduos do sexo masculino

Artigo 155. «O indivíduo do sexo masculino que, em público ou em privado, cometer um ato de 
indecência grosseira com outro indivíduo do sexo masculino, induzir outro indivíduo do sexo 
masculino a cometer um ato de indecência grosseira consigo ou tentar induzir um indivíduo do 
sexo masculino a cometer um ato de indecência grosseira consigo ou com outro indivíduo do sexo 
masculino, em público ou em privado, comete um delito e é passível de prisão pelo período de 5 
anos.»
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TONGA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Legislação de Tonga, delitos penais (cap. 18), edição de 1988283

Sodomia e bestialidade 
Artigo 136. «Quem for culpado do crime de sodomia com outra 
pessoa ou de bestialidade com um animal é passível, consoante 
o entendimento do Tribunal, de prisão pelo período máximo 
de 10 anos, devendo o animal ser occisado por um agente do 
funcionalismo público.» (Substituição pela lei n.º 9 de 1987) 

Tentativa de sodomia e agressão indecorosa a indivíduo do sexo 
masculino 
Artigo 139. «Quem tentar cometer o referido crime abominável 
de sodomia ou for culpado de agressão com o intuito de 
cometer esse delito ou um ato indecoroso contra um indivíduo 
do sexo masculino é passível, consoante o entendimento do 
Tribunal, de prisão pelo período máximo de 10 anos.» 

282 Disponível em http://www.paclii.org/ws/legis/consol_act/co1961135/.

283 Disponível em http://www.paclii.org/to/legis/consol_act/co136/.
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SAMOA
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Portaria Penal de 1961, legislação consolidada de Samoa, 
2007-2008282

Artigo 58D. Práticas indecorosas entre indivíduos do sexo masculino:
«(1) É passível de prisão pelo período máximo de 5 anos o indivíduo 
do sexo masculino que: 
a) agredir indecorosamente outro indivíduo do sexo masculino, 
b) praticar qualquer ato indecoroso com outro indivíduo do sexo 
masculino ou c) induzir outro indivíduo do sexo masculino a 
praticar qualquer ato indecoroso consigo ou lhe permitir tal prática. 
(2) Um indivíduo do sexo masculino menor de 16 anos não será 
acusado dos delitos referidos nas alíneas b) ou c) do n.º (1) nem da 
participação em tais delitos, a menos que o outro indivíduo do sexo 
masculino seja menor de 21 anos. 
(3) O consentimento da outra parte não constitui defesa contra 
uma acusação nos termos do presente artigo.» 

Artigo 58E. Sodomia: 
(1) «Quem quer que cometa sodomia é passível de: 
a) pena de prisão até sete anos, se o ato de sodomia for cometido sobre um indivíduo do sexo feminino; 
b) pena de prisão até sete anos, se o ato de sodomia for cometido sobre um indivíduo do sexo masculino 
e, na altura, a vítima for menor de 16 anos e o perpetrador maior de 21 anos; c) pena de prisão até 5 
anos em qualquer outro caso. 
(2) Considera-se que este delito é consumado pela penetração. 
(3) Se a sodomia for cometida sobre um indivíduo menor de 16 anos, este não será acusado de 
participação no delito mas poderá ser acusado de participação num delito ao abrigo do artigo 58D 
da presente Portaria caso tal disposição se aplique. 
(4) O consentimento da outra parte não constitui defesa contra uma acusação nos termos do 
presente artigo.» 

Comprovação 
Artigo 140. «No julgamento de uma pessoa acusada de sodomia ou de relação carnal, não será 
necessário provar a efetiva emissão de sémen; a comprovação da penetração bastará para que se 
considere consumado o delito.» 

Flagelação por determinados delitos 
Artigo 142. «Se um indivíduo do sexo masculino for condenado por um dos delitos previstos nos artigos 
106, 107, 115, 118, 121, 122, 125, 132, 136 e 139 da presente lei, o Tribunal poderá, consoante o seu 
entendimento, ordenar a " agelação do réu, em substituição ou em complemento de qualquer pena de 
prisão permitida ao abrigo da presente lei e em conformidade com o disposto no artigo 31 da presente 
lei.» (Substituição pela lei n.º 9 de 1987) 
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TUVALU
HOMEM/HOMEM

ILEGAL

MULHER/MULHER

LEGAL

Legislação de Tuvalu, Código Penal (cap. 8), edição 
revista de 1978284

Delitos antinaturais 
Artigo 153. «A pessoa que: 
a) praticar sodomia com outra pessoa ou com um animal ou 
b) permitir que um indivíduo do sexo masculino pratique 
sodomia consigo comete um delito e é passível de prisão pelo 
período de 14 anos.»

Tentativa de cometimento de delito antinatural e de agressão 
indecorosa 

Artigo 154. «A pessoa que tentar cometer qualquer dos delitos 
especi! cados no artigo anterior ou que for culpada de agressão 
com o intuito de cometer um desses delitos ou de agressão 
indecorosa contra um indivíduo do sexo masculino comete um 
delito e é passível de prisão pelo período de 7 anos.»

Práticas indecorosas entre indivíduos do sexo masculino

Artigo 155. «O indivíduo do sexo masculino que, em público ou 
em privado, cometer um ato de indecência grosseira com outro 
indivíduo do sexo masculino, induzir outro indivíduo do sexo 
masculino a cometer um ato de indecência grosseira consigo ou 
tentar induzir um indivíduo do sexo masculino a cometer um 
ato de indecência grosseira consigo ou com outro indivíduo do 
sexo masculino, em público ou em privado, comete um delito e é 
passível de prisão pelo período de 5 anos.»

284 Disponível em http://www.tuvalu-legislation.tv/tuvalu/DATA/PRIN/1990-008/PenalCode.pdf.
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O presente relatório, compilado por Lucas Paoli Itaborahy 
e Jingshu Zhu e publicado pela ILGA, está isento de 
direitos de autor, sob condição de se mencionarem 
ambos os autores e a ILGA — Associação Internacional 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgéneros e Intersexuais.

Estão disponíveis versões informatizadas do relatório 
em formato Word e de mapas sobre os direitos de gays 
e lésbicas no mundo, na África, na Ásia e na América 
Latina/ Caraíbas, para a impressão por grupos. 

A maior parte deste material está disponível nas línguas 
árabe, chinesa, inglesa, francesa, portuguesa, russa e 
espanhola. Os mapas são também apresentados em 
árabe, catalão, chinês, neerlandês, estónio, alemão, hindi, 
italiano, japonês, montenegrino, russo, turco e urdu.

Descarregar mapas e relatórios de www.ilga.org
ou contactar information@ilga.org 

Coordenação: Stephen Barris 

Tradução: Jorge Madeira Mendes 

Direção artística: Renné Ramos 

Mapas: Eduardo Enoki 



A ILGA é uma rede mundial de grupos nacionais e locais dedicados 
ao reconhecimento de direitos iguais para as pessoas lésbicas, gays, 

bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI) em todo o mundo. 

Fundada em 1978, congrega hoje mais de 1000 organizações. Estão 
representados todos os continentes e 117 países. 

A ILGA é atualmente a única associação internacional não-governamental 
e de caráter comunitário que se concentra na luta contra a discriminação 

baseada na orientação sexual e na identidade de género à escala mundial. 
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Pan-Africa ILGA, ILGA-ÁSIA, ILGA-Europe, ILGA-LAC, ILGA-North America 
e ILGA-ANZAPI são delegações regionais da ILGA. 

www.ilga.org


